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Ata da 203ª Sessão, Especial, em 5 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Eunício Oliveira, da Srª Ana Amélia e do Sr. Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 21 minutos 
e encerra-se às 13 horas e 19 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar os 63 anos da criação da Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros (AMB), nos termos do Requeri-
mento nº 477, de 2012, de nossa autoria.

Eu convido, para comporem a Mesa, o Exmo Sr. 
Deputado Federal Wellington Fagundes, Presidente 
da Frente Parlamentar; o Exmo Sr. Vice-Presidente do 
Superior Tribunal Militar, Dr. Olympio Pereira; o Pre-
sidente da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), Exmo Sr. Desembargador Nelson Calandra; o 
Presidente da Associação dos Magistrados do Distrito 
Federal (Amagis-DF), Exmo Sr.Juiz Gilmar Tadeu Soria-
no; a Desembargadora do Tribunal de Justiça do meu 
querido Estado do Ceará, Diretora da Secretaria da 
Mulher Magistrada da AMB, Exma Srª Sérgia Miranda; 
convido, ainda, o Secretário-Geral do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Exmo Sr. Marcus 
Vinicius Furtado Coelho, para compor a Mesa.

Composta a Mesa, convido a todos para, de pé, 
cantarmos o Hino Nacional brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Convido a Senadora Ana Amélia para 
presidir a Mesa enquanto falarei, como autor do reque-
rimento, aproveitando para homenagear as mulheres 
brasileiras pelo dinamismo que a Senadora Ana Amélia 
exerce nesta Casa do Congresso Nacional.

Convido, ainda, para compor a Mesa o Exmo Sr. Mi-
nistro do Superior Tribunal de Justiça, Massami Uyeda.

O Sr. Eunício Oliveira deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Muito obrigada, Presidente Eunício Oliveira, também 
autor e requerente desta sessão especial que está co-
memorando os 63 anos da criação da Associação dos 
Magistrados do Brasil (AMB).

É com prazer que o convido a fazer uso da palavra.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exma Srª Presidente, Senadora Ana Amélia; Exmo Sr. 
Deputado Federal Wellington Fagundes; Sr. Vice-Pre-
sidente do Superior Tribunal Militar, Exmo Sr. Dr. Olym-
pio Pereira; Exmo Sr. Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, Massami Uyeda; Presidente da Associação 
dos Magistrados Brasileiros, Exmo Sr. Desembargador 
Nelson Calandra; Presidente da Associação dos Ma-
gistrados do Distrito Federal (Amagis-DF), Exmo Sr. Juiz 
Gilmar Tadeu Soriano; Desembargadora do Tribunal 
de Justiça do meu querido Ceará, a competente De-
sembargadora Sérgia Miranda, que também é Direto-
ra da Secretaria da Mulher da AMB (Associação dos 
Magistrados Brasileiros); Secretário-Geral do Conse-
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Exmo 
Sr. Marcus Vinicius Furtado Coelho; Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, demais autoridades aqui presentes.

Como Senador da República, no exercício e na 
missão de ser o Presidente da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, não poderia deixar de trazer a esta Casa 
a oportunidade de celebrar mais um ano de intensas e 
produtivas ações desta que é uma das mais atuantes 
entidades de classe do nosso País, a Associação dos 
Magistrados Brasileiros.

Ao saudar os magistrados do meu País, em nome 
do atual Presidente da AMB, Desembargador Nelson 
Calandra, quero também, aqui, registrar, com tristeza, a 
perda, essa semana, de um grande amigo, um grande 
jurista, o Juiz Federal Dr. Antonio Corrêa, e quero, ainda, 
assinalar a minha fé nesses que, como representantes 
da lei, são também guardiões da Constituição brasileira, 
portanto, os guardiões da democracia e da justiça social.

Ao buscar o princípio de que todos são iguais pe-
rante a lei, muitas delas originárias deste Congresso 
Nacional, juízes e magistrados promovem, sim, nada 
mais nada menos do que a justiça social, um dever de 
todos nós, mas que ainda, infelizmente, nem sempre 
chega a todos os cidadãos brasileiros.

Como todos sabem, não tenho formação profis-
sional na área do Direito. Mas é conhecendo o trabalho 
de grandes juristas – que eu não vou aqui nominar, 
sob pena de cometer injustiça por algum eventual es-
quecimento – e, entre eles, grandes nomes do meu 
querido Estado do Ceará – e aqui se encontra uma 
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delas, um desses juristas, a Drª Sérgia Miranda –, é 
que vejo o fascinante legado que os senhores e as 
senhoras deixam uns aos outros e, ainda, felizmente, 
exercem no dia a dia dos tribunais, para a evolução e 
o desenvolvimento do nosso querido Brasil.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por vários 
motivos, acredito tratar-se de uma atividade profun-
damente vinculada, desde suas raízes, ao processo 
civilizatório da humanidade. Onde quer que um grupo 
de indivíduos se reunisse para viver em sociedade, 
buscando a convivência harmoniosa por meio da obe-
diência a um conjunto de regras pré-determinadas, 
ali se destacava um indivíduo que zelava pela devida 
aplicação daquelas normas, que são as leis.

É desses primórdios que vemos também o conflito, 
sintoma que eu reconheceria como uma característica 
inerente à condição de ser humano. E, como sabemos, 
ao longo da história das civilizações, as situações confli-
tuosas têm sido resolvidas de formas distintas. Vivemos, 
felizmente, em uma época na qual os conflitos que não 
são resolvidos pelas próprias partes são intermediadas 
por pessoas responsáveis pela devida observância das 
normas coletivas que caracterizam o viver em sociedade.

Assim, surge um outro motivo pelo qual assina-
lo minha admiração pelo trabalho dos senhores e das 
senhoras representantes da Justiça brasileira.

O magistrado deve possuir, dessa forma, um pro-
fundo conhecimento das leis, da tradição jurídica, da his-
tória, da filosofia e das ciências humanas. Deve possuir, 
também, experiência profissional e de vida, acumuladas 
ao longo dos anos dedicados ao estudo do Direito e à 
observação cuidadosa da dinâmica social. E deve, prin-
cipalmente, ser portador de uma grande sensibilidade, 
e eu diria até mesmo de uma grande compaixão, que 
lhe dê capacidade de se colocar no lugar do outro a fim 
de humanizar todo conhecimento e toda sua experiên-
cia, traduzindo-os em decisões que sejam legítimas, 
íntegras, imparciais, culminando, portanto, em justiça.

Diante disso, Srª Presidente, a Associação dos 
Magistrados Brasileiros é muito mais do que uma en-
tidade de classe. Uma entidade de classe que luta 
politicamente pelas demandas de seus associados. 
E aqui, mais uma vez, rendo minhas homenagens a 
esse homem calmo, tranquilo, sereno e que defende, 
com muita seriedade e integridade, os magistrados 
brasileiros, Desembargador Calandra.

Ela cumpre esse papel na sociedade, é claro, a 
Justiça, Justiça, como toda entidade de classe, mas 
sua principal missão é zelar pela integridade ética e 
moral da Magistratura do País, dando o próprio exemplo.

É garantir que cada um dos juízes e juízas deste 
País reúna aquelas características às quais me referi e 

que são a base da profunda admiração que nós, brasi-
leiros, sentimos pela classe dos magistrados.

A AMB tem se mostrado, assim, nesses mais de 60 
anos de existência, à altura desse papel. Ela é uma das 
associações de classe mais fortes, atuantes e participa-
tivas, com um grau de representatividade de que pou-
cas entidades no País podem se orgulhar, como exerce 
esse papel a Associação dos Magistrados Brasileiros. 

Afinal, a AMB representa mais de 14 mil magistra-
dos e 36 associações regionais espalhadas por todas 
as 27 unidades da nossa Federação. Com essa força 
representativa, a AMB é, nas últimas décadas, uma im-
portante interlocutora nas discussões dos grandes te-
mas nacionais, principalmente nas questões de justiça. 

O embrião da entidade surgiu com a carta que o 
juiz mineiro José Júlio de Freitas Coutinho enviou, em 
1936, a seus colegas magistrados de todo o Brasil, con-
clamando-os a se organizarem, embora seu nascimento 
oficial tenha se dado alguns anos depois, com a posse 
de sua primeira diretoria, no dia 10 de setembro de 1949.

De sua sede inicial, no Rio de Janeiro, e de 1982 
em diante, aqui em Brasília, a AMB se postou na linha 
de frente de alguns dos eventos mais importantes da 
história recente do nosso País.

São exemplos desse protagonismo a luta contínua 
pela independência do Poder Judiciário; a participação 
ativa na elaboração da Constituição de 1988, com a 
conquista de prerrogativas da maior importância para 
a Justiça e para a Magistratura; as campanhas contra o 
nepotismo e em favor das eleições diretas e limpas; e a 
atuação fundamental nos trabalhos que resultaram na 
emenda constitucional que deu o fortalecimento do Po-
der Judiciário e a consolidação da sua independência. 

Somos testemunhas, aqui no Senado Federal, 
especialmente na Comissão de Constituição e Justiça, 
que tenho a honra de presidir, e, agora, na Comissão 
Especial que trata da reforma do Código Penal Brasi-
leiro, da capacidade de iniciativa da AMB e do profundo 
interesse dessa entidade em participar das audiências 
públicas e dos debates sobre os grandes temas que 
estamos travando no Congresso Nacional.

São exemplos desse empenho a atuação da AMB 
na discussão das reformas que o Congresso Nacional 
vem promovendo em vários códigos, caso da reforma 
do Código Penal, como já falei, e na frente parlamentar 
mista que atuará na reforma política, como uma das 
entidades que garantirá a necessária representação 
popular nesse processo.

A AMB ainda extrapola sua função primordial de 
defensora dos direitos de seus associados e se posi-
ciona como uma entidade que busca a promoção do 
debate, o esclarecimento da população a respeito das 
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atribuições do Poder Judiciário, especialmente a difusão 
da justiça social de uma forma direta, concreta e real.

Exemplos belíssimos desse tipo de trabalho são 
a campanha “Mude um Destino”, lançada em 2007, 
que chamou atenção de todos nós para a situação 
das dezenas de milhares de crianças que vivem em 
abrigos no País e que alguns anos depois resultou na 
criação do Cadastro Nacional de Adoção; e a já tra-
dicional campanha “Cidadania e Justiça Também se 
Aprendem na Escola” – lançada em 1997, mas com 
raízes que vão até 1992 –, campanha que supre, na 
minha opinião, uma das grandes lacunas do currículo 
escolar brasileiro: a pouca ênfase que se dá ao estudo 
das principais leis e dos direitos básicos de cidadania.

Ainda no campo educacional, a AMB atua por 
meio da sua Escola Nacional de Magistratura, institui-
ção das mais respeitadas no ensino do Direito neste 
País. Há mais de 50 anos, a Escola Nacional de Ma-
gistratura oferece cursos de especialização no Brasil 
e no exterior e tem, portanto, papel fundamental na 
formação e na atualização dos magistrados brasileiros.

Assim, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é com muita alegria que encerro minha manifestação 
nesta sessão especial, que tive a honra e a felicidade 
de propor e que foi aprovada por todos os Senadores 
e Senadoras, o Senador Mozarildo Cavalcanti, à una-
nidade desta Casa do Congresso Nacional.

Por isso, fico muito feliz de estar aqui no dia de 
hoje fazendo esta homenagem, que é mais do que 
justa. Quero, também, agradecer a gentileza, mais 
uma vez, de todos os Senadores e Senadoras que 
nos apoiaram nesta iniciativa.

Desejo muitas conquistas e muito sucesso para 
todos os juízes e juízas do meu País, deste grande 
Brasil, e cumprimento a todos pela brilhante associa-
ção que V. Exªs criaram e mantêm.

A AMB é a manifestação eloquente da competên-
cia, do profissionalismo e do compromisso de V. Exªs 
com os mais altos ideais de justiça e de cidadania.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento o Senador Eunício Oliveira pelo 
pronunciamento, destacando a relevância da instituição, 
especialmente na manutenção do processo democrá-
tico brasileiro, das liberdades e da justiça.

Com muita honra, passo-lhe a condução dos 
trabalhos.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eunício Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Antes de passar a palavra à Senadora 
Ana Amélia, pela Liderança do Partido Progressista, 

eu registro, com prazer também, a presença do nosso 
membro da Comissão de Constituição e Justiça, atu-
ante Senador pelo Espírito Santo e também membro 
da Comissão Especial que trata da Reforma do Código 
Penal, o nosso Senador Ricardo Ferraço.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, pela 
Liderança do Partido Progressista.

Tem a palavra V. Exª, Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-

derança. Sem revisão da oradora.) – Caro Presiden-
te Eunício Oliveira, que preside esta sessão e que é 
também o autor do requerimento – queria antes pedir 
desculpas as convidados especiais, aos Magistrados 
aqui presentes, porque estou ainda me recuperando 
de uma faringite e esta voz não é muito adequada, 
mas vou fazer um esforço –, queria saudar não só o 
Senador Eunício Oliveira, mas o Senador Mozarildo 
Cavalcanti; o Senador Ricardo Ferraço; o Deputado 
Federal Wellington Fagundes; o Vice-Presidente do 
Superior Tribunal Militar, Exmº Sr. Dr. Olympio Pereira; 
o Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Massami 
Uyeda; o Presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), Desembargador Nelson Calandra, 
com quem tantas vezes tivemos contato – estive visi-
tando a sede da entidade num café da manhã muito 
produtivo; Vice-Presidente da AMB, Desembargador 
Diógenes Hassan Ribeiro, meu conterrâneo do Rio 
Grande do Sul; Presidente da Associação dos Magis-
trados do Distrito Federal, Exmº Sr. Juiz Gilmar Tadeu 
Soriano; Desembargadora do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará e Diretora da Secretaria da Mulher 
Magistrada – AMB, Srª Sérgia Miranda – é uma grande 
alegria ver uma mulher também se destacando na Ma-
gistratura na Região Nordeste; caro Secretário-Geral 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Sr. Marcus Vinicius Furtado Coêlho.

Queria também fazer um registro e uma homena-
gem especial a magistradas do meu Estado que estão 
brilhando nos tribunais superiores: a Ministra Fátima 
Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça, a Mi-
nistra Maria Cristina Peduzzi, do Tribunal Superior do 
Trabalho, e a Ministra Rosa Weber, do Supremo Tri-
bunal Federal; que honram não só a Magistratura do 
meu Estado, mas a Magistratura brasileira. Também 
faço, com satisfação, uma homenagem à Ajuris, na 
pessoa do seu Presidente, Pio Giovani Dresch, uma 
Magistratura que orgulha os gaúchos e os brasileiros.

Quero pedir licença ao caro Senador Eunício 
Oliveira, que requer esta sessão especial de comemo-
ração dos 63 anos de criação da AMB, para cumpri-
mentar todos os Magistrados aqui presentes, na figura 
do Presidente Nelson Calandra, e demais convidados.
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Queria parabenizá-los pelo esforço, pelo traba-
lho realizado nas últimas seis décadas, com o objetivo 
de fortalecer um dos pilares da nossa democracia – o 
Poder Judiciário –, independente de defenderem as 
questões corporativas da Instituição, mas eu foco na 
questão essencial, que é a importância do Poder Judi-
ciário no processo democrático e no Estado de direito.

Recentemente, estive nesta tribuna para falar so-
bre a importância do julgamento da Ação Penal nº 470 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF), mais conhecida 
como Mensalão, o que ela tem tido para o fortaleci-
mento da instituição do Poder Judiciário. Penso que 
as transmissões ao vivo pela TV Justiça, importante 
veículo institucional do Judiciário, nos mostram a re-
levância e a importância dos julgamentos democráti-
cos e, sobretudo, independentes, reforçando valores 
preciosos: a liberdade e a democracia.

Apesar de todas as limitações e de todas as di-
ficuldades que a nossa Justiça no Brasil enfrenta, há 
uma escolha clara do Judiciário pela independência e 
pelo fortalecimento do Estado democrático de direito. 
E essa escolha reflete diretamente nas demandas da 
sociedade brasileira e nos caminhos necessários para 
o contínuo amadurecimento da nossa democracia.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou 
uma pesquisa recente, chamada Justiça em Números, 
mostrando que o número de processos em tramitação 
na Justiça chegou a 90 milhões no ano passado. Ao 
longo de 2011, 26 milhões de novas ações ingressaram 
na Justiça, praticamente o mesmo número de proces-
sos resolvidos. Isso mostra um aumento do acesso ao 
Judiciário e, ao mesmo tempo, demonstra transparência 
na gestão pública. São informações que, ano a ano, 
ajudam no entendimento da dinâmica do Judiciário, 
criando condições para ajustes e melhorias.

Nós sempre falamos, atacamos ou criticamos a 
morosidade, mas nós, na Casa legislativa, também so-
mos responsáveis por isso, quando criamos a possibi-
lidade de recursos, de mais recursos. Somos nós que 
fazemos a lei, então não é o Poder Judiciário sozinho na 
execução daquilo que nós, aqui, definimos como deve 
ser, que é a lei dos Códigos em todas as instâncias.

No meu Estado, o Rio Grande do Sul, por exemplo, 
o Índice de Desempenho da Justiça, lançado recente-
mente pelo Instituto Brasiliense de Direito Público para 
avaliar a gestão dos tribunais brasileiros, apontou que 
o Tribunal de Justiça gaúcho é o mais eficiente do País.

O índice foi dividido em três grupos, avaliando a 
eficiência não apenas dos Tribunais de Justiça dos Es-
tados, mas também dos Tribunais Regionais Federais 
e dos Tribunais do Trabalho. Na categoria trabalhista, o 
primeiro colocado é o TRT de Goiás Já entre os TRFs, 
o mais bem avaliado é o da 4ª Região, que abrange os 

Estados do Sul do Brasil. Mas onde os resultados não 
foram favoráveis, há necessidade de ajustes, para que 
o Judiciário seja acessível a um número ainda maior 
de pessoas e também para que cumpra sua função 
social e que, portanto, faça a boa justiça. A boa justiça 
é aquela que acontece o mais rápído possível, porque 
as demandas têm de ser resolvidas.

Essas informações indicam, portanto, que é pos-
sível medir as diferenças de produtividade nos tribu-
nais e, ao mesmo tempo, corrigir distorções em ou-
tras esferas da Administração Pública com base em 
informações cruzadas do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), do Instituto de Pesquisa 
Económica Aplicada (Ipea) e do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). Ficou claro, com esse índice, que a 
Justiça tende a ser mais produtiva na Região Sul do 
País, onde, claro, o desenvolvimento socioeconômico 
é maior e onde a sociedade também cobra mais, em-
purra mais, pressiona mais não só a Magistratura, mas 
também o ambiente político.

São, portanto, parâmetros para os outros Pode-
res, Legislativo e Executivo, debaterem e executarem 
soluções.

Ainda assim, existe uma tendência de melhora, o 
que é alvissareiro para todos nós, especialmente para 
o cidadão que depende da Justiça e que a demanda.

Basta olharmos ações importantes no âmbito da 
Justiça Eleitoral. A campanha recente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) chamada de “Voto Limpo”, nas 
eleições municipais deste ano, mostrou a necessida-
de da população escolher políticos ficha limpa, sem 
antecedentes criminais. Um passo importante para 
melhorar a qualidade da gestão pública e criar condi-
ções favoráveis às práticas políticas éticas e eficientes.

Ao acompanharmos agora a eleição nos Esta-
dos Unidos, vemos que mesmo a nação mais rica do 
mundo têm problemas numa apuração e numa elei-
ção. Claro que é um sistema mais complexo do que 
o sistema eleitoral brasileiro, mas isso não justifica a 
demora em apurar voto a voto, quando temos um sis-
tema seguro e eficaz, rápido e ágil, confiável, que é a 
urna eletrônica.

Para nós brasileiros é motivo de grande orgulho o 
sistema implantado pela Justiça Eleitoral em todos os 
processos. Agora mesmo, nessa última eleição, uma 
hora depois, em alguns Estados, já se tinha todo o re-
sultado. Nos Estados Unidos, estamos vendo, numa 
eleição importantíssima, problemas em alguns Estados.

Ações no âmbito dos tribunais, como a Justiça 
Volante, por exemplo, tem se ampliado para vários 
Estados do Brasil e tornando o Judiciário mais aces-
sível com as chamadas audiências de conciliação ou 
mesmo com o Juizado de Pequenas Causas, que não 
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exige advogados para que o conflito entre as partes 
envolvidas seja resolvido.

Aqui no Senado, apresentei no ano passado um 
projeto de lei motivado por uma Vereadora do Município 
de Rio Pardo, no meu Estado, a Vereadora Marisete 
Wietzke de Oliveira. Rio Pardo, como todos sabem, é 
uma cidade histórica localizada a 145Km da capital. 
A Vereadora é uma grande defensora da adoção de 
crianças que vivem em abrigos no Rio Grande do Sul. 
O projeto, PLS nº 390/2011, trata de acrescentar arti-
go ao Código de Processo Civil para conceder priori-
dade processual na tramitação do processo referente 
à guarda e adoção de criança ou adolescente órfão, 
abandonado ou abrigado. Em resumo: agilizar a ado-
ção de crianças. Processo ainda muito desgastante e 
demorado para famílias ou indivíduos com plenas con-
dições psicológicas e financeiras para a adoção. É uma 
sugestão do Poder Legislativo, ainda em tramitação na 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado, presi-
dida pelo nosso colega, Senador Eunício Oliveira, para 
atender as necessidades mais urgentes da população.

É claro que hoje, com as denúncias que temos 
de irregularidades nesses procedimentos da adoção, 
às vezes a gente fica em alerta, ou vigilantes ou preo-
cupados. Mas nós podemos, sim, pela demonstração 
de qualidade do judiciário, elaborar uma forma de uma 
adoção que seja adequada, seja transparente, seja 
correta e dê garantia de abrigo correto para essas 
crianças que estão ao abandono.

Os desafios se referem também a um tema que o 
Desembargador Nelson Calandra já me abordou mui-
to, porque sou autora também – junto com o Senador 
Pedro Simon – de um tema que é polêmico para a 
categoria. Eu até entendo, Desembargador Calandra, 
essa preocupação em relação à aposentadoria, de 
ampliá-la além dos 70 anos. Eu entendo que os jovens 
magistrados que estão chegando tenham a apreensão, 
porque vão demorar muito tempo à ascensão na car-
reira. É natural isso.

Mas, como nós vimos agora – e aí também se 
pode pensar que isto é a excepcionalidade –, um caso 
específico, que é o julgamento no Supremo Tribunal 
Federal, e no meio desse julgamento, o magistrado, o 
Ministro do Supremo vai embora. Dois Ministros! Se 
não for possível deixar voluntária a idade de 75 anos 
para a aposentadoria – pode, mas não quer, fica até 
os 70 e vai embora –, mas, pelo menos, que não seja 
desta forma draconiana: ele faz aniversário e, naquele 
mesmo dia, vai embora. Não! Que fique até o final do 
ano. Neste caso que nós estamos vivendo agora, há 
esse conflito. Porque, ao saírem dois ministros, tira-se 
o quórum. E esse é um julgamento que está se mos-

trando com repercussão não só no nosso País, mas 
uma repercussão também internacional.

Os desafios se referem a esse assunto. Aliás, 
recentemente, o Senador Aécio Neves publicou um 
artigo em 10 de setembro, no jornal Folha de S.Paulo, 
lamentando também a aposentadoria do Ministro Cezar 
Peluso por ter atingido o limite de 70 anos, estabelecido 
na Constituição e no Estatuto dos Servidores Públicos.

Considerando a importância da votação dessa 
Ação Penal nº 470, seria importante chegar a um en-
tendimento sobre a possibilidade de o servidor ficar 
até o final, pelo menos, de um julgamento importante 
como esse. Ou, como a minha Proposta de Emenda 
à Constituição nº 16, de 2011, em tramitação também 
na CCJ, para que a aposentadoria voluntária possa 
ocorrer aos 75 anos. É uma sugestão que eu também 
imagino que seja possível.

Queria, por fim, lembrar que a edição desse sába-
do, 3 de novembro, do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, 
publicou uma reportagem sobre o drama enfrentado 
por 182 juízes brasileiros que têm a vida ameaçada 
por quadrilhas criminosas. Essa reportagem mostra 
que dos 182 juízes ameaçados no País, apenas 60 
deles contam com escolta. Essa é outra questão muito 
preocupante e que precisa, sem dúvida, da atenção 
desta Casa, para evitar que, no cumprimento do seu 
dever, estrito dever... Porque quem está ameaçado é 
porque está fazendo a boa justiça: a justiça que inte-
ressa a toda a sociedade brasileira e não aos margi-
nais. Então, precisamos dar essa garantia institucional 
e essa proteção de escolta a esses magistrados que 
estão sob ameaça.

Portanto, e para finalizar, a AMB tem um papel 
relevante, importante, no desenvolvimento desse de-
bate e em todos os demais que afetam, direta e indire-
tamente, não só o Poder Judiciário, mas a democracia 
brasileira.

A Justiça brasileira é uma associação fundamen-
tal às demandas democráticas, ao debate, pois ajuda 
a fortalecer os outros poderes no enfrentamento dos 
desafios da sociedade brasileira.

Parabéns, Senador Eunício Oliveira!
Parabéns, AMB, pelos 63 anos! Outros 63 vamos 

comemorar nesta Casa. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Senadora Ana Amélia, pela 
brilhante fala.

Antes de conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Mozarildo Cavalcanti, registro, com 
prazer, a presença do Juiz, Dr. Levine Artiaga, que hoje 
participa do CNJ como Juiz convidado.

Convido o Senador Mozarildo Cavalcanti para 
falar em seu nome próprio e pela Liderança do PTB.
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Senador Mozarildo Cavalcanti, que é um atuan-
te Senador do Estado de Roraima. Tem a palavra, V. 
Exª, Senador.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr 
Presidente, Senador Eunício, que também preside com 
muita competência a Comissão de Constituição e Jus-
tiça deste Senado. Quero cumprimentar as autoridades 
que compõem a Mesa – logicamente, já começando 
por V. Exª, como mencionei. Cumprimento a Senadora 
Ana Amélia, que já usou da palavra; o Senador, Cole-
ga, Ricardo Ferraço. Cumprimento, também, o Exmo Sr. 
Deputado Federal Wellington Fagundes; o Vice-Presi-
dente do Superior Tribunal Militar, Dr. Olympio Ferreira; 
O Exmo Senhor Ministro do Superior Tribunal de Justi-
ça Massami Uyeda; o Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros – AMB, o Sr. Desembargador 
Nelson Calandra; o Sr. Presidente da Associação dos 
Magistrados do Distrito Federal, Sr. Juiz Gilmar Tadeu 
Soriano; a Desembargadora do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará e Diretora da Secretaria da Mulher 
Magistrada, Exmª Srª Sérgia Miranda; o Secretário-
-Geral do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Exmº Sr. Marcus Vinicius Furtado Coelho; e 
cumprimento também a todos os Magistrados e Ma-
gistradas, Srs. e Srªs aqui presentes no plenário,

Digo, inicialmente, que é uma honra para mim e 
uma felicidade estar aqui nesta solenidade em que se 
homenageia a AMB pelos 63 anos de existência. Eu 
comentei antes aqui, mas quero dizer da tribuna com 
muita honra que, embora médico – é um costume e 
quase uma tradição na família de médicos os filhos 
serem médicos também – meus filhos, dos três, dois 
são magistrados. Um é juiz de direito lá em Roraima e 
a outra é juíza de direito aqui no Distrito Federal, a mais 
nova. Portanto, é uma honra muito grande para mim, 
como cidadão, como Parlamentar estar aqui prestando 
essa homenagem. Fui Constituinte, Deputado Federal 
Constituinte pelo meu Estado, aliás, à época território; 
foi transformado em Estado justamente na Constituin-
te, por articulação nossa, dos Deputados Federais dos 
territórios federais da época. Nós lutamos muito, tive-
mos, inclusive, digamos assim, um trabalho positivo de 
subsídios da AMB. Tínhamos o nosso presidente da 
Comissão de Sistematização, aliás, Relator da Consti-
tuinte, Bernardo Cabral, um ilustre Jurista. E, portanto, 
nós tivemos, a partir dali, eu diria, muito mais bem de-
finidos o trabalho e a importância do Poder Judiciário. 

Já se dizia antes que o poder no País, na verda-
de, era exercido por três poderes: Executivo, Judiciário 
e o Legislativo. Embora seja do Legislativo há muito 
tempo, não tanto tempo quanto eu espero continuar, 
acho que, dos três Poderes, o que não pode deixar de 

existir em uma democracia, funcionando perfeitamen-
te com garantia é o Judiciário porque de que adianta 
nós, Parlamentares, termos o Parlamento funcionando 
tranquilamente se, quando existir, por exemplo, uma 
dúvida quanto à constitucionalidade de uma lei, não 
houver um Judiciário capaz de dirimir essa dúvida e 
de resolver o problema. 

Eu diria mais que, sem o Judiciário, embora haja 
até uma campanha – lamento por alguns que se dizem 
democratas – de desgastar a imagem do Judiciário, 
de desgastar a imagem do Legislativo, nem se fala... 
A visão do povo sobre o Legislativo é uma coisa mui-
to triste, e é por isso que eu, às vezes, dou razão ao 
que dizia, em 1914, Rui Barbosa, cujo busto adorna o 
nosso Plenário, que:

De tanto ver triunfar as nulidades; de tanto ver 
prosperar a desonra, de tanto ver crescer a 
injustiça, de tanto ver agigantarem-se os po-
deres nas mãos dos maus, o homem chega 
a desanimar-se da virtude, a rir-se da honra 
e a ter vergonha de ser honesto.

Em 1914. Isso, portanto, não é um fato do mo-
mento atual. Mas eu diria que há uma espécie de 
agravamento da desvalorização do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário. Com isso, não vêm importantes 
órgãos da Imprensa ou de outras instituições que estão 
trabalhando a favor de uma ditadura porque onde não 
tem Legislativo e Judiciário, principalmente Judiciário 
forte, tem-se sempre uma ditadura e, às vezes, o povo 
é levado a dizer: “De que adianta?”. E, aí, há um cor-
riqueiro dito popular que diz que só vai preso nesse 
País ladrão de galinha, pobre, negro. Isso, felizmente, 
está mudando. Felizmente, está começando a mudar, 
digamos assim.

Eu diria que vem mudando há muito tempo por-
que acompanho de perto o trabalho, senão do Judi-
ciário todo, pelo menos dos meus filhos e vejo como 
é duro exercer a função de magistrado. Quando vi os 
dois irem para a magistratura, pensei: “Vão sofrer me-
nos do que eu”.

Eu fazia, na verdade, ginecologia, obstetrícia. Tive 
o prazer de fazer o parto dos meus três filhos porque 
não havia alternativa naquela época. Era lá em Rorai-
ma e, ao mesmo tempo, achava que bastava seguir 
obstetrícia, mas na verdade fazia “tudologia”. 

Eu achava que eles iriam ter uma vida menos so-
frida que a minha de médico. Mas vejo que, na verdade, 
é muito mais duro julgar, é muito mais difícil exercer 
o papel de juiz do que mesmo o papel de médico. É 
verdade que a profissão de médico hoje está aviltada 
no sentido de que ele recebe mal, tem péssimas con-
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dições de trabalho. Há uma série de injustiças que o 
Poder Judiciário, inclusive, talvez seja instado a resolver. 

Mas o importante que vejo neste dia, Sr. Presi-
dente, é que nós precisamos, Judiciário e Legislativo, 
nos unir mais, para que, de fato, o que diz a Consti-
tuição – que nós somos três Poderes independentes 
e harmônicos entre si – de fato aconteça, porque, na 
prática, isso não acontece. Na prática, o que acontece 
é uma hipertrofia do Poder Executivo, que legisla mais 
do que o Legislativo, que, muitas vezes, por mecanis-
mos dos mais diversos, tenta interferir até nas decisões 
do Poder Judiciário.

E há um ponto aqui em que a Senadora Ana 
Amélia tocou e que eu também me perfilo ou me uno a 
essa corrente. Quando eu me formei médico, em 1969, 
a idade média do brasileiro era 50 anos de idade. E o 
paciente que nós aprendemos, que era o paciente da 
enfermaria da Santa Casa, era aquele paciente pobre, 
que teve uma infância pobre, que teve uma infância de 
desnutrição. Então, esses pacientes, quando chega-
vam aos 50 anos – quando chegavam –, estavam com 
todo um tratado de patologias presente. Não tinha um 
órgão, às vezes, que funcionasse direito. Lembro-me 
de que quando eu me formei, com 24 anos, já tinha 
casado há um ano antes, falei para minha mulher: “Nós 
temos 26 anos para ter os nossos filhos, educá-los, e 
curtir a vida de marido e mulher.“

Quando eu cheguei aos 50 anos, Senador Euní-
cio, e não tinha nenhuma doença, eu disse: ”Eu quero 
é mais 50.“

E hoje a idade média do brasileiro é 75 anos, 
idade média. Mas quantas pessoas... Hoje já somos 
um País que estamos avançando muito em número de 
pessoas com mais de 100 anos de idade. Então, não 
se justifica estabelecer esse limite para a aposenta-
doria compulsória aos 70 anos de idade. 

E, olhe, vamos sair, então, dos magistrados. Va-
mos falar do professor. 

O professor que é de uma faculdade, por exemplo, 
pública – seja estadual, federal ou municipal –, recebeu 
investimento do Poder Público. Portanto, o dinheiro é 
investido nessa pessoa, para ela fazer especialização, 
mestrado, doutorado e pós-doutorado. E, quando ela 
chega, aos 70 anos de idade, sem problema nenhum 
de saúde, é forçada a se aposentar. 

E vai para onde? Trabalhar em universidade par-
ticular, e vai ganhar dinheiro com a formação que re-
cebeu às custas do dinheiro público. E de quantos 
professores precisamos na rede pública? A mesma 
coisa podemos dizer dos magistrados. A Senadora Ana 
Amélia chamou atenção para o caso do mensalão, em 
que há dois Ministros que vão ter que sair, durante o 
processo, porque completam 70 anos de idade. E eles 

vão ficar em casa de pijama, como se diz no popular? 
Não vão, vão advogar, e vão advogar, tendo tido a 
oportunidade de poder julgar causas importantes, de 
adquirir uma experiência muito grande. 

Acho que, realmente, isso tem que ser atualiza-
do, as coisas são dinâmicas e, principalmente no que 
tange não só ao Direito, mas à questão da biologia, 
a questão da saúde. Temos que mudar isso. Apelida-
ram mal essa Emenda Constitucional, Senador Euní-
cio, chamaram-na de PEC da Bengala. Mas quantos 
homens de 90 anos vemos sem bengala? Quantas 
mulheres com 90 anos vemos andar sem bengala? 
E, pejorativamente, colocaram o nome como PEC da 
Bengala, para se dar mais 5 anos para a pessoa que 
está bem ficar no serviço público, como se fosse uma 
coisa negativa para o serviço público. 

Quero defender aqui, neste dia em que se come-
moram os 63 anos da Associação dos Magistrados do 
Brasil, e também levantar uma questão, já que esta-
mos falando de magistrados, já que estamos falando 
de Justiça: tenho, Senador Eunício, uma preocupação 
que venho observando, há algum tempo, com a Jus-
tiça Eleitoral. Temos uma Justiça Militar, temos uma 
Justiça do Trabalho, em que os magistrados entram 
por concurso, fazem carreira e chegam, portanto, até 
o cargo de desembargadores, ministros, etc. E temos 
uma Justiça Eleitoral, que tem prédios próprios, em 
todos os Estados, tem o quadro de funcionários téc-
nicos administrativos, tanto os efetivos, quanto os co-
missionados. Agora, só não temos juízes de carreira. 
São juízes temporários. 

Nos Estados, os juízes estaduais, os desem-
bargadores, o juiz federal, representantes da OAB, 
o que nós vemos? Que essas pessoas têm as suas 
funções e mais a de juiz eleitoral temporário. Então é 
uma Justiça incompleta. Tenho um exemplo, no meu 
Estado, em que processos da eleição de 2010 não 
foram julgados, e o Tribunal Superior Eleitoral já está 
assoberbado com as eleições de 2012 – as eleições 
municipais deste ano. E por quê? Porque, realmente, 
os juízes são temporários. Agora, por exemplo, os mi-
nistros do Supremo, três deles, também são Ministros 
do Tribunal Superior Eleitoral e estão ocupadíssimos 
não só com outros, mas também com este processo 
que tem um forte significado, que é o mensalão. E o que 
acontece? A questão eleitoral fica em segundo plano.

Nós devemos ter uma Justiça Eleitoral de carreira. 
Já que somos um dos poucos países que temos Jus-
tiça Eleitoral – e ouso dizer que estamos mais acerta-
dos do que os outros que fazem comissões eleitorais 
–, por que não fazer uma Justiça Eleitoral de carreira? 
Encomendei à Consultoria Legislativa do Senado a ela-
boração de uma emenda constitucional nesse sentido.
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Mas, voltando ao principal e maior objetivo desta 
sessão que é a homenagem à Associação dos Magis-
trados Brasileiros, quero homenagear todos os magis-
trados brasileiros e dizer, principalmente, da minha 
admiração, como disse no início, como cidadão, como 
Senador, por esse poder que, no meu entender, sem 
demérito do Legislativo, sem demérito do Executivo, é 
mais importante do que os outros dois, embora, como 
dispõe a Constituição, tenham que ser independentes 
e harmônicos entre si. 

Agora, essa harmonia precisa ser melhor traba-
lhada, precisa ser mais respeitada e, sobretudo, mais 
exigida, porque, de fato, nenhum poder deve se sobre-
por ao outro; de fato, nenhum poder deve interferir no 
outro mesmo que veladamente, senão não teremos uma 
democracia. Podemos ter qualquer outra coisa menos 
democracia, porque também essas democracias adje-
tivadas não funcionam como democracias verdadeiras. 
Uma democracia do tipo A, B ou C aplicada nesse ou 
naquele país, cuja única ação democrática é a eleição 
nem sempre limpa – não podemos acreditar que essas 
coisas possam ficar à margem da lei.

Eu encerro aqui homenageando os magistrados 
e magistradas de todo o Brasil, especialmente aqueles 
magistrados e magistradas do meu querido Estado de 
Roraima, que são os do verdadeiro extremo norte do 
Brasil, porque, até hoje, existe um cacoete de se dizer 
que o Brasil vai do Oiapoque ao Chuí, mas o Brasil vai 
do Caburaí, 600 quilômetros acima do Oiapoque, até o 
Chuí, da Senadora Ana Amélia. Portanto, de Roraima 
ao Rio Grande do Sul. 

Muito obrigado a todos e meus cumprimentos.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Senador Mozarildo Caval-
canti. (Palmas.) 

Convido V. Exa para presidir a Mesa, mas, antes 
de dar a palavra ao Senador Ricardo Ferraço, que é 
membro da Comissão de Constituição e Justiça e Se-
nador pelo Espírito Santo, que vai falar pela Liderança 
do meu partido, o PMDB, eu registro com prazer a pre-
sença do Ministro do Superior Tribunal Militar Dr. Carlos 
Alberto Marques Soares; do Exmo Vice-Presidente da 
Associação dos Magistrados Brasileiros, Desembarga-
dor Diógenes Vicente Hassan Ribeiro; do Presidente 
da Associação Paulista de Magistrados, Exmo Desem-
bargador Roque Antonio Mesquita de Oliveira; do Pre-
sidente da Associação dos Magistrados do Espírito 
Santo, Exmo Desembargador Juiz Sérgio Ricardo de 
Souza; do Presidente da Associação dos Magistrados 
do Rio Grande do Norte, ou melhor, da Presidenta – 
as mulheres, agora, falam Presidenta – da Associação 
dos Magistrados do Rio Grande do Norte, a Exma Srª 

Desembargadora Hadja Rayanne Holanda de Alencar, 
do meu vizinho Estado do Rio Grande do Norte. 

Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço 
e convido o Senador Mozarildo Cavalcanti para pre-
sidir os trabalhos. 

O Sr. Eunício Oliveira deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Cumprimento 
o Exmo Sr. Senador Eunício Oliveira, Presidente desta 
sessão e autor do requerimento que cria a oportunidade 
de estarmos aqui, hoje, fazendo a nossa homenagem, 
a nossa reverência à Associação dos Magistrados do 
Brasil, por mais este ano de luta, de trabalho e de re-
novação dos nossos desafios. Cumprimento o Senador 
Mozarildo Cavalcanti; cumprimento a Senadora Ana 
Amélia; cumprimento o Deputado Federal Wellington 
Fagundes, em nome de quem eu concito a Câmara 
Federal a apoiá-lo nesta que se transformou, talvez, 
na mais importante bandeira conjuntural da nossa 
AMB, qual seja, a eleição direta dos presidentes dos 
nossos tribunais.

A mesma iniciativa adotada pelo Deputado 
Wellington Fagundes também foi adotada aqui, no 
Senado, pelo Senador Vital do Rêgo. E estamos, por 
assim dizer, numa boa competição, para ver quem dará 
o primeiro passo na direção de oferecer uma resposta 
à Magistratura brasileira.

Como Senador do Espírito Santo, quero me ma-
nifestar publicamente aqui toda a minha simpatia, toda 
a minha militância, porque vejo nessa iniciativa, nessa 
proposta, abrigada pela AMB, uma possibilidade, uma 
oportunidade de ampliarmos esse debate, de oxige-
narmos toda a gestão dos tribunais, para que todos 
aqueles ou aquelas que desejarem ser presidente pos-
sam ter um plano de trabalho, um plano de governo 
a ser debatido não apenas com a Magistratura, mas 
com o conjunto da sociedade brasileira pela impor-
tância estratégica que tem o nosso Poder Judiciário, 
não apenas nas questões litigantes, mas também nas 
variáveis de gestão, de planejamento, de moderniza-
ção de métodos que possam aprimorar e aperfeiçoar 
a rotina da Justiça brasileira.

Vejo como importante essa iniciativa, uma ini-
ciativa que já é prática no Ministério Público. Só que, 
no Ministério Público, o que vale é a eleição de um 
promotor, de um procurador, de uma promotora ou de 
uma procuradora. No caso da proposta abrigada pela 
AMB, há a necessidade de ser um desembargador, 
mas um desembargador votado e eleito pelo conjunto 
da Magistratura.
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Acho que esse voto direto vai trazer um olhar 
novo, diferente e vai criar toda uma condição para que 
esse debate possa ser acompanhado pelo conjunto 
da sociedade, até porque todos nós somos, em última 
análise, um servidor público. Os nossos mandatos pre-
cisam estar sempre, a todo momento, sob o controle 
social do movimento civil organizado.

Portanto, Deputado Wellington Fagundes, é com 
muita alegria que nós, aqui no Senado também, esta-
mos associados a essa proposta e vamos ver quem, 
nessa boa competição, nessa saudável competição, 
terá maior capacidade para oferecer uma resposta, 
se a Câmara ou se o Senado. Mas, sempre lembran-
do aquela célebre frase do grande estadista que fez 
as grandes reformas na China, Deng Xiaoping, “não 
importa a cor do gato; o importante é que o gato cace 
o rato”. O importante é que nós possamos legar à so-
ciedade brasileira essa mudança, não importando se 
pela Câmara, se pelo Senado, mas que o Congresso 
Nacional possa dar ouvidos à voz da Magistratura 
brasileira.

Cumprimento, também, o Vice-Presidente do 
Superior Tribunal Militar, Exmo Sr. Dr. Olympio Pereira; 
cumprimento o Exmo Sr. Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, Massami Uyeda; cumprimento o Presiden-
te da Associação dos Magistrados Brasileiros, sempre 
presente aqui conosco no Congresso Nacional e no 
Senado, Desembargador Nelson Calandra; cumpri-
mento o Presidente da Associação dos Magistrados do 
Distrito Federal, Exmo Sr. Juiz Gilmar Tadeu Soriano; a 
Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará e Diretora da Secretaria da Mulher Magistrada, 
a Exma Srª Sérgia Miranda; cumprimento o Secretário 
Geral do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, o Exmo Sr. Marcus Vinícius Furtado Coelho; e 
cumprimento, com carinho especial, o Dr. Sérgio Ricar-
do de Souza, Presidente da Associação dos Magistra-
dos do Espírito Santo, militante ativo, não apenas no 
Espírito Santo, mas ativo aqui também na nossa AMB.

Sr. Presidente, Srª Senadora, Srs. Senadores, Srs. 
Convidados, não há nada mais relevante para a vida 
social que a formação do sentimento de justiça. A frase 
do nosso patrono Rui Barbosa, talvez o maior jurista 
que este País já teve, resume bem o nosso sentimento 
no dia de hoje, quando homenageamos a Associação 
dos Magistrados do Brasil e, com ela, todos os nossos 
magistrados. Não há como se pensar em uma justiça 
célere e efetiva sem considerarmos aqueles que a fa-
zem no dia a dia, os nossos Magistrados, enfrentan-
do, por esse Brasil afora, dificuldades de toda sorte, 
colocando em risco a própria vida na defesa da nossa 
Constituição e no combate à impunidade.

É esse o sentimento de justiça que moveu o ideal 
de todos os que lutaram e lutam pelas nossas liber-
dades democráticas, quando o Brasil viveu e vive de-
safios em todos os campos nesse segmento. É esse 
o sentimento de justiça que move os que ainda lutam 
pela igualdade de oportunidade, pelo fim da miséria 
e do trabalho infantil, pelo fim de trabalhos escravos 
que, ainda, nós identificamos, lamentavelmente, em 
algumas regiões mais longínquas do nosso País, e 
pela garantia de todos os nossos direitos humanos. 
É esse o sentimento de justiça que alimenta a espe-
rança de um Brasil mais ético, mais humano, onde a 
violência e a corrupção passem a ser exceção, e não 
regra; passem a ser uma página virada.

Cabe especialmente ao magistrado o papel es-
tratégico e essencial de renovar, na sociedade, a cer-
teza de que essa crença de justiça tem raízes sólidas 
fincadas na realidade. Nada pior que a sensação de 
impunidade, que nos faz cruzar os braços diante de 
injustiças e adversidades.

Se temos, hoje, uma democracia madura, se con-
quistamos, enfim, eleições mais limpas e se caminha-
mos para a certeza de que a corrupção e os malfeitos 
têm, sim, uma barreira consistente na esfera judicial, 
devemos muito desses avanços à firmeza da nossa 
Magistratura, que tem sabido, via de regra, caminhar 
em sintonia com a sociedade brasileira.

Poderia também lembrar, aqui, o esforço da AMB 
na conscientização quanto à importância do processo 
de adoção legal, na educação em torno dos direitos 
da pessoa, na interiorização do Poder Judiciário e na 
campanha pela simplificação da linguagem jurídica.

A AMB é uma entidade que se preocupa, sim, 
com os interesses da categoria. Isso é absolutamente 
legítimo e necessário. Eu acredito na mobilização, eu 
acredito na associação como forma de se manter a luta. 
Mas a AMB tem ido além do interesse da Magistratura; 
a AMB tem se envolvido em temas da maior relevância 
para a nossa agenda nacional. Eu mesmo, como au-
tor da PEC nº 15, tenho contado com a solidariedade, 
tenho contado com a presença constante da AMB na 
direção de nós fazermos a decisão em segundo grau 
ser efetiva, para valorizarmos, Brasil a fora, o espaço 
do juiz de primeiro e de segundo grau.

Pois bem, a AMB tem sido uma entidade que, 
ao longo da história, tem se preocupado efetivamente 
com o interesse da categoria, mas tem se preocupa-
do, sobretudo, com o interesse nacional, com o inte-
resse do aperfeiçoamento de nossas instituições e da 
democracia brasileira.

Uma Justiça de olhos mais abertos para quem 
realmente precisa. Uma Justiça que vem tentando 
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falar mais de perto com o cidadão, o trabalhador e o 
eleitor brasileiro.

Desse modo, com estas minhas últimas pala-
vras, deixo aqui minha modesta homenagem, mas 
sincera, à AMB.

Vida longa à AMB nessa sua luta e por tantos e 
tantos desafios e conquistas!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, ao 
Deputado Wellington Fagundes, do PR de Mato Grosso.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (PR – MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
ao saudá-lo, quero também aqui saudar o Senador 
Eunício Oliveira, Presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça e proponente desta sessão solene em 
homenagem à AMB.

Gostaria também de cumprimentar a Exmª Srª 
Senadora Ana Amélia; o Exmº Dr. Olympio Pereira, 
Vice-Presidente do Superior Tribunal Militar; o Exmº Sr. 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Massami Uye-
da; o Exmo Presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), Desembargador Nelson Calandra; o 
Presidente da Associação dos Magistrados do Distrito 
Federal, Exmº Sr. Juiz Gilmar Tadeu Soriano; a Desem-
bargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
e Diretora da Secretaria da Mulher Magistrada (AMB), 
a Exmª Srª Sérgia Miranda; bem como o Secretário-
-Geral do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Exmº Sr. Marcus Vinicius Furtado Coelho. Ao 
ensejo, cumprimento a todos os Srs. Senadores que já 
fizeram uso da palavra e a todos os presentes.

Sr. Presidente; Srªs e Srs. Parlamentares e todos 
os presentes a esta sessão solene, primeiramente 
gostaria de agradecer o convite para participar desta 
sessão em homenagem aos 63 anos da Associação 
dos Magistrados do Brasil. Venho aqui como Parlamen-
tar e também como Presidente da Frente Parlamentar 
pelo Aperfeiçoamento da Justiça; de modo que é com 
grande satisfação que participo desta solenidade.

Quero dizer que a AMB, desde a sua fundação, em 
1949, vem desempenhando um papel fundamental na 
defesa das garantias e direitos dos magistrados, além de 
contribuir para o fortalecimento do Poder Judiciário e a 
promoção dos valores do Estado democrático de direito.

O Brasil dispõe hoje de uma Magistratura sólida, 
com profissionais altamente qualificados e reconheci-
dos internacionalmente e que podem contar com uma 
entidade séria e respeitada, que busca congregar ma-
gistrados, promovendo a cooperação e a solidarieda-
de mútuas, estreitando o fortalecimento, a união dos 
juízes brasileiros e buscando soluções não só para os 

problemas da categoria, mas também para as ques-
tões sociais e de cidadania.

Os interesses defendidos pela Associação vão 
ao encontro dos interesses da sociedade. Por isso, de-
pois de algumas reuniões com o Presidente Calandra, 
decidimos firmar parceria e criar a Frente Parlamentar 
Mista para o aperfeiçoamento da Justiça brasileira, que 
agora, no próximo mês, completará um ano de exis-
tência. Essa Frente é uma ferramenta de aproximação 
entre os Poderes, com a finalidade de aprimorar o Po-
der Judiciário. Tem como um dos principais objetivos o 
desenvolvimento, a partir de iniciativas conjuntas, um 
sistema normativo mais eficaz e que possa contribuir 
para uma prestação jurisdicional mais segura e rápida 
aos cidadãos brasileiros. Como todos dizem, a Justiça 
justa é a Justiça célere, rápida, em que os interessa-
dos têm a sua decisão antes de morrer, de preferência.

Lançada em novembro do ano passado, a Frente 
Parlamentar vem unindo forças entre os segmentos da 
sociedade organizada, o Poder Judiciário, o Ministério 
Público Federal e o Parlamento brasileiro, para que 
juntos possamos debater soluções para os principais 
problemas da nossa Justiça.

Nesse quase um ano, desenvolvemos diversos 
trabalhos e realizamos seminários para tratar de temas 
de grande relevância nacional. No primeiro semestre 
deste ano, por exemplo, promovemos, com grande 
sucesso, seminário que tratou das Práticas Judiciais 
Inovadoras. Esse evento teve como finalidade divulgar 
e incentivar ações que contribuem para a diminuição 
dos conflitos, evitando, antes do surgimento das de-
mandas judiciais, soluções inovadoras a partir do de-
bate entre os envolvidos.

Também solicitamos a criação de uma comissão 
especial para analisar o novo Código de Processo Penal, 
que está aguardando tramitação na Câmara dos Depu-
tados. Precisamos dar mais agilidade a esses assuntos 
que refletem diretamente na evolução do nosso Judiciário.

Aproveito aqui a oportunidade para também fazer 
repercutir no Senado Federal a necessidade de o quan-
to antes debatermos uma nova proposta da legislação 
processual penal. Não se pode admitir que um processo 
que envolva matéria penal demore mais de uma déca-
da para ser resolvido. Essa situação não gera apenas 
impunidade. Em casos de absolvição, por exemplo, o 
acusado convive por vários anos com uma acusação 
que não se sustenta. Isto traz inúmeros problemas de 
ordem social, além de reflexos psicológicos irreparáveis.

Precisamos de uma legislação capaz de dar uma 
resposta célere para evitarmos injustiças. E, sem dú-
vida nenhuma, a Magistratura pode muito contribuir 
com o Parlamento, porque vocês é que vivem o dia a 
dia e com certeza sabem como também ajudar o Par-
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lamento a limpar esse excesso de legislação, que, às 
vezes, inclusive, não é seguida.

Apresentamos, ainda, uma proposta de emenda à 
Constituição que trata sobre eleições diretas nos Tribu-
nais, mais conhecida como a PEC das Diretas Já do Ju-
diciário. Essa proposta cuida da participação de juízes no 
processo de escolha de seus representantes, igualando 
todos os magistrados que poderão exercer o direito de 
disputar a administração nas Cortes de Justiça do País.

Essa proposição nada mais é do que a aplicação 
de um processo democrático na seleção dos melhores 
gestores para dirigir o Judiciário. A AMB já realizou di-
versos eventos em diferentes Estados brasileiros para a 
divulgação da proposta, que tramita em ambas as Casas 
do Congresso Nacional, já que também há um projeto 
idêntico no Senado, de autoria do Senador Vital do Rêgo.

Neste aspecto, inclusive, acho que o importante 
não é quem tem a capacidade de sair na frente, ainda 
porque, com certeza esses dois projetos deverão ser 
apensados. Mas, como há a iniciativa desta Casa, o 
Senado, bem como lá da Câmara, isso faz com que 
tenhamos maior celeridade no processo de aprovação, 
que também, às vezes, aqui no Congresso Nacional, 
é muito demorado.

Eu quero aqui, inclusive, trazer um aspecto desse 
panfleto das “Diretas já” no Judiciário feito pela AMB. O 
panfleto é muito criativo, principalmente pela imagem de 
um juiz que, tentando votar, nem a face ele pode mostrar.

E aqui, com disse o Dr. Antônio Veloso Peleja Jú-
nior, que é Juiz de Direito do meu Estado de Mato Grosso:

Em um momento em que se prega pluralismo, 
atividades em hard cases, interpretação aberta 
na qual se exige do juiz uma maior participação 
social e efetivação dos direitos fundamentais 
insertos na Constituição, nada mais justo que 
os juízes monocráticos possam ter o direito do 
voto na eleição dos representantes do Poder.
Do Judiciário cada vez se exige mais: novas 
ações e mentalidade, em um contexto em que, 
a cada dia mais, torna parte da vida do cidadão. 
Neste cenário, a possibilidade de participação 
mais ampla e democrática somente atualiza 
o Judiciário às suas aspirações internas face 
às novas exigências democráticas. É um im-
perativo da modernidade!
[...] a necessidade de maior integração estrutural 
das instâncias, não apenas a política. A dispa-
ridade das instâncias é, na maioria dos casos, 
gritante face à escassez de funcionários, material 
e precariedade de instalações de 1º grau, situa-
ções que não se repetem na Segunda Instância, 
aliás, é o reverso. Isso é fato, é real, e foi consta-

tado pela Corregedoria Nacional de Justiça nas 
correições realizadas no ano de 2011.
Registra-se que após a atuação do CNJ houve 
uma maior aproximação do 2º para o 1º grau, 
mas há de haver uma evolução maior, mesmo 
porque, na atual conformação, apenas uma mino-
ria de juízes (desembargadores) elege a cúpula. 
São esses os argumentos que impõem a demo-
cratização do Judiciário, permitindo-se o direito a 
voto dos juízes na eleição de Presidente e Vice-
-Presidente das Cortes nos Tribunais de Justiça, 
Regionais Federais e Regionais do Trabalho.
É uma exigência da modernidade, que per-
mitirá uma Justiça mais plural, democrática, 
transparente e efetiva.

Dando continuidade aos trabalhos, gostaria de 
divulgar que a nossa Frente realizará, no próximo dia 
6 de dezembro, na Câmara dos Deputados, o seminá-
rio Pacto pela Dignidade Eleitoral. Neste evento, será 
apresentada a experiência vivida na minha cidade, 
Rondonópolis, Mato Grosso, nas eleições municipais 
e em outros Municípios também do Brasil, onde todos 
os candidatos aderiram ao Pacto e conseguiram rea-
lizar eleições de forma mais sustentável e igualitária.

Pela primeira vez, a cidade não foi tomada por 
uma infinidade de cartazes, placas, faixas, cavaletes e 
folhetos de candidatos espalhados. Diferentemente das 
últimas eleições, foi vedada a utilização de foguetes, 
e o uso de alto-falantes respeitou os horários estabe-
lecidos pela legislação. Houve também restrição no 
número de cabos eleitorais, além de ter sido proibida 
a distribuição de combustíveis para a realização de 
carreatas. Tudo isso refletiu na diminuição considerável 
de representações e multas, além, é claro, de tornar 
todo o processo mais isonômico.

Nossa intenção é apresentar os resultados po-
sitivos registrados e propor ampliação desse modelo 
para todo o País. Dessa forma, gostaria de convidar 
a todos a participar deste evento que será realizado 
em parceria com a AMB, no dia 06 de dezembro, no 
Auditório Freitas Nobre.

Isso é um bom exemplo. Reclama-se muito da 
judicialização hoje, mas também é importante que 
essas ações sejam tomadas em conjunto. Trazendo a 
experiência de quem vive o dia a dia para o Parlamento, 
poderemos fazer uma legislação – inclusive a eleitoral 
e todas elas – mais simples, objetiva, alcançando-se 
os resultados, como foi o caso lá.

O número de faltas ou de ausências dos eleitores 
foi na média. No dia da eleição, tudo estava muito tran-
quilo: não havia aglomeração de pessoas, não havia 
filas e, ao final, tudo transcorreu na maior normalidade. 
Foi a primeira vez, na minha cidade, que apenas quatro 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58553 

pessoas foram presas no dia da eleição. Isso é demons-
tração de que, quando existe a participação de todos – 
dos partidos políticos, da própria Justiça –, trabalhando 
em conjunto, a tendência é que o processo seja mais 
eficaz e, principalmente, como disse, mais isonômico.

Quero aqui ainda, ao terminar, registrar também, 
com pesar, o falecimento, ontem, do Juiz de Direito Le-
omir Luvizon, da nossa cidade, uma pessoa competen-
tíssima, mas que, em tão pouco tempo, com apenas 
55 anos, acometido de um câncer, acabou falecendo.

Gostaria mais uma vez de prestar minha home-
nagem à AMB pelos 63 anos de trabalho e dedicação 
à Magistratura e à sociedade. Parabenizo, em nome 
de seu Presidente, Dr. Nelson Calandra, essa entida-
de. Aliás, ele tem sido uma pessoa muito atuante. Aqui 
já estão perguntando se o Nelson Calandra é parla-
mentar ou é Presidente da Associação, porque a sua 
presença, tanto no Senado como na Câmara, tem sido 
maior , às vezes, que a de alguns faltosos que há aqui.

Quero aqui também registrar que essa entidade, 
além de representar com a máxima eficiência os inte-
resses corporativos de seus associados, está sempre 
atenta e desenvolvendo ações em busca do aperfei-
çoamento de nossa Justiça.

Era o que tinha a dizer, Presidente.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Neste momento, concedo a palavra ao 
Desembargador Diógenes Hassan, Vice-Presidente da 
Associação de Magistrados Brasileiros.

O SR. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO 
– Exmo Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, Presidente 
desta sessão solene; Exmo Sr. Senador Eunício Olivei-
ra, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
que tomou a iniciativa de fazer o requerimento, que foi 
aprovado pelo Plenário deste Senado Federal, de ho-
menagem à AMB pelos 63 anos de criação – e saúdo 
os demais parlamentares, Senadores, Deputados, em 
nome do Senador Mozarildo Cavalcanti, mas também 
gostaria de registrar aqui a presença da Senadora Ana 
Amélia Lemos, que é conterrânea, gaúcha, do Rio 
Grande do Sul; eminente Desembargador Nelson Ca-
landra, Presidente da AMB, em nome de quem saúdo 
os demais magistrados, presentes e distantes – alguns 
estão provavelmente assistindo a esta sessão –, a AMB 
foi criada, oficialmente, em 10 de setembro de 1949 
e, na verdade, teve sua semente lançada, em 1936, 
pelo Juiz mineiro José Júlio de Freitas Coutinho. A re-
presentatividade da Magistratura brasileira, exercida 
pela AMB, atinge, hoje, mais de 15 mil magistrados, 
englobando magistrados estaduais, federais, trabalhis-
tas e militares, incluindo os juízes eleitorais, da Justiça 
Eleitoral, na sua quase totalidade composta por juízes 

estaduais. Na AMB também funciona a Escola Nacional 
da Magistratura. Assim, para além de representar os 
magistrados brasileiros, defendendo as prerrogativas 
da magistratura, também desempenha as relevantes 
funções do aperfeiçoamento dos magistrados, propor-
cionando intercâmbio cultural, inclusive internacional.

E, sempre é bom lembrar, quando são defendi-
das as prerrogativas da Magistratura, na verdade, são 
com prioridade defendidos os direitos da cidadania: 
imparcialidade e independência na sua significação 
concreta; vitaliciedade, irredutibilidade de vencimen-
tos e inamovibilidade como atributos procedimentais 
para a defesa das prerrogativas concretas. Afinal, a 
Magistratura profere decisões por vezes contrárias 
ao poder econômico, ao poder político e ao poder de 
organizações criminosas.

A nossa Nação, de instituições recentes, afinal a 
Constituição Federal completou 24 anos há um mês, 
passa por momentos de transição, mas sobram razões 
para concluir que já atinge a maturidade jovem. Este 
Egrégio Senado Federal já cassou o mandato de par-
lamentares, o mesmo tendo ocorrido com a Câmara 
dos Deputados. Inclusive houve o impedimento de um 
Presidente da República, que atualmente, pelo decurso 
do tempo, já teve seus direitos de cidadania restabele-
cidos e ocupa uma das cadeiras do Senado Federal. No 
Judiciário também já houve a demissão, a aposentado-
ria compulsória e a imposição de outras penalidades 
a magistrados que não tinham comprometimento com 
os padrões que se exigem de um magistrado.

Atualmente tramita no Supremo Tribunal Federal 
o julgamento da Ação Penal n° 470, em que são réus 
ex-ministros de Estado, parlamentares e outros cida-
dãos. O julgamento se dá em ambiente de perfeita nor-
malidade política e institucional. O modelo da Justiça 
Eleitoral, que também serve de exemplo, não encontra 
comparação no mundo. As eleições realizadas aqui 
no Brasil não encontram razões para impugnação e a 
apuração dos resultados, com recursos de tecnologia 
e têm recebido os melhores elogios internacionais. 
Tudo isso é motivo de muita alegria e satisfação. Uma 
nação foi construída. Um Estado democrático de direi-
to, ou melhor, um verdadeiro Estado constitucional de 
direito existe, e suas instituições funcionam. Só resta 
uma possibilidade: avançar política e economicamen-
te, promovendo a justiça social através do desenvolvi-
mento econômico e da erradicação da pobreza com a 
formação de cidadãos por meio da educação.

A Magistratura brasileira está plenamente ciente 
das suas responsabilidades. Em dimensões diversas, 
Legislativo e Judiciário funcionam como legisladores. 
O Poder Legislativo faz a lei abstrata, genérica, com 
os olhos direcionados para o futuro. O Poder Judiciá-
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rio faz a lei concreta, aquela que presta a jurisdição, 
que soluciona o específico e determinado conflito de 
interesses, que tem os olhos voltados para os fatos 
passados e para a lei dada no passado. A Magistra-
tura não quer, nem deve, nem pode ser o legislador 
abstrato, porque, para tanto, deveria estar munida de 
outras experiências, de outras habilidades, de outros 
conhecimentos que são próprios do Parlamento. 

A lei é o produto de uma longa evolução cultural 
da humanidade. O ativismo judicial que se permite é, 
no meu entendimento, de apenas duas ordens: quan-
do há lacuna da lei, não do Direito, porque o Direito, 
como se sabe, não se esgota na lei; e em determina-
das jurisdições, quando é necessário que o magistrado 
saia do seu gabinete para formar – e auxiliar a formar 
– cidadãos, em especial na área da educação, como 
foram mencionados aqui diversos projetos pelo Senador 
Eunício Oliveira, pelo Deputado Wellington Fagundes 
da tribuna, pela eminente Senadora Ana Amélia, pelo 
Senador Mozarildo Cavalcanti, também, há pouco. 

A toda evidência se impõe a interpretação da lei 
posta para que haja o que Gadamer chama de “fusão 
de horizontes” – o texto legal, editado há décadas, é 
atualizado pelo intérprete, porque a sociedade é a 
protagonista da sua história. A sociedade não espera 
que as leis sejam editadas, nem que os magistrados 
estejam preparados para solucionar os conflitos. A 
sociedade vive conforme pode, adapta-se e quer. E a 
Magistratura também precisa evoluir. E evolui. Em al-
guns pontos depende de si mesma e vem avançando 
a passos largos. Em outros aspectos, depende das 
duas Casas Parlamentares deste Congresso Nacional. 

Temos três pontos, dá para dizer quatro, mas 
três que essencialmente devem ser mencionados – 
embora a solenidade e o dia de festa desta ocasião 
–, em relação aos quais a Magistratura depende do 
Congresso Nacional. O primeiro que deve ser mencio-
nado é a Lei de Responsabilidade Fiscal. O segundo, 
a administração e a gestão do Judiciário. E o terceiro, 
a valorização da Magistratura.

A Magistratura tem consciência da importância, 
da relevância e da extrema necessidade, e mesmo in-
dispensabilidade, da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
um instrumento que foi colocado em prol da cidadania. 
Mesmo assim, entende-se caber o aprimoramento de 
tal diploma legal. Em todos os recantos deste Brasil 
continental, há dificuldades de prestar jurisdição, por 
conta do volume praticamente desumano de serviço 
que assola os servidores do Judiciário e os magistra-
dos, como foi adequada e corretamente lembrado pela 
Senadora Ana Amélia Lemos, da tribuna.

No ano passado, foram distribuídas 90 milhões 
de ações. Há, com frequência, varas com mais de 10 

mil processos em tramitação para 2 magistrados e que 
conta com 10 servidores. O Judiciário quer contratar 
mais, investir na qualificação e na formação dos seus 
servidores e magistrados e em infraestrutura e tecno-
logia, mas isso não é possível em razão das limitações 
orçamentárias. A cidadania padece, e os magistrados 
e servidores não conseguem vencer esse volume 
desumano de serviço. Caberia, portanto, Srs. Sena-
dores, Srs. Deputados, o aprimoramento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, com vistas a possibilitar uma 
melhor(ação) do Judiciário na prestação jurisdicional.

Do ponto de vista administrativo e de gestão do Ju-
diciário, a Loman, Lei Orgânica da Magistratura Nacional, 
Lei Complementar nº 35, de 1979. Portanto, trata-se de 
uma lei com 34 anos. A sociedade, nessas três décadas e 
meia, mudou intensamente, e o Judiciário igualmente. Os 
magistrados precisam eleger os membros dos cargos de 
direção. A administração dos tribunais precisa de ventos 
mais democráticos. Está na hora de avançar. 

Embora se saiba da justa apreensão dos Srs. 
Parlamentares, com relação a esse tema, mais passos 
devem ser dados em direção a uma maior participação 
democrática dos magistrados.

Uma coisa é absolutamente certa: como está, 
não pode permanecer, quando magistrados prestes a 
se aposentarem, a se retirarem para a justa e merecida 
aposentadoria, recebem como prémio final, a presidên-
cia do tribunal de Justiça ou algum cargo na gestão. A 
gestão administrativa dos tribunais precisa de ventos 
democráticos, precisa de vocacionados e de magistra-
dos que, cientes de que ainda permanecerão na ativida-
de jurisdicional, farão uma administração que tenha os 
olhos para o futuro, que dê continuidade às anteriores.

Algo, nesse aspecto, precisa ser feito.
Por fim, com relação à valorização da carreira e 

da experiência do magistrado, todos queremos que o 
magistrado mais experiente receba um retorno do Es-
tado pela sua dedicação. Enquanto isso funciona em 
prol do magistrado mais experiente e, portanto, mais 
calejado pelo tempo, em relação ao magistrado hoje 
mais jovem funciona como uma esperança de que, 
quanto estiver há mais tempo na Magistratura, também 
terá valorizada a sua maior experiência.

Também, igualmente neste momento, não custa 
lembrar que a Magistratura está há 7 anos sem reajus-
tes dos subsídios. O último reajuste dado contemplava 
índices de anos anteriores. Assim, esses são os pro-
jetos com relação aos quais a Magistratura depende 
do Congresso Nacinal para ser aperfeiçoada, e aqui 
estão citados esses 3 pontos que foram acrescidos da 
necessidade de atualização, recomposição, do valor 
do subsídio, defasado há 7 anos.
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Nesses termos, em relação ao Senador Eunício 
Oliveira, Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça; ao Senador Mozarildo Cavalcanti, Presidente 
da sessão, e demais parlamentares, a AMB agradece 
efusivamente a iniciativa desta justa solenidade e da 
abertura deste espaço em prol da Magistratura brasi-
leira para falar-lhes diretamente.

Com relação ao Senador Ricardo Ferraço, que 
é autor da PEC dos recursos, a AMB também tem 
demonstrado o seu integral apoio a essa proposta de 
emenda constitucinal. Entrentanto, sabemos que isso 
não é hora para fazer um debate, mas a AMB históri-
camente não concorda com a elevação da idade para 
aposentadoria compulsória dos magistrados de 70 para 
75 anos, com todo o respeito que o Senador Mozarildo 
e a Senadora Ana Amélia Lemos merecem.

Deixei, propositadamente, por último o momento 
de cumprimentar o Presidente Nelson Calandra, que 
deu mostras nesses quase dois anos de gestão de 
imensas sabedoria e habilidade políticas. O Presiden-
te Nelson Calandra cruza – e eu prefiro a expressão 
cruzar peia vocação cristã do Presidente Calandra – 
esses anos de gestão revelando essas características 
de um verdadeiro líder. Sempre recordo que, quando 
estávamos no Rio de Janeiro por ocasião do assas-
sinato da Juíza Patrícia Aciolli, símbolo de coragem 
e de independência da Magistratura, ele me falou no 
elevador do hotel que estava com saudades de casa. O 
Presidente Calandra tem, verdadeiramente, se sacrifi-
cado pela gestão da AMB, e isso deve ser reconhecido.

Saúde Presidente Calandra!
Agradeço a indicação para este momento, um 

dos mais importantes de que tenho oportunidade de 
participar.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti Bloco/

PTB – RR) – Convido, neste instante, a usar da pala-
vra o Desembargador Nelson Calandra, Presidente da 
Associação dos Magistrados Brasileiros.

O SR. NELSON CALANDRA – Senador Moza-
rildo Cavalcanti, peço vênia para a todos saudar em 
seu nome.

De modo particular, quero saudar nossa colega 
Exmª Drª Geilza Fátima Cavalcanti Diniz, magistrada 
desta terra, deste País, que herdou da sua parte a 
vocação. O senhor trouxe tanta gente para a vida! E a 
nossa colega Drª Geilza optou pela bioética, por falar 
da vida e por ter essa inspiração maravilhosa de um 
homem, de um político brasileiro que, além de dar vida 
às leis, deu vida a tantos brasileiros.

O senhor se engana quando pensa que médico 
não é juiz. Na verdade, vocês são juízes da vida e juí-
zes da morte. Eu aprendi isto, integrando a Comissão 

de Bioética do Hospital Alemão Oswaldo Cruz: quando 
ligar e quando desligar os aparelhos.

Eu queria saudar a nossa colega Sérgia Miranda, 
do nosso querido Ceará, e o nosso Senador Eunício 
Oliveira, que rendeu ensejo junto com a Senadora 
Ana Amélia e com os demais Senadores desta Casa.

Eu não poderia ocupar a tribuna sem destacar 
a presença da bancada paulista e também do nosso 
querido Deputado Federal Wellington Fagundes, que 
nos abraçou em momentos de dor, para que o Judici-
ário transformasse lágrimas em ação.

Saúdo ainda o meu querido Gilmar Soriano; o 
outro Gilmar, de Goiás, Gilmar Coelho; o Vinícius, Se-
cretário-Geral da OAB, que esteve aqui representando 
o Presidente Ophir Cavalcante.

Eu queria destacar a presença entre nós do De-
sembargador Roque Mesquita, meu companheiro de 
grandes jornadas; de Álvaro Passos; do meu querido 
Sebastião Luiz Amorim; de Carlos Alberto; do nosso 
Vice-Presidente Olympio Pereira, do Superior Tribunal 
Militar; da nossa querida Presidente Rayanne; da Vera, 
representando o Roberto Portugal Bacellar, da nossa 
Escola da Magistratura, que hoje me representa; do Sér-
gio, do Espírito Santo, sempre presente, o nosso Presi-
dente no Estado que invoca o nome de Deus, o Estado 
do Espírito Santo, que vive tantas dificuldades – é na-
quele Estado que sempre encontramos portas abertas 
às reivindicações da Magistratura e do povo brasileiro.

Saúdo também meu querido José Barroso, da 
Justiça Militar, que tanto tem nos ajudado; a asses-
soria da Casa; o Walter Pereira, da Coordenadoria da 
Justiça Estadual.

Eu queria usar brevemente da palavra para dizer 
que a Magistratura brasileira caminhou, por 63 anos, 
numa estrada tortuosa, pedregosa, sinuosa, em que 
encontrar justiça tem sido nosso grande desafio. A nos-
sa bateia e as nossas mãos, a garimpar e a separar a 
pedra dos metais preciosos da Justiça, vêm calejadas, 
sangrando. E a lágrima que rolou, em 11 de agosto 
deste ano, no rosto de cada um de nós veio manchada 
pelo sangue de uma colega, de uma juíza morta, por 
sua condição de mulher, por sua condição de juíza, por 
sua condição de enfrentar grandes e terríveis desafios.

Eu queria homenagear também o Tribunal de 
Justiça de São Paulo, na pessoa do Carlos Ritter Von 
Adamek, que aqui representa o Presidente Sartori.

Quero dizer da alegria que tenho de compartilhar 
esses breves momentos – e prometo ser breve, brevís-
simo. Eu gostaria de dizer que, nesta Casa, temos luta-
do, dia e noite, para apresentar planos para um Brasil 
melhor. Apresentamos, através do Senador Ferraço, 
a PEC nº 15, que fala da supressão de uma infinidade 
de recursos. Um homem, um jornalista poderoso mata 
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uma mulher desarmada e indefesa e leva 10 anos para 
começar a cumprir o primeiro dia de pena. Posso dizer 
que nossa Justiça penal, muitas vezes, é quase uma 
ficção para nós que somos juízes criminais no Brasil.

E falo com o apoio da nossa Magistratura jovem. 
Está aqui o Levine Artiaga, sempre presente.

Vivemos um antagonismo no País. Trouxemos 
aqui, no ano passado, 1,6 mil juízes e promotores, para 
dar um abraço no Senado, na Câmara e no Supremo. 
E não viemos pedir aumento de salário, não! Nós vie-
mos pedir uma política de segurança para autoridades 
públicas, viemos pedir uma reforma do Código Penal. 
E o Presidente Sarney nos ouviu e nomeou uma Co-
missão presidida pelo nosso colega Gilson Dipp, com 
a participação da OAB, do Ministério Público e de vá-
rios segmentos. Mas ainda olhamos para esse texto, 
Senador Mozarildo, como se algo estivesse faltando 
nesse texto, que é a figura do contempt of court. Muito 
mais do que algumas figuras novas que estão lá, está 
faltando esta, a “ofensa à corte”. Em qualquer país 
civilizado, alguém que agrida um magistrado, alguém 
que despreze o conselho de sentença no grande júri 
perde sua licença de advogar, recebe uma multa de 
US$200 mil, imposta pelo próprio juiz naquele instante. 
E é por isso que os advogados americanos, quando se 
aproximam do juiz, chamam-no de honorável.

Nós falamos aqui do limite de idade. Ao longo da 
minha carreira curta de 32 anos – sou mais novo do que 
o Roque na Magistratura –, atendi meio milhão de pes-
soas. É um número significativo. Acho que tudo tem de 
ter hora para começar e hora para terminar. Nós somos 
viciados em trabalho, porque ficamos na Magistratura, no 
mínimo, 45 anos. Está aqui o Amorim, que cumpriu 43 
anos dentro da Magistratura. Somos workaholic, como 
dizem os americanos. Somos viciados em trabalho. En-
tão, tem de haver um ponto final, e este, às vezes, chega 
em uma hora em que temos muito para dar.

Nós apresentamos, aqui mesmo, no Senado, um 
projeto que diz que o juiz vitalício não perde a condi-
ção de magistrado, e é por isso que defendemos a PEC 
nº 555, que diz que, depois de trabalhar 45 anos, não 
podemos receber uma pena adicional e ter de pagar a 
Previdência tudo de novo. Nosso salário é reduzido em 
11%, porque completamos 70 anos. Não é possível que 
o povo brasileiro dê de presente ao Carlos Alberto e a 
mim, no dia em que chegarmos aos 70 anos, uma redu-
ção de salário, para comemorarmos os 70 anos de idade.

Eu queria aqui homenagear o meu colega Edi-
valdo Moura, do Piauí, do querido Piauí. Eu estava ali 
sentado, lembrando-me da sabatina de vários magis-
trados que passaram por aqui, e um deles é Evandro 
Lins e Silva, do meu querido Piauí, de Parnaíba, que, 
no Senado, ao ser arguido, mostrou toda a sua sabe-

doria, toda a sua ciência forjada naqueles campos do 
Piauí, na nossa querida Parnaíba.

Eu queria dizer que temos de democratizar a dire-
ção e a gestão dos tribunais. Não é possível, Senador 
Mozarildo, em pleno século XXI, que apenas 7% de 
nós tenham o direito de votar. Um juiz pode mandar 
alguém para 30 anos de reclusão; um juiz pode retirar 
o filho de alguém e passar para outrem; um juiz tem 
poderes grandes, porque o povo lhe concede, mas não 
tem um poder fundamental, que é o de eleger aque-
les que vão protagonizar a gestão do tribunal. E é por 
isso que, por três PECs, nós estamos aqui a defender 
a democratização interna do Poder Judiciário, com a 
nossa campanha chamada Diretas Já.

Nós não podemos falar em criar uma Justiça 
Eleitoral totalmente profissionalizada porque o povo 
brasileiro tem investido muito no Judiciário. E nós, na 
Justiça estadual, onde há milhares de juízes, temos 
produzido em 1 hora e 10 minutos o resultado de uma 
eleição presidencial, sem nenhuma contestação, para 
um País com cerca de 200 milhões de habitantes e 
muitos milhões de eleitores, alguns até portadores de 
necessidades especiais.

A Magistratura eleitoral, que tem sido protagoniza-
da de modo majoritário pela Justiça estadual, tem mos-
trado a que veio. E nós, por isso, defendemos que essa 
Justiça Eleitoral continue deste modo: com acumulação 
pela Justiça estadual, que exerce parcela da Justiça da 
União, porque não há Justiça federal, estadual, do traba-
lho e militar, o que há é separação por especialidades. 
Na verdade, a Magistratura, como um todo, é nacional 
e, por ser nacional, compartilha as suas funções.

É por isso que nós, juízes estaduais, segun-
do o Ministro Luís Adams, tocamos na competência 
delegada R$1 trilhão de execuções fiscais da União. 
Uma parcela significativa da dívida pública da União 
é tocada pela Justiça estadual. Fazemos isso de bons 
grados e queremos que, de algum modo, haja uma re-
tribuição, por parte da União, para essa atividade. Se 
não for dada essa retribuição para o juiz, que isso seja 
feito para os Estados, porque, na verdade, o Estado 
tem pagado a manutenção da Justiça estadual, mas 
não recebe nenhum investimento por parte das mu-
nicipalidades e do Governo Federal, que demandam 
na Justiça estadual francos de qualquer pagamento. 
O único a pagar é o Estado.

Eu queria deixar aqui, neste aniversário de 63 
anos, a gratidão a cada associado da AMB, sobretudo 
às mulheres magistradas, que, hoje, são quase a maio-
ria perante o Poder Judiciário brasileiro. Elas vieram 
para contribuir com seu sorriso, com sua inteligência, 
para que a Justiça melhorasse.
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Eu tenho dito que a Bíblia fala que de uma costela 
de Adão foi arquitetada a construção da mulher, mas 
acredito que o Criador, no momento em que construiu 
a mulher, deve ter se inspirado nas mais reluzentes 
constelações do universo. A mulher – de modo parti-
cular, a mulher brasileira – tem encantado todos nós 
por sua presença firme e decidida, por sua colabora-
ção, por seu modo de ver.

Não é à toa que, hoje, a Presidente da República 
é Dilma Rousseff, primeira mulher a dirigir os destinos 
da República. Destaco também a Presidente do Su-
perior Eleitoral, a primeira mulher a dirigir o Tribunal 
Superior Eleitoral, que quero cumprimentar.

Não é à toa, Deputado Wellington, que, hoje, 
podemos comemorar o fato de termos encerrado um 
processo eleitoral democrático, aberto, sem vítimas e 
com o maior índice de transparência e de democracia. 
Devemos isso à competência democrática e eficiente 
da Ministra Cármen Lúcia, que dirigiu o nosso Tribu-
nal Superior Eleitoral durante esse período sempre 
de modo democrático, conversando com todos nós.

Fica aqui lançado o nosso apelo. Não é possível, 
num País verdadeiramente democrático, vivermos uma 
situação constrangedora. Vi o seu conterrâneo Romero 
Jucá fazendo seu relatório na Comissão Mista do Or-
çamento – não é seu conterrâneo de Estado, porque 
ele é pernambucano, mas de Bancada – e, mais uma 
vez, negando ao Poder Judiciário a reposição plena. O 
Poder Judiciário é tratado como mais uma repartição do 
Governo, não como um órgão independente. S. Exª, que 
é Relator-Geral na Comissão Mista do Orçamento, apre-
senta apenas os números definidos no Poder Executivo.

Não consigo entender que, num País que quer ser 
democrático, independente e transparente e em que 
até o que nós devemos – juízes e políticos, Senadores 
e Deputados – é publicado pela Internet, nós deixemos 
sistematicamente de cumprir a Constituição brasileira, 
na medida em que não repomos as perdas inflacioná-
rias dos subsídios dos integrantes do Poder Judiciário.

Nós abrimos mão, Senador, de uma verba de re-
presentação de 222%. Quando fizemos isso, em con-
trapartida houve o compromisso desta Casa de que os 
nossos subsídios seriam repostos anualmente pela in-
flação. Nós já amargamos uma perda de mais de 30%. 
E não queremos favor. Nós queremos pagar aquilo que 
nos cabe com a verba destinada ao próprio Judiciário.

Dessa sorte, queremos agradecer toda home-
nagem que a AMB recebe por suas campanhas, por 
suas lutas. O meu final de ano foi passado aqui den-
tro do Senado e da Câmara. Levei daqui, nos braços, 
o compromisso da base do Governo de que apoiaria 

as reivindicações da Magistratura, mas não vejo essa 
promessa ser concretizada.

É por isso que falo neste plenário de tantas histó-
rias, neste plenário de Rui Barbosa, neste plenário de 
Evaristo de Morais e de cada um que passou por aqui, 
pedindo apenas um olhar diferenciado para a Magis-
tratura brasileira. E, sobretudo, que nós olhemos para 
a imediata necessidade de revisão do Código Penal!

Mais de 100 policiais brasileiros foram mortos na 
cidade de São Paulo, e parece que esses episódios 
acontecem na lua. No mais sangrento episódio que 
aconteceu em São Paulo – o Desembargador Sebastião 
Amorim era Presidente da AMB –, nós levamos uma co-
laboração da seção criminal de mais de mil páginas para 
mudar a lei penal, mas só algumas foram emplacadas.

Imaginem, Excelências, que, em um julgamento 
pelo júri, quando a pena era de 20 anos e 1 dia, o réu 
levantava o dedo na sessão de julgamento, e o julga-
mento tinha de ser refeito. Havia um recurso antigo cha-
mado “protesto por novo júri”, e tudo tinha de ser refeito.

Como nós vamos trabalhar em um País em que 
policiais têm de se esconder, em que se matam quatro 
juízes e em que não se cumpre a Constituição brasileira?

Que fique lançada neste solo a nossa semente de 
inconformismo, a nossa semente de dor pelos quatro 
magistrados assassinados, pelos policiais assassinados 
em São Paulo e em outros Estados da Federação e, so-
bretudo, pelas pessoas vitimadas nessa guerra indigesta, 
onde não há um olhar diferenciado, em que pese todo o 
esforço. Parece que nós estamos vacinados contra a dor.

Fica aqui o nosso grito de alerta. Nós, que só 
fazemos julgar aquilo que nos é apresentado e que 
temos falado sempre que é preciso mudar, estamos 
aqui, Senador, a depositar a nossa dor por aqueles que 
foram vitimados na nossa classe, pelos promotores, 
pelos delegados, pelos advogados, pelos mais de cem 
jornalistas vitimados no nosso País, por aquele anô-
nimo da população, por aquela lágrima daquela mãe 
que cai e rola na cidade de São Paulo, pelos policiais 
militares e civis, pelas pessoas mortas. E nós, juízes, 
estamos sem uma ferramenta legal para exercer a jus-
tiça penal a tempo e a hora.

Que Deus ilumine o caminho da Justiça brasileira 
e de cada um de nós!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Cumprida a finalidade da sessão, agrade-
ço às personalidades que nos honraram com seu com-
parecimento e declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 19 minutos.)
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Ata da 204ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 5 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Suplicy e Tomás Correia
(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 1 minuto)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Passo a ler expediente no seguinte teor:

A Sua Excelência o Senhor Presidente José 
Sarney.

Sr. Presidente, com os cordiais cumprimentos, 
comunico a V. Exª que a partir de hoje estou re-
assumindo o exercício do mandato de Senador 
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pelo Estado do Maranhão. Informo que mantenho 
no meu Estado um escritório de apoio às ativida-
des parlamentares, comunicado anteriormente.
Segue em anexo cópia da minha exoneração 
do cargo de Secretário-Chefe da Assessoria 
de Programas Especiais da Casa Civil do Es-
tado do Maranhão.
Certo de sua atenção, aproveito a oportuni-
dade para renovar expressões de apreço e 
consideração.
Senador João Alberto Souza (PMDB – MA)

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. GSJALB nº 1/2012

Brasília – DF, 5 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Com os cordiais cumprimentos, comunico a Vos-

sa Excelência que a partir de hoje estou reassumindo 
o exercício do mandato de Senador pelo Estado do 
Maranhão. Informo que mantenho no meu Estado o 
Escritório de Apoio às Atividades Parlamentares co-
municado anteriormente.

Segue em anexo cópia da minha exoneração do 
cargo de Secretário-Chefe da Assessoria de Progra-
mas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão.

Certo da atenção de Vossa Excelência, aproveito 
a oportunidade para renovar expressões de apreço e 
consideração.

Cordialmente, – Senador João Alberto Souza, 
PMDB/MA.

ATO DA GORVENADORA DO MARANHÃO

A Governadora do Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais,

Resolve
Exonerar, a pedido, João Alberto de Souza do 

cargo de Secretário-Chefe da Assessoria de Progra-
mas Especiais, da Casa Civil.

Palácio do Governo do Estado do Maranhão, em São 
Luís, 30 de outubro de 2012, 191º da Independência 
e 124º da República. – Roseana Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O expediente lido vai à publicação.

Há oradores inscritos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, concedo 
a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
dar as boas-vindas ao Senador João Alberto, que volta 
ao nosso convívio no Senado. Seja muito bem-vindo!

Gostaria de informar, Sr. Presidente, que tomei a 
iniciativa, diante da homenagem que hoje foi prestada, 
sobre o mérito de cultura, para que sobretudo aqueles 
que estão envolvidos com a homenagem a Luiz Gon-
zaga e a Gonzaguinha, que foi o principal homenage-
ado de hoje, possam fazer uma visita ao Senado hoje: 
o ator Chambinho, que faz o papel de Luiz Gonzaga; 
Daniel Gonzaga, filho de Luiz Gonzaga Filho, o Gon-
zaguinha; Elba Ramalho, que no Palácio do Planalto 
cantou Asa Branca; e o curador da exposição sobre 
Luiz Gonzaga.

Portanto, eu gostaria de sugerir, Sr. Presiden-
te, que, por volta das 14h30min, façamos uma breve 
pausa para também homenagearmos Luiz Gonzaga, 
Gonzaguinha e todos aqueles que hoje foram premia-
dos com a Ordem do Mérito Cultural.

É a sugestão que formulo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Senador Suplicy, quanto à sugestão 
de V. Exª, de fazermos pausa na sessão, informo a V. 
Exª que não há previsão regimental, portanto, não te-
nho como acolher.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, eu gostaria, então, de pedir a palavra 
para uma comunicação inadiável no momento em que 
essas pessoas estiverem aqui para que eu faça a de-
vida homenagem a elas.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Nesse sentido, V. Exª está inscrito para 
uma comunicação inadiável.

Concedo, portanto, a palavra ao Senador Paulo 
Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, queria, em primeiro lugar, cumprimentar 
o Senador João Alberto, que já foi membro, inclusive, 
da Mesa desta Casa, pelo seu retorno ao plenário do 
Senado e, espero eu, que também à Comissão de Di-
reitos Humanos, onde é um membro sempre atuante. 

Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, Senador 
Eduardo Suplicy, quero falar hoje sobre a importância 
do transporte coletivo no País. Este ano, tive a opor-
tunidade de presidir, eu diria, mais de uma centena de 
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audiências públicas na Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa. 

De muitos temas lá tratamos, mas um que teve 
grande impacto junto ao povo brasileiro foi quando, 
com diversos convidados, abordamos a questão da 
competitividade da indústria automobilística e também 
a mobilidade urbana.

Ali estavam presentes representantes de diversas 
montadoras, também das centrais, das confederações, 
do Ministério do Trabalho e Emprego e, naturalmente, 
aqueles que tratam de políticas humanitárias.

É importante continuar com esse diálogo, na 
busca de medidas que promovam o fortalecimento, 
é claro, da indústria brasileira, mas sem comprome-
ter direitos conquistados pelos trabalhadores e até a 
questão específica da qualidade do transporte, seja 
individual, seja coletivo. E, claro, sempre preservando 
os direitos dos trabalhadores.

Eu tenho dito, e repito, que vamos fazer neste 
ano uma audiência pública nesse sentido. Aqueles que 
pensam em voltar com a tese de que acima da legisla-
ção estaria o negociado entre as partes podem saber 
que eu não acredito que isso passe aqui no Senado, 
nem na Câmara.

Por isso, os direitos dos trabalhadores, para mim, 
são invioláveis. Agora, reconhecemos a importância 
da indústria automobilística, que responde por 22% 
da produção industrial brasileira e 5% do nosso PIB. É 
claro que vamos valorizar a indústria automotiva, uma 
importante fonte de riqueza e emprego para o País.

Contudo, Sr. Presidente, outro assunto traz pre-
ocupação a todos. É a questão da mobilidade e aces-
sibilidade urbana. Este é o assunto que eu gostaria de 
abordar nesta tarde, aqui da tribuna do Senado, porque, 
como cidadão brasileiro, eu tenho que demonstrar a 
minha preocupação com o futuro do deslocamento de 
toda a nossa gente.

Infelizmente, os engarrafamentos já viraram roti-
na nas principais cidades brasileiras, até mesmo aqui 
em Brasília, uma cidade que até há bem pouco tempo 
não tinha esta questão. 

Bom, mas vamos a São Paulo. Em São Paulo, por 
exemplo, de acordo com o Ibope, no início de 2008, 
63% das pessoas já gastavam – projeção de 2008 – 
entre 30 minutos e 3 horas no deslocamento para a 
escola, universidade ou trabalho.

Como falta infraestrutura adequada, no transpor-
te de massa, 54% estão totalmente insatisfeitos com 
o transporte coletivo em nosso País. Os congestiona-
mentos urbanos, além de limitarem o direito de ir e vir 
do cidadão brasileiro, garantido na Constituição, ainda 
causam importantes perdas econômicas. 

A Secretaria de Estado dos Transportes Metropo-
litanos de São Paulo estima que as perdas financeiras 
com acidentes de trânsito, poluição e engarrafamen-
tos na cidade de São Paulo sejam de mais ou menos 
R$4,1 bilhões por ano. Perdemos R$4,1 bilhões por 
ano só em São Paulo. Multipliquem isso por todos os 
Estados, e nós vamos, com certeza, nos aproximar a 
muito mais do que R$100 bilhões por ano.

Já o Instituto Avançado da USP calcula perda 
diária de R$11 milhões com tempo e combustível. O 
estudo considera a média de 80 quilômetros de len-
tidão por dia, com pico de 200 quilômetros. No total, 
os custos anuais chegariam a R$3,3 bilhões. A soma 
do tempo perdido pelas pessoas no trânsito atinge a 
média de 240 mil horas. São desperdiçados cerca de 
200 milhões de litros de gasolina e álcool e 4 milhões 
de litros de diesel por ano devido aos engarrafamen-
tos na cidade.

Como vemos, Sr. Presidente, esse é um custo 
absurdo que existe só em São Paulo. Mas existe tam-
bém em diversas outras cidades brasileiras, como 
o Rio de Janeiro, Porto Alegre – capital do meu Rio 
Grande – e Brasília.

Embora esses dados não sejam propriamente 
uma grande novidade, fiz questão de trazê-los ao ple-
nário para que possamos refletir sobre eles. Repito: 
apenas em São Paulo, os engarrafamentos geram 
uma perda de R$3,3 bilhões por ano e 240 mil horas 
perdidas. Mais do que a economia, é a vida das pes-
soas, Sr. Presidente, que está indo embora devido aos 
acidentes. As horas ociosas no trânsito diminuem ou 
impossibilitam a participação em atividades físicas, 
lazer, descanso e até mesmo de produzir.

Não posso deixar de mencionar os problemas 
relacionados à saúde. As pessoas que passam longas 
horas ao volante ou mesmo em ônibus lotados tendem 
a apresentar queixas, como dores lombares, dores no 
pescoço e ombro, dores de cabeça, além, naturalmen-
te, de dores no conjunto do corpo.

Em 2007, pesquisadores da Universidade de 
São Paulo avaliaram 500 pessoas que trabalham nas 
ruas, como motoristas. Todas as pessoas expostas à 
rotina nas ruas apresentaram substâncias tóxicas no 
organismo e chance dobrada de desenvolver câncer 
de pulmão e também podem desenvolver bronquite, 
asma e até infarto.

O provável aumento do número de doenças pro-
vocadas pelo trânsito nas grandes cidades tem impac-
to direto nos custos de saúde pública no Brasil, isso 
sem falar no imenso número de acidentes de trânsito, 
responsáveis pela morte de 37 mil pessoas por ano 
e pela internação de outras 180 mil, com impacto de 
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cerca de R$34 bilhões na economia e no sistema de 
saúde. Vejam o impacto: R$34 bilhões!

Sr. Presidente, Mozarildo Cavalcanti, apenas 
com esse panorama é possível ver que não podemos 
mais continuar com o atual modelo de transporte ur-
bano em nosso País. Não dá mais para comprometer 
a produtividade, a mobilidade e as vidas de milhões e 
milhões de brasileiros.

Tenho lido muito a respeito desse assunto e tam-
bém conversado com especialistas na matéria e perce-
bo que há um consenso: para equacionar o problema 
da mobilidade urbana, é preciso priorizar o transporte 
coletivo, para que ele seja eficiente, eficaz; e, segun-
do, modelar o desenvolvimento das cidades, usando 
o transporte público como eixo.

Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, naturalmen-
te, ao falar do transporte, tenho de falar do transporte 
público no Brasil.

Falei, no início do meu pronunciamento, sobre a 
indústria automobilística e sobre a importância de que 
ela seja valorizada, estimulada. Nada contra. Mas não 
podemos nos esquecer dos transportes coletivos, que 
não têm recebido os mesmos benefícios.

Trago aqui um exemplo. Se tomarmos o perío-
do de 2003 a 2009, enquanto a inflação medida pelo 
IPCA subiu 41,8%, os preços das passagens dos ôni-
bus urbanos registraram um aumento de 63,2%, 20% 
a mais do que a inflação, o que gerou uma queda do 
número de passageiros pagantes.

Por outro lado, ficou mais fácil comprar automó-
veis. Que bom! O preço do carro novo subiu 19%, e o 
da motocicleta, 12%, no mesmo período.

E sou daqueles que entendem que o povo tem que 
ter direito mesmo de comprar seu carrinho, ter direito 
ao seu transporte individual, mas isso não quer dizer 
que não tenhamos de investir no transporte coletivo. É 
fundamental o transporte coletivo. Tem de ser uma op-
ção de o cidadão ir de carro ou de moto ou de bicicleta.

Sr. Presidente, entendo que esse é um dado im-
portante, que mostra que não estávamos, como de-
veríamos, favorecendo o transporte coletivo, ou seja, 
ônibus, metrô, trem, enfim... Repito: quero que seja as-
segurado ao brasileiro o direito de ter seu carro novo. 
Deixo isso bem claro, até porque ele representa um 
legítimo direito do povo brasileiro, que, sempre que 
perguntado, coloca-o como um dos principais itens, o 
que entendo que é mais do que justo.

Eu me lembrava que, algum tempo atrás, eu dis-
cutia com alguém que dizia: “no governo Lula e, agora, 
no Governo Dilma, todo mundo tem carro, todo mundo 
tem casa própria; daqui a pouco, até casa na praia.” Ao 
que eu disse: que bom! Você acha que não é sonho 
de cada um ter o seu sítio, a sua casa na praia, o seu 

carro do ano? Quem bom! Tomara que consigamos 
avançar mais nesse sentido.

Mas o que quero debater aqui, hoje, é a impor-
tância do transporte coletivo, sem prejuízo de que as 
pessoas tenham o seu transporte individual. Como o 
transporte coletivo é ruim, caro e pouco confiável, as 
pessoas buscam alternativas por conta própria, o que 
acaba ocasionando o aumento do número de veícu-
los na rua.

Se tivéssemos um excelente transporte coletivo, 
como existem hoje em países de primeiro mundo, com 
certeza as pessoas não usariam o carro todos os dias 
para o seu deslocamento.

Como já vimos na Comissão, na França e em ou-
tros países, as pessoas têm um transporte coletivo bom. 
E embora tenham o seu carro particular, ainda fazem 
parte do seu deslocamento com bicicletas alugadas.

Prova disso, Sr. Presidente, é o avanço dos gastos 
com transporte individual pelas famílias brasileiras em 
detrimento dos gastos com transporte coletivo, no pe-
ríodo de 2003 a 2009, conforme constatado pelo Ipea.

E o que fazer, diante dessa realidade, Sr. Presi-
dente? Os dados do Ipea mostram isso.

Sinceramente, não vejo como mudar esse quadro 
sem uma redefinição do nosso ordenamento urbano e 
o fortalecimento do transporte coletivo.

As Regiões Metropolitanas e as Regiões Inte-
gradas de Desenvolvimento Econômico, que são as 
áreas mais problemáticas, respondem por 42% da 
população brasileira, e existe uma grande dificuldade 
em estabelecer uma política homogênea para a mo-
bilidade nessas regiões.

Sr. Presidente, existe uma gestão compartilhada 
do trânsito e do transporte urbano entre a União, os 
Estados e os Municípios. Isso, inclusive, é o que man-
da a Carta Magna, a Constituição.

Esforços para resolver essa questão de gestão 
têm sido feitos, com mais ênfase a partir de 2001, 
quando entrou em vigor a Lei nº 10257, mais conhe-
cida como Estatuto das Cidades – aqui me lembro, na 
época, Ministro Olívio Dutra, ex-Governador do Rio 
Grande do Sul, que trabalhou muito, muito pela apro-
vação do Estatuto das Cidades –, que estabeleceu as 
diretrizes gerais e os instrumentos de política urbana.

Com esse instrumento, passou a ser possível 
promover duas mudanças importantes: primeiro, deter 
a expansão urbana horizontal, aumentando sua den-
sidade; segundo, estimular a transformação das cida-
des para um novo modelo, em que haja um equilíbrio 
das funções urbanas, permitindo seu funcionamento 
24 horas por dia, de forma sustentável.

Outro instrumento importante, e que já está à dis-
posição da sociedade brasileira, é a Lei nº 12.587, de 
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2012, também conhecida como Lei da Mobilidade, Sr. 
Presidente, sancionada no início deste ano pela Pre-
sidenta Dilma, e que criou um divisor de águas nessa 
questão, de forma muito, muito importante.

Isso porque, a partir dela, passou-se a entender 
que o conceito de mobilidade urbana é mais amplo do 
que somente o de transporte urbano.

O Estatuto das Cidades e a Lei da Mobilidade 
Urbana são, indiscutivelmente, dois importantes instru-
mentos que temos à disposição para tentar equacionar 
essa questão do transporte urbano em nosso País.

Algumas soluções, Sr. Presidente Mozarildo, são 
possíveis. A Presidenta Dilma, seguindo o exemplo do 
Presidente Lula, tem agido firme nesse sentido, com 
ações do PAC voltadas para as médias e grandes ci-
dades brasileiras, além de medidas destinadas à pa-
vimentação e à qualificação das vias urbanas.

Estão contemplados, sobretudo, investimentos 
em sistemas BRT (Bus Rapid Transit) e VLT (Veículo 
Leve sobre Trilhos), numa parceria inédita entre Go-
verno Federal, Estados e Municípios, com linhas de 
financiamento específicas para essa finalidade.

Isso é de suma importância, porque começamos 
a pensar a questão do transporte urbano de forma inte-
grada – União, Estados e Municípios. Assim, eles vão 
agir conjuntamente para resolver uma questão comum.

Em Porto Alegre, por exemplo, está previsto o 
BRT Assis Brasil e Protásio Alves, além da melhoria 
e da expansão dos corredores de transporte e do sis-
tema de monitoramento de tráfego.

Outra solução que poderia ser possível é o pro-
jeto chamado Aeromóvel, inventado nos anos 80, pelo 
brasileiro Oskar Coester, cuja tecnologia de propulsão 
pneumática é totalmente nacional. Ele está sendo im-
plantado em Porto Alegre. O aeromóvel da linha Tren-
surb-Infraero fará o trajeto entre a estação aeroporto 
do Trensurb e o terminal 1 do Aeroporto Internacional 
Salgado Filho, na capital gaúcha. O veículo deve fa-
zer o trajeto de 998 metros entre a estação do trem e 
o terminal do aeroporto em 90 segundos. Por incrível 
que pareça, Sr. Presidente, esse veículo não poluen-
te, econômico e confortável, não é utilizado no Brasil, 
mas tem sido adotado em outros lugares do mundo, 
como, por exemplo, na Indonésia.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por 
que não levar o aeromóvel para grandes cidades bra-
sileiras, já que, em inúmeras cidades do mundo, ele 
é adotado? Já que se trata de um veículo economi-
camente sustentável e com baixo impacto ambiental.

A mim parece que essa pode ser uma das alter-
nativas, somada ao BRT, ao VLT, às ciclovias, às ciclo-
faixas e a outras medidas de redução do tráfego urba-

no, no período de pico, que poderiam colaborar para 
a melhoria da mobilidade nas metrópoles brasileiras.

Essa integração entre os diferentes modais é ne-
cessária, porque não existe modalidade de transporte 
que, isoladamente, resolva todas essas questões do 
transporte urbano, se levarmos em conta as três variá-
veis mais importantes na mobilidade, ������������������que são: acessibi-
lidade, tempo de espera e velocidade do equipamento.

Antes de encerrar, Sr Presidente, e já agrade-
cendo pela tolerância de V. Exª, que pacientemente 
me permitiu que eu falasse na íntegra, eu só gostaria 
de citar alguns exemplos – mas aí eu vou indo para o 
final – de soluções para essa questão do transporte 
urbano, que deram certo em algumas cidades.

O primeiro exemplo que quero mencionar é o de 
Hong Kong, eleita pela revista The Economist como a 
melhor cidade do mundo para se viver.

Nesse mesmo ranking, as duas cidades brasilei-
ras listadas não foram tão bem: São Paulo ficou com a 
36ª posição, e o Rio de Janeiro com a 42ª.

Em Hong Kong, existe uma integração entre as 
políticas de ordenamento e de transporte urbano. Lá, 
não se permite a ocupação dispersa do território; ao 
contrário, restringe-se ao máximo essa expansão hori-
zontal da cidade. Como resultado, somente um quarto 
do espaço da ilha é habitado e não existe desperdício 
de recursos com saneamento, eletrificação e pavimen-
tação de áreas distantes.

Investe-se em dar maior eficiência à infraestrutura 
existente. Graças a essa concentração espacial, tudo 
em Hong Kong está perto de todos, inclusive o conta-
to com a natureza. A cidade é rodeada de parques e 
reservas naturais, que correspondem a 38% de sua 
área total. Qualquer morador chega à praia ou a um 
parque em menos de 20 minutos.

Enquanto São Paulo possui uma frota de 6 mi-
lhões de automóveis, Hong Kong possui apenas 435 
mil, apesar de contar com uma população de mais de 
7 milhões de habitantes. A explicação para isso, Sr. 
Presidente Mozarildo, está na qualidade do transporte 
coletivo. A rede de transporte de Hong Kong é usada por 
90% da população, enquanto no Brasil esse percentual 
é de apenas 65%, de acordo com esse estudo do Ipea.

Essa rede de transporte não é composta ape-
nas por ônibus, mas também por trem, metrô, bonde 
e balsa e integrado com moto e com bicicleta. Então, 
Sr. Presidente, esse é o exemplo de Hong Kong, que 
tem muito a nos ensinar.

O outro exemplo que poderíamos citar aqui é o 
de Bogotá, na Colômbia, onde as autoridades investi-
ram em renovação urbana com um forte enfoque em 
qualidade de vida.
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Enfrentando uma degradação na vida dos mora-
dores, a cidade desenvolveu um programa relativo a 
transporte e tecido urbano denominado Transmilênio. 
E aí tudo melhorou.

Esse é um sistema de trânsito baseado em ônibus, 
que engloba 31km em vias exclusivas, com três faixas, 
e leva 700 mil passageiros/dia, chegando a transportar 
42 mil pessoas por hora nos momentos de pico.

Em Bogotá, também foram adotadas outras pro-
vidências, como a limitação do acesso dos carros aos 
centros urbanos, nas horas de pico da manhã e da 
noite; a implantação de 200km de ciclovias/ciclofaixas, 
para conectar toda a cidade e calçadas para pedes-
tres, ligando os centros de atividades da cidade, para 
promover meios de transporte não motorizados, como 
skates, patins e outros.

Além disso, foi adotada uma política de ajardina-
mento e de implantação de espaços de lazer, com o 
objetivo de revitalizar a área urbana.

Os resultados não tardaram a aparecer.
Depois da implantação da primeira fase do Trans-

milênio, no ano 2000, houve uma redução de 32% do 
tempo da viagem para os usuários, 75% dos danos 
físicos e 92% das fatalidades de trânsito, ou seja, de 
mortes no trânsito.

Sr. Presidente, são apenas dois exemplos que 
aqui dei de soluções integradas de transporte e pla-
nejamento urbano.

Poderia citar aqui dezenas deles, mas o tempo 
não permite.

Para concluir mesmo, reafirmo meu compromis-
so em promover os direitos humanos e a redução das 
desigualdades em nosso País, nunca esquecendo da 
mobilidade urbana.

Nessa linha de ação, sem dúvida, lutar pela me-
lhoria das condições de mobilidade e acessibilidade 
urbana é uma meta de todos aqueles que são defen-
sores dos direitos humanos.

Mais do que um simples serviço de transporte, 
os sistemas públicos de transporte urbano cumprem 
uma missão essencial de serviço social, necessário à 
manutenção da solidariedade e da coesão geográfica 
de uma cidade, assegurando a todos o acesso pelas 
vias, combatendo acidentes, combatendo congestio-
namento, combatendo a poluição; em resumo, dando 
mais um salto de qualidade em defesa da vida.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª.
E quero apenas me justificar mais uma vez, por-

que hoje vai haver um grande encontro, em Porto Ale-
gre, na Assembleia; e outro, em Garibaldi. E há pouco 
tempo me ligaram, já que eu sou autor do Estatuto do 
Motorista, para saber se eu poderia estar lá. Mandei um 

representante para aquele evento, lá na Assembleia, 
que poderá dialogar sobre a importância do Estatuto 
do Motorista, que está em debate, aqui no Senado, 
de nossa autoria, que visa regulamentar todo o setor 
que envolva motorista de ônibus, de caminhão, de táxi; 
enfim, todos aqueles que dedicam a sua vida como 
profissional do volante.

Agradeço a todos e justifico a minha não presença 
naquele evento tão importante, tanto em Porto Alegre 
quanto lá em Garibaldi.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra neste instante à 
Senadora Ana Amélia, do PP, do Rio Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente, Mozarildo Cavalcanti, que preside esta 
sessão; Senador Roberto Requião; Senador João Al-
berto, que retorna à atividade, é bem-vindo; Senador 
Alvaro Dias; Senador Suplicy; Srªs e Srs. Senadores; 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, servidores desta Casa, como o Senado 
Paulo Paim, há pouco na tribuna, falou, fui convidada 
pelo líder do Movimento Brasil Caminhoneiro, Nélio 
Botelho, que está neste momento na Assembleia Le-
gislativa do nosso Estado, o Rio Grande do Sul – es-
tou sendo representada pelo meu chefe de gabinete, 
Marco Aurélio Ferreira – para o lançamento da Frente 
Estadual em Defesa do Brasil Caminhoneiro, em de-
fesa do transporte rodoviário de cargas. 

É muito importante o apoio político para essa 
categoria, que demonstrou a sua força e a sua orga-
nização, numa paralisação recente. Então, estamos lá, 
para dar apoio, também junto com o Deputado Vilson 
Covatti e Deputada Silvana Covatti. 

Caro Presidente Senador Mozarildo Cavalcanti, 
a Medida Provisória nº 579, em discussão na Comis-
são Especial do Congresso, que define as regras de 
concessão do setor elétrico, precisa de uma avaliação 
bastante minuciosa, bastante atenta, do Congresso 
Nacional, porque ela vai impactar diretamente sobre o 
desempenho da economia brasileira e também, claro, 
vai ter peso sobre o bolso dos consumidores domici-
liares de energia. 

Tenho conversado muito com os Secretários de 
Energia e representantes da indústria e associações 
do setor – como as Associações Brasileira dos Produ-
tores Independentes de Energia Elétrica (Apine), de 
Grandes Consumidores Industriais de Energia e de 
Consumidores Livres (Abrace), da Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB), – e a avaliação geral 
dessas instituições e entidades é de muita inseguran-
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ça e de grande incerteza. Não existe, ainda, clareza 
por parte do Governo sobre a desoneração tributária 
necessária a esse setor estratégico, que incentive a 
redução do custo da energia consumida pelo setor in-
dustrial e pelos consumidores residenciais.

A nossa energia ainda é uma das mais caras do 
mundo. Diversas empresas que vieram para investir no 
Brasil estão avaliando seriamente se ainda é vantajo-
so manter plantas ou investimentos em nosso País. E, 
neste momento, quando precisamos fazer nossa eco-
nomia crescer, essa dúvida não pode existir. Mesmo 
não sendo tão aberta politicamente quanto o Brasil, a 
emergente China, que tem uma alta taxa de poupan-
ça, permite financiamentos maciços em investimentos 
públicos em infraestrutura, como energia e logística, 
segundo informa o comentário de Paulo Guedes, em 
artigo publicado, hoje, no jornal O Globo. 

Os chineses, com todas as diferenças, estão 
conseguindo investir em usinas hidrelétricas, linhas 
de transmissão e redes de distribuição de energia, 
enquanto o Brasil não consegue marcos claros para 
a captação de investimentos externos.

O setor elétrico espera soluções não apenas para 
o aumento da produção de energia, mas também para 
a geração e a distribuição. A prova disso é o nervosismo 
do mercado financeiro. Os analistas de mercado esti-
mam que as ações das companhias do setor elétrico, 
que já têm acumulado perdas desde setembro, devem 
continuar caindo, segundo especialistas ouvidos pelo 
jornal Valor Econômico.

Na reportagem do jornal publicada na edição de 
hoje, os analistas receberam mal as medidas do Gover-
no para a renovação de contratos. As empresas terão 
até o início de dezembro para decidir se aceitam ou 
não as condições. Mas estão causando insegurança 
jurídica as novas tarifas para a geração e receitas de 
transmissão sugeridas pela administração federal para 
as empresas com concessões vencendo até 2017.

Apresentei quatro emendas à MP 579, que pre-
cisam ser consideradas e debatidas, como todas as 
outras – não apenas as minhas. A emenda 176 per-
mite, por exemplo, que as cooperativas de eletrifica-
ção possam continuar desenvolvendo suas atividades 
com os mesmos padrões e custos atuais de energia.

As cooperativas não podem onerar os consumido-
res e seus associados, pois essas organizações, muito 
comuns no interior do Brasil, especialmente na Região 
Sul e no meu Estado, o Rio Grande do Sul, precisam 
de tarifas mais baixas para continuar agregando valor 
ao agronegócio e à produção rural.

No próximo dia 9, a propósito, estarei, inclusive, 
debatendo essas questões em Porto Alegre com o pre-
sidente da Federação das Cooperativas de Energia, 

Telefonia e Desenvolvimento Rural do Rio Grande do 
Sul, a Fecoergs, Jânio Vital Stefanello, com os Depu-
tados Federal Luiz Carlos Heinze, do meu partido, e 
Estadual, Pedro Westphalen, também do meu partido.

Na emenda 177, sugiro que 30% da energia ve-
lha das usinas que terão as concessões prorrogadas 
sejam destinados ao mercado livre para leilão. Esse 
mercado do setor elétrico é importante porque as 
operações de compra e venda de energia elétrica são 
feitas em condições mais competitivas, principalmente 
para os setores que consomem muita energia, como 
é o caso dos setores automotivo, alimentício, siderúr-
gico e químico.

No caso da Emenda nº 178, a proposta é mo-
dernizar o processo de regularização das cooperativas 
de eletrificação rural pela Aneel, por meio da redução 
equilibrada das tarifas, tanto para as concessionárias, 
quanto para as permissionárias. Esse ajuste visa a 
fazer justiça com mais de 100 cooperativas de eletri-
ficação rural, responsáveis por levar energia ao meio 
rural para mais de 4 milhões de brasileiros.

É preciso, também, retomar o regime cumulativo 
dos impostos que incidem sobre o setor, como PIS/
Pasep e Cofins, como proponho na Emenda nº 179. 
Quando esses dois impostos deixaram de ser cumu-
lativos no setor, houve um aumento de 70% da carga 
tributária de PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a ca-
deia de energia elétrica. Carga tributária maior é tudo 
o que o setor elétrico não pode ter nesse momento!

Em resumo, é preciso focar atenção nesse setor 
prioritário. No debate de melhoria de nossa infraestru-
tura, essas questões básicas não podem ficar de fora.

A luz vermelha no setor eiétrico tem acendido 
com muita frequência. Basta verificarmos os últimos 
apagões de energia ocorridos em pouco mais de um 
mês. O Brasil já acumula a quarta falha desde o pri-
meiro apagão, que atingiu 11 Estados das Regiões 
Nordeste e Norte, durando 50 minutos. Dias depois, 
a pane foi no transformador da subestação de Foz do 
Iguaçu, que pertence ao sistema de Furnas, deixando 
sem luz cidades de cinco Estados: Paraná, do nosso 
Senador Requião, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Acre, 
Rondônia e parte do Centro-Oeste. A Capital Fede-
ral ficou sem luz por um problema em um disjuntor 
na subestação de Furnas e na rede da Companhia 
Energética de Brasília. E, mais recentemente, a falha 
ocorreu no sistema de proteção da linha de transmis-
são Colinas-lmperatriz, afetando as regiões Norte e 
Nordeste do País.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa tem 
um compromisso com o desenvolvimento, e não há de-
senvolvimento sem investimento em energia. O setor 
estima que a demanda por essa commodity no Brasil 
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deve crescer entre 6% e 8% anualmente. Precisamos 
criar, portanto, com urgência, marcos legais capazes 
de ajudar nessa ampliação. O País não pode ficar mais 
refém de improvisos no setor, especialmente, das in-
definições. O foco deve ser nacional, com uma políti-
ca clara para a produção, a geração e a distribuição.

Está claro que nosso sistema está ultrapassado, 
e sem os investimentos do setor privado as condições 
de melhoria não surgirão.

Podemos, por exemplo, debater formas de au-
mentar os investimentos em Pequenas Centrais Hi-
drelétricas, as chamadas PCHs, pois apresentam um 
retorno mais rápido em termos de produção de ener-
gia. É um caminho que pode ser pensado para ajudar 
nesse processo de ampliação da oferta de energia.

A nossa matriz energética precisa ser diversifica-
da, mas temos a obrigação de aproveitar o potencial 
que já temos, como no caso das hidrelétricas, uma 
matriz ainda muito importante para o País. No caso 
do meu Estado, o Rio Grande do Sul, é preciso olhar 
também a produção de carvão mineral. Esse impor-
tante insumo energético tem o apoio da Frente Par-
lamentar do Carvão Mineral, presidida pelo Senador 
Delcídio do Amaral, PT do Mato Grosso do Sul, e pelo 
Vice-Presidente Afonso Hamm. Estados do Sul têm 
grande vocação para a produção de carvão mineral 
e essa vantagem precisa ser aproveitada, incluída na 
matriz energética nacional como opção.

A produção eólica também necessita de investi-
mentos e políticas de incentivo. Segundo reportagem 
publicada no Jornal Zero Hora, de hoje, até janeiro de 
2016 estão previstos 42 projetos que podem elevar 
para 10% a participação da fonte de energia produzi-
da no Rio Grande do Sul.

Senador Suplicy, vou só terminar o raciocínio 
aqui. O Gonzagão, ao vivo, vai entrar aqui, e ele ilumina 
também. Sem luz e energia, os cinemas brasileiros não 
estariam exibindo com tanto sucesso o nosso grande 
ator que está relembrando e revivendo este grande 
brasileiro, Luiz Gonzaga, o Gonzagão.

O que estamos falando aqui de energia é esse 
caminho para gerar energia a partir da força dos ven-
tos, que poderá resultar numa produção de 1.392 me-
gawatts (MW), volume três vezes superior ao atual.

As redes de transmissão ultrapassadas são um 
problema que precisa de solução. Não adianta pro-
duzir energia, se não temos capacidade de levá-la 
adequadamente aos mercados consumidores. Faltam 
investimentos na rede básica de energia. Por isso, as 
falhas persistem.

Precisamos ainda combater o desperdício. Bas-
ta andarmos à noite pela Capital Federal para vermos 
prédios públicos imensos com todas as luzes ligadas. 

É um controle que poderia começar por ações simples 
focadas no uso sustentável desse recurso caro e cada 
vez mais escasso. Trocar aparelhos velhos por equi-
pamentos mais modernos com consumo de energia 
controlado, monitorado e medido também são ações 
que precisam ser adotadas. A eficiência energética 
precisa ser uma obstinação não só do Governo, mas 
também da sociedade, com preços mais baixos de 
energia para o setor produtivo e também para o cida-
dão comum, que depende desse setor para resolver 
as demandas básicas do seu cotidiano, como passar 
e lavar roupa, se locomover para o trabalho ou para 
cozinhar os seus alimentos.

Antes de terminar, queria saudar, também, a ini-
ciativa que ocorreu hoje pela manhã na sede da Fede-
ração das Indústrias do Rio Grande do Sul: o lançamen-
to do Sul Competitivo, com o apoio da Confederação 
Nacional da Indústria. Ao Presidente Heitor Müller e 
a todos os Parlamentares, incluindo o Presidente da 
Câmara, Marco Maia, os cumprimentos pela iniciativa.

Queria agradecer ao mesmo tempo em que digo 
ao Gonzagão, que está aqui, que o Rio Grande tam-
bém tem a honra e o orgulho de ter grandes artistas 
talentosos que já cruzaram o mundo, como o nosso 
Borguetinho, o nosso Gaúcho da Fronteira e tantos 
outros, Luiz Carlos Borges, os Serranos, que são ta-
lentos que mostram a grandeza musical, talentosa e 
artística deste grande e vasto e rico patrimônio cultu-
ral que temos.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Senador Suplicy, Senador Suplicy, só 
para colocar ordem.

O Senador Suplicy pediu a palavra para uma co-
municação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pedi a palavra para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Mas a oradora ainda não acabou.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Perdão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não. Eu 
fiz questão...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Está dando um aparte?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Não. Eu 
não fiz um aparte. Eu dei as boas-vindas ao Suplicy, 
mas a palavra quem vai lhe conceder é o nosso Pre-
sidente Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Logo após a fala da Senadora Ana Amé-
lia, V. Exª terá a palavra. Logo após, Senador.

Já?
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Então, tem V. Exª a palavra, para uma comunica-
ção inadiável, por cinco minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, a querida Presidenta Dilma Rousseff, 
hoje, entregou a Ordem do Mérito Cultural, na Clas-
se Grã-Cruz, a Abelardo Germano da Hora, Amâncio 
Mazzaropi, in memoriam; Dener Pamplona de Abreu, 
in memoriam; Hebe Camargo, in memoriam; Herivelto 
de Oliveira Martins, in memoriam; Ifigênia Rosa de Oli-
veira, in memoriam; Mário Schenberg, in memoriam; 
Orlando Orfei; Paulo Affonso Miessa (Paulo Goulart); 
Plínio Marcos De Barros (Plínio Marcos), in memoriam; 
e Waldomiro Freitas Autran Dourado (Autran Dourado), 
in memoriam; na Classe Comendador, a Aguinaldo 
Ferreira da Silva (Aguínaldo Silva); Alceu Paíva Valen-
ça (Alceu Valença); Almir Narayamoga Suruí; Carlos 
Alberto Cerqueira Lemos; Elba Maria Nunes Ramalho 
(Elba Ramalho); Maria de Fátima (Fafá de Belém) Palha 
de Figueiredo; Ismail Norberto Xavier; Marieta Seve-
ro da Costa; Milton Roberto Monteiro Ribeiro; Raquel 
Trindade de Souza; Rose Marie Muraro e Sr. Abrava-
nel (Silvio Santos); na Classe Cavaleiro, Anna Luiza 
Machado da Silva Muylaert; Breno Luís Marçal da Sil-
veira; Cleodes Maria Piazza Julio Ribeiro; Felipe Elias 
Schaedler; Humberto Piva Campana e Fernando Piva 
Campana; Isay Weinfeld; Martha Mattos de Medeiros; 
Miguel Takao Chikaoka e Regina Maria Barreto Casé.

Ainda, na Classe Grã-Cruz, promoveu José Sar-
ney e Jorge Amado (in memoriam) e outras instituições, 
mas entre elas, hoje, especialmente, foi feita a entrega 
da Ordem do Mérito Cultural a Luiz Gonzaga, o nosso 
Rei do Baião, quando também foi feita a devida home-
nagem ao Gonzaguinha, filho de Luiz Gonzaga.

Em especial, todos nós pudemos lembrar o Rei 
do Baião, hoje, através daqueles que, como Elba Ra-
malho, Chambinho do Acordeon e Daniel Gonzagui-
nha, cantaram, ali no Palácio do Planalto, Asa Branca 
e outras músicas de Luiz Gonzaga.

Sr. Presidente, como aqui está presente o Cham-
binho do Acordeon, acompanhado de sua esposa, Da-
niela, gostaria de recomendar muito a V. Exª e a todos 
os brasileiros que, só em uma semana, mais de meio 
milhão de brasileiros e brasileiras foram assistir ao fil-
me Gonzaga, de Pai para Filho, de Breno Silveira e 
Patrícia Andrade, os mesmos que fizeram 2 Filhos de 
Francisco, com tanto sucesso.

Gostaria de ressaltar que Chambinho do Acor-
deon, Land Vieira e Adélio Lima, que fizeram o papel 
de Gonzagão, ao longo da sua vida, e também Júlio 
Andrade, Nanda Costa, Alison Santos, Giancarlo di 
Tommaso, entre outros, foram artistas notáveis deste 
filme que mostra a história tão bonita do pai, Luiz Gon-

zaga, que, por muitos anos, esteve como que separado 
de seu filho Gonzaguinha, até que, em certo momento 
da história, sua esposa vai visitar o filho Gonzaguinha, 
que estava no Rio de Janeiro, e diz que Luiz Gonzaga 
(pai) não estava assim tão bem e que precisava mui-
to da visita de Gonzaguinha. Eles, então, tiveram um 
encontro em Exu e, ali, naquele momento, os dois, 
pai e filho, que estavam por muito tempo separados, 
resolvem se juntar e fazer uma viagem pelo Brasil, os 
dois cantando juntos. 

É algo memorável e que nos comove a todos, 
tão bonito que, neste dia, a Presidenta e a Srª Minis-
tra Marta Suplicy fizeram uma homenagem com a ex-
posição “O Imaginário do Rei. Visões do Universo de 
Luiz Gonzaga”.

Acredito, Sr. Presidente, que nada melhor para 
aqui prestarmos uma bela homenagem a Luiz Gonzaga 
que convidarmos Chambinho para que possa cantar 
e tocar aqui, inclusive ao acordeão...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Senador Suplicy, não é possível o que V. 
Exª está solicitando. Não tem amparo regimental; não 
é o momento... V. Exª pode solicitar, em outra ocasião 
uma homenagem especial para isso...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Permita-me. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – V. Exª tinha cinco minutos, já esgotados, 
para fazer o registro. Não é permitido...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem apenas, Sr. Presidente.

Inúmeras vezes, no Plenário do Senado, foram 
feitas homenagens, até com...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Em sessões especiais... Em sessões 
especiais...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– (...) o Coral do Senado. Então, que possa haver a 
admissão de que possamos... Até hoje, no Palácio do 
Planalto, Chambinho e Elba Ramalho cantaram Asa 
Branca. Então, que pudesse, pelo menos, Chambinho 
aqui nos lembrar... Ele não faz questão, Sr. Presidente, 
mas com uma tolerância especial de V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Suplicy, eu sou filho de ce-
arense; portanto, teria o maior prazer de fazer isso, 
mas aqui nós temos de obedecer o Regimento. Esta 
é uma sessão ordinária não deliberativa. V. Exª pode 
requerer uma sessão solene em que o ouviríamos com 
muito prazer; porém, este não é o momento regimen-
talmente adequado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Nós vamos respeitar...



58568  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Regimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim, o Regimento; mas fica aqui nossa homenagem 
ao Gonzaga e ao Gonzaguinha.

Quero cumprimentar a Ministra Marta Suplicy, 
a Presidenta Dilma e o Ministro Aloysio Mercadante 
que participaram hoje dessa linda homenagem à vida 
cultural brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Os aplausos desta Presidência à justa 
homenagem, embora eu lamente ter de tomar essa 
medida, de acordo com o Regimento.

Concedo a palavra ao Senador João Alberto 
Souza, do PMDB do Maranhão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR.) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

Presidente Mozarildo, peço a V. Exª que me ins-
creva para falar pela Liderança do PSDB.

Muito obrigado.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB 

– MA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de-
pois de um tempo servindo ao Governo do meu Es-
tado, reassumo o meu mandato. Quero agradecer as 
palavras carinhosas que aqui, ao chegar, recebi do 
Senador Paulo Paim, neste microfone, do Senador 
Suplicy, da Senadora Ana Amélia. Agradeço também 
a presença do meu suplente, o ex-Deputado Federal 
Clóvis Fecury, que bem se houve durante a minha au-
sência desta Casa.

Mas, senhores e senhoras, no último dia 28, 
concluiu-se o processo eleitoral nos Municípios dos 
26 Estados da Federação brasileira. Este é um feito 
que, por si só, deve ser comemorado não apenas pela 
vitória dos candidatos, mas pelo pleno exercício da de-
mocracia. Um momento único em que o cidadão brasi-
leiro escolhe o seu representante. Que bonita prática 
de cidadania, com nenhuma interferência externa ao 
pleito garantido pela Justiça!

A nova geração, que pela primeira vez pode ter 
votado este ano – digo, os jovens de 16 anos –, pode 
não saber, mas a democracia foi conquistada neste 
País. Durante 21 anos vivemos o regime militar, um 
regime forte, de 1964 até 1985. Foram tempos difíceis 
e sem liberdade política.

Foi somente após o Senador José Sarney assumir 
a Presidência que o País passou a se redemocratizar. 
Nesse período, foram legalizados os partidos políticos 
até então clandestinos, foi assegurada a liberdade sin-
dical e deu-se fim à censura prévia. Aí estão os partidos 
comunistas legalizados por José Sarney.

O Governo Sarney se destacou pela condução 
desse processo de redemocratização do País, quan-
do, em 1985, realizou, pela primeira vez em 20 anos, 
as eleições diretas para prefeito das capitais. Nessa 
feita, mais de 18 milhões de pessoas foram às urnas 
votar; e, em 1989, houve a primeira eleição presiden-
cial direta do País desde a época de Jânio Quadros, 
em 1960. O processo de democratização da política 
brasileira seguiu-se desde então.

Por vmeio democrático, exercido por meio do 
voto, escolhemos mais dois presidentes, e, em 2002, 
o Brasil elegeu um retirante nordestino e líder operário 
como Presidente do País. Luiz Inácio Lula da Silva ficou 
no cargo por dois mandatos consecutivos e passou o 
cajado para a nossa atual e primeira mulher Presiden-
ta, Dilma Rousseff, com quem continuamos a viver o 
mais longo período de normalidade democrática em 
toda a nossa história.

Esses quase 30 anos de construção democrática 
não têm paralelo na história do Brasil. Do ano de 1500 a 
1889 não havia eleições para o cargo máximo do País. 
Na República Velha, de 1889 a 1930, havia eleições e 
alternância do poder, mas menos de 5% da população 
participava das eleições. A esperança de vida, ao nas-
cer, estava em torno de 30 anos e a maioria absoluta 
da população, que vivia no meio rural, era analfabeta 
e não tinha acesso aos direitos de cidadania.

Ao contrário disso, hoje estamos vivenciando 
tempos mais profundos em termos de extensão dos 
direitos da cidadania. A esperança de vida, ao nascer, 
passou dos 70 anos. A taxa de analfabetismo entre as 
populações em idade escolar é muito baixa e os índi-
ces de pobreza têm se reduzido graças a esforços dos 
projetos sociais do Governo Dilma, como o programa 
habitacional Minha Casa, Minha Vida 2 e o Brasil sem 
Miséria, programa de erradicação da pobreza extrema.

A participação direta na escolha dos represen-
tantes também é muito expressiva. Este ano, segundo 
o Tribunal Superior Eleitoral, mais de 140 milhões de 
pessoas estavam aptas a votar nessas eleições, núme-
ro 6% maior que o de eleitores das eleições de 2008. 
Isso, Srªs e Srs. Senadores, é o verdadeiro retrato da 
democratização do nosso País.

No Maranhão, sob o comando firme e obstina-
do da Governadora Roseana Sarney, as eleições se 
processaram em um clima de verdadeira tranqüilidade 
democrática em minha cidade natal. Na minha querida 
Bacabal, onde já fui Prefeito, participei ativamente das 
atividades políticas durante estas eleições. Fiquei or-
gulhoso em ver aplicada a Lei da Ficha Limpa, de ini-
ciativa popular, ratificada pelo Congresso. A lei impediu 
o registro junto à Justiça Eleitoral de candidaturas de 
quem já foi condenado por órgãos colegiados, quem 
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foi condenado por crimes contra o patrimônio público, 
quem participou de abuso de autoridade e de lavagem 
ou ocultação de bens, direitos e valores.

Em minha terra natal, Bacabal, que alegria foi ver 
o povo eleger José Alberto, um homem sério, capaz, 
competente e trabalhador para comandar os destinos 
da cidade.

Evidentemente a democracia não é um regime 
perfeito e que resolva todos os problemas de forma 
automática, mas essas eleições demonstraram o alto 
grau de amadurecimento da democracia brasileira.

Vivemos a plenitude democrática, avançamos no 
setor social e no setor econômico. O Brasil, depois do Pre-
sidente Sarney, é outro país, um orgulho para todos nós.

Parabenizo a todos os novos prefeitos e prefeitas, 
vereadores e vereadoras de todas as cidades deste 
nosso Brasil, de leste a oeste, de norte a sul, e desejo 
que o exercício de suas funções seja coeso com suas 
promessas de campanha e que faça valer a confiança 
que o eleitor depositou nos senhores e nas senhoras 
ali nas urnas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Alberto Souza, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal 
Diniz, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador João Alberto Souza.

Agora, com a palavra, pela Liderança, o Senador 
Cristovam Buarque. (Pausa.) Não se encontra presente.

Na alternância, agora é um Líder.
Com a palavra o Líder Alvaro Dias e, logo em 

seguida, o Senador Mozarildo.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ainda na semana passada, o Senado Fe-
deral aprovou projeto de empréstimo, para o Rio de 
Janeiro, de mais de R$240 milhões para as obras do 
Maracanã. São empréstimos avalizados pelo Gover-
no da União para dar continuidade a essa obra. Cito 
esse fato para ressaltar que recursos não faltam para 
a construção de estádios de futebol no Brasil.

O dinheiro público tem sido oferecido generosa-
mente para que essas obras se realizem, não impor-
ta o valor, não importa se superfaturadas. Um estádio 
como o Mané Garrincha, em Brasília, para dar um 
exemplo, custará mais de R$1 bilhão, construído com 
recursos públicos.

Digo isso, porque deve chocar as pessoas de-
sassistidas no País. São vários segmentos sociais 
que sofrem carências inimagináveis. Há setores que 

se revoltam diante das injustiças sociais promovidas 
pela insensibilidade governamental.

Há cerca de 7 anos, da tribuna do Senado Fede-
ral, denunciamos o descaso do Governo com os apo-
sentados e pensionistas do Aerus. Agora, o Governo 
trava uma batalha judicial com eles. Depois de assu-
mir o compromisso de cumprir uma decisão judicial, 
o Governo voltou atrás, ingressou com recursos, vem 
adotando os expedientes jurídicos possíveis, para não 
corresponder às expectativas desses trabalhadores 
aposentados.

Alega-se, na decisão judicial recente, que seria 
grave ônus ao Governo; que poderia ocorrer grave 
dano ao Governo da União, sem se considerarem os 
gravíssimos danos que afetam a vida de famílias de 
trabalhadores aposentados.

Trago, mais uma vez, a esta tribuna um longo e 
aflitivo itinerário percorrido pelos participantes do Fundo 
Aerus, fazendo o registro de uma correspondência que 
me foi encaminhada, assinada por Carlos Edmundo, de 
Joinville, um aposentado do Aerus que clama em nome 
dos mais de 50 mil dependentes diretos, um grupo de 
aposentados e pensionistas cuja média de idade é de 
75 anos e dos quais mais de 750 já faleceram.

O apelo é pelo fim do martírio imposto pelo Gover-
no Federal. Os que restam, como descreve o autor da 
citada carta, “fisicamente mutilados e todos emocional-
mente desgastados”, ainda insistem em não capitular.

Para esse contingente de brasileiros desafortuna-
dos que contribuíram com o INSS por décadas sobre 
um patamar de 20 salários mínimos e que hoje rece-
bem de 3 a 4 salários mínimos, sem direito a nada, 
nem correções, a persistência e a fé movem suas 
ações e movimentos.

É inaceitável que essa questão ainda seja objeto 
de tantas contestações judiciais por parte da União.

O clamor expresso pelo aposentado de Santa 
Catarina é a voz de milhares de aposentados e pen-
sionistas do Aerus.

Por isso, Sr. Presidente, peço a V. Exª que auto-
rize a publicação nos Anais da Casa, na íntegra, des-
ta carta encaminhada pelo aposentado de Joinville, 
Carlos Edmundo.

Renovamos o nosso respeitoso apelo ao Poder 
Judiciário. A causa é justa, legítima e tem consolidado 
amparo legal. Essa tortura imposta aos aposentados 
do Aerus precisa cessar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Obrigado, Senador Alvaro Dias. V. Exª será atendido 
nos termos do Regimento.

Com a palavra agora, como orador inscrito, o 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, é um 
prazer falar tendo V. Exª, também um amazônida, pre-
sidindo esta sessão.

Hoje quero registrar evento de que tive oportunida-
de de participar, realizado entre o dia 1º e 4 deste ano, 
na cidade de Juazeiro, na Bahia: o XXVIII Congresso 
Maçônico do Grande Oriente do Estado da Bahia. E 
faço isso com muita honra.

Muita gente ainda acha, nos dias de hoje, que a 
Maçonaria é algo escondido; que a Maçonaria faz as 
coisas que não são recomendáveis, seja do ponto de 
vista religioso ou do ponto de vista da lei, mas nada 
disso é verdadeiro. A Maçonaria é uma instituição res-
peitada mundialmente e que procura, a cada dia, se 
sintonizar mais com a sociedade, porque um dos seus 
objetivos é justamente o respeito à família, à Pátria e a 
Deus. E luta pelo soerguimento moral da humanidade.

Esse congresso, que já é – como eu disse – o 
XXVIII que se realiza por iniciativa do Grande Orien-
te Estadual da Bahia, é sobremodo importante, in-
clusive não só para a sociedade não-maçônica, mas 
também para todos os Grandes Orientes estaduais 
e as grandes Lojas, para mostrar como é importante 
que os maçons se reúnam. E não participam desses 
eventos somente maçons, mas também autoridades 
não-maçônicas são convidadas a fazer palestras so-
bre temas que interessam ao cotidiano das pessoas, 
mas também dizem respeito às questões doutrinárias 
da Ordem; questões doutrinárias essas que têm a ver 
justamente com os princípios de liberdade, igualdade 
e fraternidade.

Tive muita honra de participar da abertura e do 
segundo dia do congresso e quero, aqui, fazer o re-
gistro da mensagem de boas-vindas do Grão-Mestre 
Estadual do Grande Oriente do Estado da Bahia, emi-
nente irmão Silvio Souza Cardim, nos seguintes termos:

É com grande prazer e imensa honra que anun-
cio o XXVIII Congresso Maçônico do Grande 
Oriente Estadual da Bahia, no período de 1º 
a 4 de novembro do corrente ano, com sede 
no Município de Juazeiro.
Quero acreditar que, a exemplo de dois Con-
gressos já realizados naquela cidade com 
absoluto sucesso, iremos obter o mesmo re-
sultado vitorioso do passado, pois sabemos 
e somos testemunhas através do tempo, da 

boa vontade, da dedicação, da organização 
das Lojas ali existentes e, sobretudo, do es-
pírito maçônico dos Irmãos dessas Lojas e de 
outras Lojas circunvizinhas.
Iremos, mais uma vez, nos unir fraternalmente 
e, imbuídos da grande missão de apreciar e 
discutir temas importantes, com livre manifes-
tação da vontade, e com um diálogo objetivo 
e respeitoso para, assim, buscarmos solu-
ções para os nossos problemas no âmbito da 
maçonaria e da sociedade, que possam nos 
conduzir mais ao aperfeiçoamento moral, in-
telectual e social que sempre foi o lema da 
maçonaria universal.
Face a tudo isso, conclamamos a todos os Ir-
mãos da capital [capital Salvador, portanto] e 
de todas as regiões a participar desse evento.

Eu gostaria também, Sr. Presidente Anibal Diniz, 
de fazer um breve histórico do Grande Oriente da Bahia.

Como, aliás, de tudo no Brasil, a Bahia foi tam-
bém o berço da Maçonaria. Afinal de contas, foi lá que 
houve o descobrimento da nossa Pátria amada.

A história do Grande Oriente Estadual da Bahia 
é uma história de entusiasmo, de estoicismo, de hu-
mildade, de amor e de tantas outras virtudes, assim 
como o Brasil, que lutou para transpor as barreiras e 
se tornar grande e respeitado, por isso só nos honra 
e nos enche de orgulho.

Nenhum patrimônio é tão rico e nenhuma lição 
é tão bela quanto a herança que recebemos dos que 
nos antecederam. Se algum irmão quiser ser digno 
de si mesmo, há que ser, antes, digno dessa herança.

Já no início do século XX, estabelecidas as nor-
mas constitucionais maçônicas para a criação e ins-
talação dos Grandes Orientes Estaduais, era de se 
esperar, e até imperativo, que a Bahia, tendo sido a 
primogênita das atividades maçônicas do Brasil, fosse 
também um dos primeiros Estados a ter sua unidade 
federativa junto ao Grande Oriente do Brasil, já que al-
gumas crônicas e artigos de pesquisadores dão conta 
de que a primeira Loja Maçônica da Bahia e do Brasil 
foi a Cavaleiros da Luz, fundada em 1797, numa fraga-
ta francesa que se achava ancorada na povoação da 
Barra, em Salvador. Em 1802, foi fundada, portanto, a 
loja Virtude e Razão, dando origem, em 1813, à Loja 
União e Loja Humanidade.

Quando o Marechal Deodoro renunciou ao Grão-
-Mestrado, em 18 de dezembro de 1891, foi substituído 
pelo seu adjunto, Ministro Antônio Joaquim de Mace-
do Soares. E, durante o período de interinidade deste, 
era promulgada em 1892, entre outras coisas, a cria-
ção de grandes lojas estaduais federadas ao Grande 
Oriente do Brasil.
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Aqui é bom dizer, até para deixar esclarecido na 
história, que o Grande Oriente do Brasil é uma das 
correntes da Maçonaria brasileira. Formalmente, é a 
mais antiga, por se constituir em 1822, no Rio de Ja-
neiro, pela fusão de três lojas, aliás, sob os auspícios 
das três lojas, e que tinham como objetivo justamente 
a independência do Brasil. Na época, o primeiro Grão-
-Mestre do Grande Oriente do Brasil foi José Bonifácio, 
que era ministro do Imperador D. Pedro I, que, junto 
com outros ilustres irmãos que participavam também 
do gabinete do Imperador e tinham também outras 
atividades na vida pública do Império, trouxe para 
dentro da própria ordem, para dentro da Maçonaria, 
o Imperador D. Pedro I. E justamente dentro de Loja, 
trabalharam, digamos assim, o sentimento já brasileiro 
existente no Príncipe D. Pedro I, para que ele se tor-
nasse o grande artífice externo da Independência do 
Brasil e assim se tornando o primeiro Imperador do 
Brasil Independente. E assim foi feito.

Mas voltando à Bahia, o título Grande Loja foi, 
portanto, introduzido no Brasil pelo Grande Oriente do 
Brasil, para designar Obediências estaduais federadas. 
E as duas primeiras Grandes Lojas estaduais federadas 
ao Grande Oriente do Brasil foram as de São Paulo e 
da Bahia, criadas, respectivamente, a 14 de maio de 
1892 e a 7 de março de 1892.

A Grande Loja do Estado da Bahia foi instalada 
a 14 de maio de 1893 e seria extinta a 6 de agosto de 
1900, diante da dissidência das Lojas baianas, que, a 7 
de março de 1900, haviam fundado um não autorizado 
Grande Oriente Autônomo da Bahia, separando-se do 
Grande Oriente do Brasil.

A Bahia foi, portanto, um dos primeiros Estados 
– na realidade, o primeiro, cronologicamente – a ter a 
sua Obediência federada. Entretanto, um fato lamen-
tável, no que tange à unidade Maçônica, eclodiu em 
1927, no seio da Maçonaria Brasileira, atingindo em 
cheio a todas as unidades federativas e, de modo mais 
contundente, a Bahia, Trata-se da separação que pro-
vocou a divisão da Maçonaria do Brasil, dividindo-a em 
várias Potências, algumas delas ainda não reconhe-
cidas. Outras, todavia, ganharam fórum e perduram 
até os dias atuais.

É importante, portanto, registrar, Sr. Presidente, 
principalmente para aquelas pessoas que não maçons, 
mas que são estudiosas, que leem a História do Bra-
sil e que veem de perto o envolvimento da Maçonaria 
como um todo na atividade passada, recente do Brasil 
– recente no sentido de Nação –, como já citei a Inde-
pendencia do Brasil, depois a Abolição da Escravatu-
ra, depois a Proclamação da República. Mas até hoje 
o Grande Oriente do Brasil que, por uma questão de 
divisão, deu origem às Grandes Lojas, que embora as 

Grandes Lojas no mundo sejam mais antigas até do 
que os Grandes Orientes, mas no Brasil as grandes 
Lojas vieram depois do Grande Oriente e, num outro 
momento, surgiram os Grandes Orientes chamados 
independentes, que formam hoje a Confederação Ma-
çônica do Brasil.

Mas, as três instituições, todas as três correntes 
da Maçonaria são maçonaria, professam os mesmos 
princípios, defendem as mesmas posições, principal-
mente no que tange à família, à Pátria, à sociedade 
porque nós temos, por princípio... Por exemplo, não 
conheço, no mundo atual, outra instituição que para 
aceitar um sócio, vamos dizer assim, exija que ele, sen-
do casado, tenha a anuência da mulher, e a Maçonaria 
exige. Nenhum homem, por mais que tenha todos os 
requisitos preenchidos, por mais que seja ardoroso no 
sentido de querer ser maçom, se não tiver o consenti-
mento da esposa, não ingressa na Maçonaria.

E, daí, se pergunta por quê? Justamente porque 
a Maçonaria tem como alicerce fundamental a família 
e, se aquela pessoa que, embora, como disse, preen-
chendo todos os requisitos, não tem aquiescência da 
esposa, a Maçonaria iria, portanto, promover no seio 
daquela família, no mínimo, um mal-estar, um desen-
tendimento que iria colaborar, ao longo do tempo para 
que essa família tivesse dissensões e até mesmo se 
desfizesse.

Então, a Maçonaria tem um cuidado todo especial 
com os jovens. Daí as várias ações, várias entidades 
chamadas Paramaçônicas Juvenis, como é Ação Pa-
ramaçônica Juvenil do Grande Oriente do Brasil, como 
são os DeMolays que têm origem nos Estados Unidos, 
mas que no Brasil são muito fortes. E também institui-
ções que são dirigidas: a APJ – Associação para Ação 
Juvenil, de que participam jovens, rapazes e moças e 
recebem os ensinamentos que a Maçonaria tem, que, 
repito, além da questão do respeito à família, à Pátria 
e à sociedade, tem como lema principal a liberdade, 
a igualdade e a fraternidade. E aqui entendido não só 
como aquele lema da Revolução Francesa, em que 
eles queriam a liberdade do monarca, do rei, que tudo 
podia e que sobre todos mandava e desmandava. Mas 
também a liberdade de oportunidade para todos, sem 
depender de qualquer tipo de distinção. A igualdade é 
justamente buscar que, tendo liberdade, as pessoas 
sejam tratadas de forma igual. E a fraternidade, para 
que ninguém se sinta mais do que o outro e trate al-
guém diferente, porque tem essa ou aquela posição 
social ou outra de qualquer ordem.

Eu quero, portanto, Sr. Presidente, dizer que fi-
quei muito feliz de poder participar desse evento, lá na 
cidade de Juazeiro. Por sinal, coincidentemente, estáva-
mos falando aqui de Luiz Gonzaga. Nós tivemos, nesse 
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evento, uma apresentação por um soldado da Polícia 
Militar da Bahia, que interpretou, de maneira magnífica, 
canções de Luiz Gonzaga, que, por sinal, era maçom, 
e que compôs uma música chamada Acácia Amarela 
em homenagem à Maçonaria, porque a acácia é uma 
das árvores símbolos das nossas crenças, por causa 
da origem que tem na mitologia, vamos dizer assim, ou 
na história da Maçonaria, a acácia, o ramo da acácia.

Nós tivemos também a oportunidade de ter uma 
presença marcante, nesse evento, das mulheres, atra-
vés de uma instituição paramaçônica, quer dizer, que 
trabalha lado a lado com os maçons, que é a Fraterni-
dade Feminina Cruzeiro do Sul, composta por esposas 
de maçons, que lá estavam nesse evento, trabalhando 
de maneira ativa, discutindo temas de interesse delas, 
da sociedade e da Maçonaria, e que, portanto, me fize-
ram sentir o quanto é importante que nós cultuemos, 
nos dias atuais, de uma maneira mais moderna, os 
princípios da Maçonaria no que tange justamente a que 
nós possamos interagir com a sociedade, sendo útil a 
essa sociedade, prestando serviço a essa sociedade.

Para exemplificar, só o Grande Oriente do Brasil, 
ao qual eu pertenço e que foi a primeira instituição ma-
çônica a ser criada no Brasil formalmente, tem mais de 
70 mil filiados, ditos regulares, que estão frequentando 
e, considerando as suas famílias, portanto, são uma 
quantidade significativa de pessoas, das diversas ca-
madas sociais do Brasil, das mais diversas profissões, 
que são, mas podem ser muito mais úteis ao País, 
neste século XXI, em que os valores da sociedade, 
da família, da Pátria não são levados muito em con-
ta, talvez pelo avanço das tecnologias, pelo chamado 
consumismo da Era Moderna.

Acho que é muito importante que a Maçonaria 
assuma um papel de vanguarda, inclusive buscando 
se modernizar, para se comunicar melhor com a socie-
dade e desfazer mitos que, até hoje, ainda perduram 

contra a instituição maçônica. Mitos, por exemplo, de 
que temos pacto com o demônio, o que é completa-
mente uma inverdade surgida na época da Inquisição, 
que era uma forma de encontrar razões para que os 
maçons fossem perseguidos, levados à fogueira e, 
portanto, afastados do convívio daqueles que se di-
ziam abençoados pela autoridade religiosa da época.

O mundo mudou. É preciso, portanto, que haja 
tolerância – e o Brasil é um País tolerante com as et-
nias, com as religiões, com as diferenças. É muito im-
portante que, agora, busquemos um diálogo com todas 
as camadas, seja com as religiões, seja com as outras 
instituições, de forma que possamos fazer parcerias, 
para que, neste século, possamos tornar a vida das 
pessoas mais justa, para que as pessoas possam ser 
mais perfeitas, no sentido de, realmente, defender os 
princípios morais que tanto são caros e imutáveis para 
a sociedade. A tecnologia pode avançar, mas o indiví-
duo não pode nunca deixar de abrir mão de algumas 
coisas como o amor, a fraternidade, o respeito, o ca-
rinho e a reverência às coisas sagradas.

Encerro, Sr. Presidente, pedindo a V. Exª que au-
torize a transcrição, nos Anais da Casa, das matérias 
a que aqui fiz referência, de maneira parcial, para que 
fique registrado o Congresso Maçônico acontecido 
em Juazeiro, na Bahia, e mandando o meu abraço ao 
eminente Irmão Silvio Souza Cardim, que é um mes-
tre do Grande Oriente da Bahia, e a todos os irmãos 
que fazem da Maçonaria baiana um exemplo de boa 
Maçonaria.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Mozarildo. V. Exª será aten-
dido nos termos do Regimento.

Agora, com a palavra, a Senadora Angela Portela, 
e, logo em seguida, se não comparecer outro Senador 
da lista, falará o Senador Roberto Requião.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srªs e Srs. 
Senadores, ao longo dos últimos dias, temos visto as 
notícias na grande imprensa nacional e na imprensa do 
meu Estado de Roraima sobre uma prática abominável 
em nosso País: trata-se do tráfico de pessoas, do trá-
fico de seres humanos, seja em regiões de fronteiras, 
como é o nosso caso lá em Roraima, na fronteira com a 
Guiana, seja nas grandes metrópoles de cidades como 
Fortaleza, Salvador, e outras capitais do nosso País.

O tráfico de pessoas, Srs. Senadores, é a prática 
de recrutamento, transferência, transporte, alojamento 
ou acolhimento de pessoas para a exploração sexual, 
para o trabalho ou serviços forçados, de escravatura 
ou práticas similares à escravatura, de servidão ou de 
remoção de órgãos, conforme a Convenção de Palermo.

Para o êxito de tal prática, recorre-se a ameaças, 
ao uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, 
à fraude, ao engano, ao abuso de autoridades frente a 
uma situação de vulnerabilidade, entrega ou aceitação 
de pagamentos a exploradores.

Dados da Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, 
Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração Se-
xual Comercial no Brasil, da ONU, revelaram a exis-
tência de 241 rotas de tráfico de pessoas, sendo 110 
relacionadas ao tráfico interno, intermunicipal e inte-
restadual, e 131 ligados ao tráfico internacional. Essa 
pesquisa dá conta de que as regiões mais pobres do 
Brasil apresentam maior concentração de rotas do 
tráfico de pessoas.

Neste triste cenário, a Região Norte, a nossa re-
gião, tem a maior concentração de rotas do País. São 
76 rotas no Norte, 69 no Nordeste, 35 no Sudeste, 33 
no Centro-Oeste, e 28 no Sul do País.

E nós, brasileiros e brasileiras que vivemos em 
Boa Vista, a nossa capital de Roraima, somos vítimas 
desse fenômeno dos nossos tempos, na fronteira en-
tre Boa Vista e a capital da República da Guiana, Ge-
orgetown.

Neste final de semana, Senador Mozarildo, no-
tícia veiculada nos principais meios de comunicação 
do nosso Estado – e aqui eu quero destacar o jornal 
Folha de Boa Vista – informou que a Polícia Federal 
ouviu o depoimento de uma mulher, vítima do tráfico 
internacional de seres humanos.

A mulher acusou Selwyn Lewys, DJ de uma boa-
te em Georgetown, de aliciar brasileiras para o tráfico 
internacional de seres humanos. A Polícia Federal co-
municou o fato à Justiça da Guiana que, de imediato, 
expediu mandado de prisão contra o acusado.

De acordo com a vítima, ao iniciar seu trabalho 
como prostituta na Boate Red Dragon, teve seu pas-
saporte retido pelo DJ, a exemplo do que era feito nor-
malmente com outras mulheres que eram recrutadas 
por ele em Manaus e em Boa Vista. 

Como ocorre em casos de trabalho escravo, as 
mulheres já chegam para trabalhar na boate com uma 
dívida para pagar, decorrente dos custos de passagem 
e hospedagem.

Os aliciadores também retêm o passaporte das 
pessoas que recrutam, para impedir que elas empre-
endam fuga e, ao mesmo tempo, para exigir o paga-
mento das dívidas, que elas não contraíram.

No caso revelado e divulgado amplamente na 
imprensa de Roraima, o guianense aguarda julgamen-
to, enquanto a Polícia da Guiana e a Polícia Federal 
buscam novas provas que garantam sua condenação 
e a de outras pessoas mencionadas pela vítima em 
sua denúncia.

Relatos colhidos de pessoas que não podem 
aparecer revelam que, no mercado do tráfico de seres 
humanos, uma menina vale cerca de R$1.500, para 
fins de exploração sexual, em Roraima. Se for menor 
de 18 anos e sem experiência no mercado do sexo, a 
menina vale ainda mais. As meninas traficadas, geral-
mente com idade entre 12 e 17 anos, são levadas para 
prostíbulos em Manaus ou para o Suriname.

A distância entre Boa Vista, nossa capital, e Ge-
orgetown é de 641 quilômetros. É, portanto, uma dis-
tância menor do que a que separa nossa capital de 
Manaus, no Amazonas.

Roraima, que faz fronteira com vários países, 
como Venezuela e Guiana, tem uma relação comer-
cial com a Guiana. Pelos portos de Linden e de Geor-
getown, prevê-se uma intensa movimentação com a 
exportação de mercadorias para a Europa e para os 
Estados Unidos.

Aqui no Congresso Nacional, no Senado Fede-
ral, a Comissão Parlamentar – mista – de Inquérito do 
Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas debate o 
problema social e diplomático. A Senadora Vanessa 
Grazziotin, que preside essa CPI, defendeu a criação 
de uma lei sobre o tráfico de pessoas que vá além do 
plano nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas, 
que tem força de lei por ser um decreto presidencial 
assinado por vários ministros.

Pensando como minha colega Vanessa Grazziotin, 
também considero que a legislação atual requer com-
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pletude. Como integrante da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, penso que devemos 
mostrar a esses criminosos que um país decente se faz 
com punição a todo tipo de crime, particularmente os 
crimes hediondos, como o tráfico de pessoas, sejam 
eles de crianças, adolescentes, mulheres.

O tráfico de pessoas, sabemos todos nós que não 
é uma prática, não é uma novidade. Mas não podemos 
mais continuar assistindo às denúncias se sucederem 
umas às outras sem que tenhamos como dar um basta 
a uma prática tão hedionda quanto o tráfico de pessoas.

Por isso, Sr. Presidente, para encerrar minhas 
palavras, gostaria de destacar aqui a denúncia feita 
em meu Estado de Roraima, que só tem a nos pre-
ocupar como representante do Parlamento e como 
representante do nosso Estado de Roraima, no senti-
do de tomarmos a iniciativa de coibir essa prática tão 
abominável, que é o tráfico de crianças, adolescentes 
e mulheres para a exploração e o abuso sexual.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senadora Angela, é muito importante que V. Exª esteja 
fazendo essa denúncia neste momento, porque parece 
até que estamos assistindo à novela, que está passan-
do, Salve Jorge, em que várias mulheres foram levadas 
para outro país dessa forma. Imagina lá no nosso Es-
tado de Roraima, em que a fronteira é seca, tem uma 
rodovia que nos une tanto com a Guiana como com a 
Venezuela. E inclusive há notícias de que há uma rota 
de tráfico internacional vindo de outros países, pas-
sando pelo Brasil. Isso mostra a necessidade de uma 
política decente para as nossas fronteiras, reforçando 
os quadros da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia 
Federal, e aparelhando melhor, inclusive, essas duas 
instituições. De fato, se não há outros mecanismos de 
Estado no sentido de não deixar vulneráveis essas pes-
soas, sejam jovens ou pessoas mais idosas, pela falta 
de opção de trabalho ou pela oferta de um trabalho 
que não existe, mas que, na verdade, se transforma 
nisso que V. Exª falou, eu quero dizer que é preciso, 
de fato, que olhemos mais para as nossas fronteiras 
terrestres e que tenhamos uma política mais adequa-
da de reforço e de proteção, além de outras políticas 
sociais que se fazem necessárias em um caso como 
esse. Portanto, parabéns pelo assunto que aborda.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Obrigada, Senador Mozarildo. Eu quero compar-
tilhar com a sua preocupação. Sem dúvida alguma, 
é necessário o fortalecimento da Polícia Federal, no 
sentido de ampliar os quadros existentes, porque nós 
temos duas fronteiras: a fronteira com a Venezuela e a 
fronteira com a Guiana. Ambas apresentam esse tipo 

de problema, além do tráfico de armas e de combus-
tível. Então, gostaríamos também de lembrar que, no 
Programa de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira, 
poderiam ser incluídas ações no sentido de fortale-
cer, de coibir o tráfico de pessoas, o tráfico de armas 
e também o descaminho de combustível, que é uma 
prática muito comum, principalmente na fronteira do 
Brasil com a Venezuela.

Na fronteira com a Guiana, o senhor sabe muito 
bem, existe uma fragilidade muito grande. Então, as 
jovens, as meninas que saem para serem usadas no 
tráfico internacional, nacional e intermunicipal têm uma 
facilidade imensa de passar da Guiana para o Brasil 
e do Brasil, de Bonfim, para Georgetown. É uma faci-
lidade imensa. Então, queremos fazer essa denúncia, 
reforçar a necessidade de implementação de ações 
dentro do Programa de Desenvolvimento da Faixa de 
Fronteira, fortalecendo o aparato do Estado, da Polícia 
Rodoviária Federal, que, em nosso Estado, não tem 
efetivo suficiente para fiscalizar as nossas estradas 
federais, e também a Polícia Federal. 

Há necessidade de um remanejamento, de um 
quadro maior de delegados da Polícia Federal, de 
agentes da Polícia Federal. Nós temos conhecimen-
to de que existe um número considerável de agentes 
saindo da Academia para serem distribuídos nas su-
perintendências das Polícias Federais do nosso País. 
Então, queremos aqui reforçar o pedido para que olhem 
para as fronteiras Brasil-Guiana e Brasil-Venezuela.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Angela Portela.
Agora, com a palavra, pela Liderança do PDT, o 

Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu pedi para falar 
nestes 5 minutos, talvez nem tanto, para manifestar a 
indignação em que fico quando leio uma matéria no 
jornal Folha de S.Paulo de ontem, dizendo não ape-
nas que o Brasil continua sendo um País de explora-
ção sexual de menores – o que é quase oficialmente 
tolerado, a olhos vistos, pelo Brasil afora –, como tam-
bém, ao mesmo tempo, que um grupo muito especial 
de meninas menores deste País submetidas a essa 
exploração são as meninas indígenas. Não é possível 
que este País continue, no século XXI, sendo a sexta 
potência econômica do mundo, com a imagem lá fora 
de que é um País de turismo sexual de menores. Não é 
possível uma coisa dessas! É algo insuportável, como 
foi a escravidão algum tempo atrás.
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Dizem – nunca pude confirmar – que o grande 
escritor Victor Hugo se negou a apertar a mão do Im-
perador D. Pedro II, Senador Mozarildo, durante uma 
visita de Pedro II à França. Ele disse: “Não aperto a 
mão do imperador de um país escravocrata”.

Eu me pergunto se não vai acontecer, qualquer 
dia desses, um presidente da república sério, compe-
netrado, responsável e humanista se negar a apertar 
a mão de um Presidente brasileiro porque aqui há 
exploração sexual de menores quase tolerada. Não é 
possível uma coisa dessas! E, além disso, no grupo 
utilizado para essa exploração, encontram-se meni-
nas indígenas.

Quando a gente olha o que foi feito, no início da 
colonização, pelos portugueses no Brasil e pelos es-
panhóis no resto da América, a gente pergunta se mu-
dou muito. Talvez, o tamanho do estrago que foi feito 
pelos portugueses e pelos espanhóis sobre a popula-
ção indígena tenha sido muito maior do ponto de vista 
da dimensão, mas, do ponto de vista da vergonha, do 
ponto de vista da gravidade, não foi pior do que tole-
rarmos prostituição infantil e adolescente, fazendo isso, 
sobretudo, com nossas meninas indígenas.

O horror vai se aprofundando de maneira tão 
grande, que, embora a simples exploração sexual de 
menores seja um horror muito grande, a gente tem 
horror ainda de que seja sobre grupos indígenas. É o 
horror da matéria de ontem, de que meninas indíge-
nas têm suas virgindades vendidas aos exploradores 
sexuais em troca de bonecas, em troca de presentes, 
de chocolates e de R$20,00! Nós não podemos ficar 
calados diante disso.

São 20 anos de social-democracia, de governos 
ditos progressistas, de Presidentes da esquerda: Itamar, 
Fernando Henrique, Lula e Dilma. Inclusive, agora, a 
Presidente é uma mulher! E a gente não vê uma ação 
forte, vigorosa, para enfrentar esse problema.

Fui Ministro do Presidente Lula. Não me esqueço 
de que, no começo de seu governo, cheguei a sugerir a 
criação de um xerife na luta contra a prostituição infantil, 
coordenando todos os ministérios que se envolviam no 
assunto. Uma das provas de falta de atenção do Brasil 
para esse problema, do Presidente Fernando Henri-
que, do Presidente Lula, da Presidente Dilma, é que 
o assunto está dividido entre o Ministério da Justiça, 
por causa da Polícia Federal, como coisa de polícia; o 
Ministério do Trabalho, que chega a considerar a hipó-
tese de que esse é um trabalho; Governos estaduais; 
Governos municipais e outras entidades. Quando mui-
tas entidades estão trabalhando, nenhuma trabalha.

Quando vem apagão de energia elétrica, aparece 
um xerife: o Ministro da Energia. Quando há uma cri-
se em qualquer lugar, aparece um responsável. Para 

abolir a exploração sexual de menores no Brasil, não 
há um responsável! Se a Presidenta teve a sensação 
que eu tive ao ler a Folha de S.Paulo de ontem – e 
ela não manifestou esse escândalo nem esse horror 
–, hoje ela não sabia a quem ligar para enfrentar esse 
assunto, Senador Mozarildo. Ligaria para a Funai, por-
que eram indígenas? Ligaria para a Polícia Federal, 
porque é um crime? Ligaria para o Ministério do Tra-
balho, porque é “trabalho” infantil? Ela não sabe para 
quem ligar! Ela não conta com um encarregado, um 
xerife, um gerente! Isso não existe.

Eu propus isto no começo do Governo Lula: que 
juntasse todos seus órgãos e responsabilizasse alguém; 
se, em seis meses, não resolvesse esse problema, o 
responsável seria demitido e seria substituído por ou-
tro. Nós não estamos enfrentando o problema assim, 
porque não levamos, com seriedade, uma chaga que 
este País tem e que não pode continuar por mais tempo.

Eu pedi ao Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, o Senador Paim, para fazermos uma ou 
mais audiências públicas sobre a questão da prosti-
tuição infantil no Brasil. É possível que já tenham sido 
feitas outras, mas ainda é necessário reunir pessoas 
que queiram enfrentar esse problema e dizer como 
enfrentá-lo. Não é difícil fazê-lo, não é difícil! Com os 
instrumentos que nós temos hoje, como as bolsas, é 
possível, sim, atrair os pais mais pobres para cuidarem 
melhor de suas crianças. Com as escolas que nós já 
temos, embora sem qualidade, já é possível haver um 
lugar onde colocar essas crianças. Com as cadeias 
que este País já tem e com o serviço de informações 
que a Polícia Federal e as Polícias estaduais têm, já 
é possível colocar na cadeia os bandidos que fazem 
esse tipo de coisa.

Nós estamos muito despertos para o assunto do 
mensalão, que é um crime, que é corrupção, que não 
pode ser tolerado. Mas haver na sociedade, na geo-
grafia, até sobre o território, meninas prostituídas é, no 
mínimo, tão grave quanto mensalão, semanal e tudo 
mais! Não basta acabar a corrupção no comportamen-
to dos políticos, é preciso acabar a corrupção social, 
que permite certos institutos quase como se fossem 
normais, entre esses a exploração sexual de menores.

Concluo, Sr. Presidente, em um minuto, dizendo 
que imagino, quando essas notícias saem lá fora – e 
saem! –, o que pensam os jovens que estão queren-
do vir para a Copa do Mundo não só para assistir aos 
jogadores de futebol em campo, mas também para, 
nos horários entre os jogos, se divertirem, usando o 
que é a imagem do Brasil lá fora: um País que tolera 
turismo sexual.

O Senador Paim aceitou a audiência, e espero 
que a gente possa fazer, logo, logo, essa audiência. 
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É preciso não só dizer como fazer, mas também des-
pertar a Presidenta da República. Até o fato de ela ser 
mulher deveria lhe dar uma sensibilidade maior para 
enfrentar esse problema e despertá-la.

Não dá para a gente ficar aqui fazendo um dis-
curso ou outro! É preciso apagar a imagem brasileira 
de o Brasil ser um País do circuito do turismo sexual 
com menores, e isso é possível, Sr. Presidente. Isso 
é possível!

Era o que eu tinha para colocar nesta comunica-
ção, em nome do Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Agora, com a palavra, o Senador Roberto Re-
quião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente Anibal Diniz, de início, como frequentador 
assíduo das segundas-feiras, como o Senador Moza-
rildo, o Senador Cristovam e a Senadora Ana Amélia, 
solicito a V. Exª um pouco de tolerância com o tempo, 
porque pretendo apresentar uma espécie de relatório 
da experiência que tive nas últimas duas semanas.

Nas duas últimas semanas, Senador Pedro Ta-
ques, como Presidente da representação brasileira do 
Parlasul, eu participei de dois encontros internacionais. 
O primeiro, no México, no foro de Guadalajara, reuniu 
especialistas do mundo para debater alternativas de 
políticas econômicas à crise financeira global. Poste-
riormente, em Lima, no Peru, participei do Parlamento 
andino com o mesmo objetivo. Os debates em Guada-
lajara foram estimulantes, mobilizadores. Economistas 
latino-americanos e europeus repudiaram com força 
as receitas de sempre do mercado. Ao invés da per-
sistência em políticas econômicas fracassadas, como 
teimam os norte-americanos e os europeus, nós discu-
timos a premência, a necessidade, a inevitabilidade da 
integração latino-americana como meio de enfrentar a 
crise, buscando o nosso próprio caminho em direção 
ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar dos 
nossos povos.

Concluímos, enfim, que o nosso destino é a unida-
de, a cooperação, a integração. Vimos que os acordos 
bilaterais com que nos procuram amarrar os países 
imperiais condicionam-nos ao atraso, à dependência, 
à eterna condição de produtores e exportadores de 
commodities. A unidade latino-americana em torno 
de um projeto comum de desenvolvimento verdadei-
ramente será a efetivação da independência do nosso 
continente.

Já em Lima, no Parlamento Andino, agitamos 
a mesma ideia de integração, de entrelaçamento de 
nossos destinos. Procuramos fazer ver que a crise 

oferece uma oportunidade rara para os nossos paí-
ses, que arruína o insucesso das políticas econômicas 
conservadoras, ortodoxas, e empurra-nos à invenção 
do nosso próprio caminho, e que ele passa ao largo 
dos pressupostos do capitalismo global. É a ideia de 
que o ideograma chinês que grafa a palavra “crise” é o 
mesmo ideograma que grafa a palavra “oportunidade”, 
a ideia de oportunidade.

E defendemos, ainda, em Lima, a crença, a per-
cepção de que os nossos Parlamentos, os Parlamentos 
regionais, como o Parlasul e o Parlamento Andino, onde 
nossos povos estão representados, podem constituir, 
sim, espaço privilegiado não apenas do debate, mas 
também de tomada de decisões em favor da integra-
ção continental.

É com as lições desses dois encontros em men-
te que volto os olhos para o nosso País, examinando 
tantas correntes que ainda nos mantêm presos a prin-
cípios, aos fundamentos de uma política econômica 
que se estiolou, que caiu do galho, depois murchou e 
morreu, embora pareça que ainda não nos aperceba-
mos de uma forma mais realista disso.

Alguns economistas brasileiros afirmam que o 
Brasil só avança com o partido da crise. Sem crise, 
o imperialismo invade todos os polos de poder e sua 
ideologia pela submissão e dependência invade in-
cessantemente todos os olhos, ouvidos e cérebros, 
se rogando como a explicação para a aparente esta-
bilidade e para os possíveis lampejos de progresso e 
prosperidade.

Na crise, os serviçais do imperialismo não sabem 
o que fazer, mas o povo, em desespero, cobra respos-
tas. Na crise abre-se o espaço para soluções ousadas, 
para rupturas, Senador Suplicy, ruptura que, aliás, será 
inevitável em razão da crise e do desespero, mas que, 
na mão do estadista, poderá conduzir positivamente 
para uma nova e boa direção.

Getúlio Vargas no Brasil e Cárdenas no México, 
para citar dois exemplos latino-americanos, ascen-
deram ao poder de formas diferentes, mas ambos só 
tiveram espaço para chegar, para ascender e fazer o 
que audaciosamente se propuseram realizar em fun-
ção da grande crise dos anos 30. 

Chegou a hora de o partido da crise assumir o 
poder. A crise econômica e geopolítica que poderá vir, 
que se anuncia para antes do final de 2014, não en-
contrará o mundo preparado para responder da forma 
que se respondeu à crise de 2008. Em 2008, o mundo 
respondeu à crise de forma cooperativa, cada país re-
solvendo os seus problemas e buscando crescer sem 
exportar o desemprego. Agora, as circunstâncias são 
outras, graças à ascensão de forças conservadoras na 
Europa e nos Estados Unidos – nos Estados Unidos 
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com o famoso Tea Party e na Europa com a filosofia 
da Srª Merkel.

As Nações e os blocos econômicos estão se 
armando para exportar a crise para fora. Como disse 
a Presidenta Dilma, os países desenvolvidos estão 
promovendo guerras cambiais, estão aumentando o 
protecionismo, estão reduzindo os gastos públicos, 
esperando que os empregos sejam cobertos com mais 
exportações e menos importações. 

A Europa já começou a reduzir seus gastos públi-
cos de forma cruel, Senador Suplicy, buscando copiar 
o modelo alemão de austeridade pública e economia 
voltada para a exportação. O atual motor mundial, a 
China, que muda o comando agora, mostrou que não 
pretende responder à crise que se avizinha com a 
mesma intensidade de expansão dos gastos públicos 
e consumo como fez em 2008/2009.

Terá, este ano, provavelmente, o menor cresci-
mento econômico em décadas. Nos anos 30 foi assim: 
os países reduziram seus gastos públicos, esperando 
contar com as exportações para reduzir o desemprego, 
mas a maioria fez isso ao mesmo tempo em que as 
exportações caíram ao invés de aumentarem. A res-
posta de muitos países foi aumentar os gastos militares 
para gerar empregos e tirar o povo da miséria. A guerra 
acabou sendo estimulada ou pelo temor dos vizinhos, 
que responderam por ainda mais gastos militares, ou 
pela necessidade de justificar esse maior investimento 
em armamentos. É a máxima de Lord Acton, o teórico 
da democracia: “Pode-se fazer quase tudo com uma 
baioneta, menos sentar-se em cima dela”.

O mundo hoje ruma para uma situação que nos 
faz lembrar os anos 30. A retórica diz que precisam 
reduzir dívidas públicas colossais, mas essa não é a 
única razão. Há uma tentativa clara de exportar desem-
prego através de cortes de gastos e desvalorização de 
moedas. Expansão cambial, desvalorização de moe-
das, austeridade interna e exportação para, hipoteti-
camente, compensar a redução interna de empregos. 
Empurrada pela Alemanha, a Europa está reduzindo, 
perigosamente, os gastos públicos e o consumo priva-
do, o que leva ao aumento do desemprego. Ao mesmo 
tempo, aposta na grande expansão monetária e con-
sequente desvalorização do euro, esperando que as 
exportações e redução das importações possam gerar 
empregos em volume suficiente.

Na Inglaterra, a política é idêntica. Nos Estados 
Unidos, o Federal Reserve está fazendo uma política 
monetária ainda mais agressiva, que, de fato, tem ajuda-
do a reduzir o déficit comercial nos últimos anos, assim 
como tem aumentado significativamente o emprego na 
indústria exportadora. É o oxigênio de que precisava 

o Obama para enfrentar as teses do Tea Party e seu 
adversário nas eleições presidenciais.

O Partido Republicano está propondo que se co-
pie o modelo alemão de austeridade fiscal, e parece 
que, a partir do próximo ano, poderá fazer alguma coisa 
nesse sentido através do chamado abismo fiscal, que 
está sendo engendrado no Congresso norte-americano 
pela não prorrogação de aumentos de gastos e cortes 
de impostos da era Bush e da era Obama.

Europa e Estados Unidos querem tomar de volta 
os empregos industriais que perderam para a China 
e Ásia nos últimos 20 anos, mas, diferentemente de 
2009, parece que, dessa vez, a China não quer coo-
perar. Está preferindo apostar em menor crescimento, 
em vez de apostar em aumento dos gastos públicos 
e do consumo interno. Ou seja, a China também está 
apostando, Senador Diniz, no crescimento das expor-
tações. Mas esse crescimento das exportações decidi-
damente não virá, porque todos estão cortando gastos 
públicos e o consumo também – há corte no consumo 
– e estão aumentando o protecionismo. Logo, a mim 
se me afigura que a crise será inevitável.

Ela pode ser suave e levar a uma estagnação 
prolongada ou ser abrupta, caso ocorra algum choque 
inesperado, como foi, no passado recente, a quebra 
do Lehman Brothers. Esse choque pode ser qualquer 
coisa, desde a saída da Grécia da Zona do Euro até 
algo inimaginável neste momento. Parece que a saída 
da Grécia foi evitada de uma forma recente e súbita 
com a flexibilização da Srª Merkel.

O fato é que os países não vão responder à crise 
como em 2008, ampliando os gastos públicos. E isso, 
na soma das atitudes de cada país, será absolutamen-
te mortal para a economia planetária.

Vamos examinar, agora, Senador Diniz, Senador 
Suplicy, o nosso quintal. Em 2009, a crise foi branda 
na América Latina; foi uma marolinha, não foi o tsu-
nami anunciado, porque os preços das commodities 
se recuperaram rapidamente em razão da imediata 
resposta chinesa à crise. Hoje, o Brasil e a maioria da 
América Latina são ainda mais dependentes das ex-
portações de commodities. Quando vier a crise, não 
haverá saída com a manutenção do mesmo modelo 
primário exportador ou no mesmo modelo neoliberal 
de privatizações, de desnacionalização e de juros altos.

Ilustremo-nos pela realidade brasileira. A situa-
ção do balanço de pagamentos está calamitosa. No 
ano passado, o País teve um déficit de quase US$55 
bilhões em transações correntes. Esse déficit está 
sendo cobrado principalmente com o crescente endi-
vidamento externo e desnacionalização, chamada no 
jargão de mercado de investimento externo.
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Mas esse crescente passivo externo tem levado 
a buracos cada vez maiores na conta de pagamento 
de juros e lucros no exterior, cujo déficit anual passou 
de US$8 bilhões, em 1992, para incríveis US$47 bi-
lhões, em 2011.

Esse é o preço da crescente desnacionalização da 
economia brasileira. O pagamento exagerado de juros 
e lucros explica boa parte do déficit em conta corrente. 
Mas não é tudo. Além da desnacionalização, o Brasil 
também está vivendo uma reprimarização ou desin-
dustrialização e crescente dependência tecnológica.

O boom das commodities gerou um significati-
vo aumento do superávit comercial na última década; 
porém, a desnacionalização e a dependência de tec-
nologia e serviços estrangeiros cresceram muito mais. 
Em menos de 20 anos, o déficit na conta corrente de 
serviços comerciais passou de 3 bilhões para 38 bi-
lhões, fazendo com que a balança comercial atingis-
se um déficit de bens e serviços de quase 8 bilhões.

O tão festejado superávit da balança de exporta-
ções de bens – 30 bilhões em 2011 –, decorrente do 
boom das commodities, não permite nem eliminar o 
déficit comercial de bens e de serviços.

Infelizmente, nosso Governo e nossa mídia ape-
nas informam o superávit comercial de bens e nada 
dizem sobre o déficit comercial total de bens e de ser-
viços. Além do déficit comercial de bens e de serviços, 
observamos um grande declínio da nossa planta ex-
portadora em favor dos produtos primários ou produ-
tos básicos.

O mais assustador é que esse déficit comercial 
ocorre em um momento em que os preços das com-
modities exportadas pelo nosso País ainda estão, Se-
nador Diniz, em níveis de recorde.

Esse aumento inédito do preço das commodities 
salvou o País de uma crise muito séria, e o Governo 
de enfrentar a decisão de acabar de uma vez por to-
das com o modelo neoliberal implantado por Fernando 
Henrique Cardoso.

A crise só não é maior, neste momento, em função 
da seca norte americana e de uma quebra nos Estados 
Unidos de mais ou menos 50% da produção de grãos.

Graças a essa folga nas contas externas, o Go-
verno pôde dar um passo à frente na questão social, 
sem romper, no entanto, com o modelo econômico 
implantado nos anos 90. Entretanto, o preço foi pago 
pelo setor manufatureiro e décadas de capacitação tec-
nológica e industrial que definhou nos últimos 10 anos.

O Brasil teve um robusto superávit comercial na 
indústria até 2007. E, inclusive, até 1989, tinha superá-
vit ou equilíbrio comercial em alta, média-alta, média-
-baixa e baixa tecnologia industrial.

A Abimaq publicou um estudo mostrando que, em 
1980, o Brasil produzia industrialmente mais do que 
a Coreia do Sul, a Tailândia, a Malásia e a China jun-
tas. O último balanço que nós temos – que é de 2010, 
não de 2012 – nos informa que nós não chegamos a 
produzir industrialmente mais do que 15% do que pro-
duzem esses países. Da superioridade, passamos a 
uma produção equivalente a 15%.

Entretanto, a partir de 2009, o Brasil passou a 
ter déficit até mesmo em média e baixa tecnologia. 
Nem mesmo o superávit de US$18 bilhões em baixa 
tecnologia foi capaz de impedir que tivéssemos um 
déficit comercial de bens industriais de US$30 bilhões.

Esse superávit robusto em baixa tecnologia decor-
re do fato de que os termos de troca têm sido bastante 
favoráveis ao Brasil. Preços de commodities começa-
ram a subir a partir do último trimestre de 2001 e, ao 
final de 2010, já haviam aumentado em nada menos 
do que 75%, já deduzida a inflação. Como o Brasil é 
um exportador líquido de commodities, a elevação dos 
seus preços traduziu-se também em uma melhora ex-
pressiva nos termos de troca. É aquela diferença das 
trocas internacionais, tão proclamada pelo Brizola, que 
sofreu uma relativa inversão nesse período de tempo.

Nesse mesmo período, do quarto trimestre de 
2001 ao quarto trimestre de 2010, essa variável teve 
uma melhora de 34%.

A relação altamente favorável entre os preços de 
exportação e de importação tem garantido um supe-
rávit comercial de bens superior a US$23 bilhões no 
acumulado dos últimos 12 meses, até abril de 2012. 
Porém, apesar desse robusto saldo comercial, o altís-
simo pagamento de juros e lucros para o exterior tem 
levado o País a ter um déficit em conta corrente de 
R$50 bilhões, financiado principalmente com o cres-
cente endividamento e desnacionalização de empre-
sas brasileiras.

Se os termos de troca – a razão entre cotação 
de vendas e compras externas – estivessem, hoje, 
nos níveis de 2005, quando estavam próximos à mé-
dia histórica do Brasil, o Brasil teria, nos 12 meses, 
até abril de 2012, um rombo, na balança comercial de 
bens, de US$25 bilhões, em vez de um superávit de 
US$23 bilhões, segundo os cálculos do J.P. Morgan. A 
piora de quase US$50 bilhões no saldo comercial fa-
ria o déficit em conta corrente pular dos atuais US$50 
bilhões para quase US$100 bilhões.

Esse choque no preço das commodities, cer-
tamente, aconteceria em um momento de crise nos 
mercados financeiros internacionais. E esse déficit de 
US$100 bilhões não poderia ser coberto com financia-
mento externo. O Brasil sofreria, certamente, um forte 
ataque cambial.
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Presidente, vou precisar de um pouco mais do 
que três minutos para concluir essa intervenção.

Obrigado, Presidente.
Neste caso, os US$333 bilhões de reservas cam-

biais não fariam frente aos mais de US$1,2 trilhões de 
passivo externo líquido.

Nessa situação, o modelo econômico e social dos 
últimos 10 anos não teria e não terá mais viabilidade 
alguma. Não será mais possível manter a economia 
crescendo, baseado nas políticas sociais e no consu-
mo de produtos importados, financiados por crescen-
te desnacionalização. Não será mais possível manter 
o tripé do Armínio-Malan-Pallocci: superavit primário, 
meta de inflação, câmbio flutuante.

O ataque cambial inevitável levará à necessidade 
de controle cambial. A meta de inflação será necessa-
riamente ultrapassada, porque a taxa de câmbio poderá 
passar tranquliamente dos R$3,00. Os gastos públicos 
terão de ser elevados para impedir uma recessão muito 
forte. A saída dos últimos 10 anos para impedir que a 
meta de superavit primário não conduzisse à recessão 
foi incentivar o crédito ao consumo interno. No entan-
to, essa saída já mostra sinais de que está esgotada.

As famílias brasileiras já estão bastante endivida-
das e já não se mostram mais capazes de aumentar 
seu endividamento: 50% a menos na venda de moto-
cicletas, um indicador significativo do desespero da tal 
classe média anunciada, o que tem levado, de forma 
geral, à forte queda de consumo de bens duráveis.

O Governo terá que desistir de mais uma tentativa 
de aumentar o crédito ao consumo, primeiro porque 
as importações de bens supérfluos do exterior deve-
rão ser reduzidas na crise; segundo, porque o com-
prometimento médio das famílias com o serviço da 
dívida hoje no Brasil, talvez já seja, Senador Suplicy, 
o maior do Planeta.

Enfim, haverá uma ruptura. Para o bem ou para 
o mal. O modelo económico neoliberal, com ou sem 
“sensibilidade social” não funcionará mais.

Essa ruptura poderia ser no sentido de uma sub-
missão absoluta, total, ao FMI, com a volta do PSDB 
ou das suas teses econômicas ao poder, ou o rompi-
mento com as políticas neoliberais.

A proposta que o mundo nos oferece é do novo 
tratado de Methuen, o tratado do vinho do Porto – a 
troca de vinho do Porto sem gravames para a Inglaterra, 
com a compra por Portugal sem gravames dos tecidos 
ingleses –, que acabou com toda a possibilidade de 
desenvolvimento de Portugal e drenou o ouro do Bra-
sil, levado para Portugal, para os interesses ingleses, 
deixando Portugal condenado ao atraso.

Senador Suplicy, que Deus, os anjos e todos os 
santos nos preservem e guardem dos Malans, dos Ari-

das, dos Armínios, dos Gustavos Francos ou dos Loio-
las e, sem a menor sombra de dúvida, dos Meirelles!

Ruptura tanto com o neoliberalismo do mais puro 
extrato que os tucanos representam, como com o neo-
liberalismo de baixos teores, com filtro social, que boa 
parte do PT defende!

Maquiagens, medidas quebra-galhos são remen-
dos que não se sustentam e precisam ser substituídos 
ou recosturados sequentemente.

Ruptura, Senador Suplicy! Radicalização na bus-
ca de saídas! Afora isso, é conversa mole para o povo 
dormir e se iludir.

Ruptura, Srs. Senadores! Romper para sobrevi-
ver, romper para construir a mais generosa de todas 
as utopias: a utopia de um mundo novo e solidário 
para todos.

As políticas que a Europa nos propõe, os tratados 
bilaterais têm encontrado a resistência do Governo da 
nossa Dilma, têm encontrado a resistência dos dis-
cursos do nosso Ministro da Fazenda, mas em doses 
homeopáticas. O momento é de alopatia, de remédios 
fortes e firmes, de rompimento com o neoliberalismo 
e de construção de uma nova política. O momento é 
o do Mercosul, é o da unidade sul-americana, é o da 
entrada da Venezuela, é o do estímulo ao crescimento 
do mercado interno.

Talvez, Senador Suplicy, seja o momento criado 
por George Washington logo depois da independência 
norte-americana, um Alexander Hamilton mandando 
para o Congresso Nacional um tratado de manufatu-
ras, rompendo com a ideia de Adam Smith e de David 
Ricardo, que se inspirou, quando construiu sua pro-
posta neoliberal, sem nenhuma dúvida, no Tratado de 
Methuen, o Tratado do Vinho do Porto, o Tratado que 
liquidou Portugal.

É um momento de recriação não das teorias eco-
nômicas, mas de uma prática com coragem de cresci-
mento do nosso bloco, do Mercosul, da América Latina, 
com a resistência absurda das elites peruanas, com 
a vitória do Hugo Cháves na Venezuela, que, aliás, é 
agora saudado por nosso Mendonça de Barros em ar-
tigos consistentes publicados pela imprensa nacional.

Ruptura. Ascensão do partido da crise, coragem 
nas medidas tomadas. O Governo brasileiro está no 
caminho certo, mas homeopatia não resolve o pro-
blema. O caminho é certo, mas está sendo trilhado, a 
meu ver, com pouca coragem e muito vagarosamente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Com todo o prazer, Senador Eduardo Suplicy, dou-
-lhe um aparte.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
fez uma análise de profundidade, Senador Roberto 
Requião, sobre os riscos que o Brasil enfrenta em 
época de crise e sobre os caminhos corajosos com os 
quais procura estimular a Presidenta Dilma e o nosso 
Ministro da Fazenda, Guido Mantega, como principal 
condutor da política econômica. E, sobretudo, assina-
la quão importante é que nós possamos dar o apoio 
necessário para que a produção industrial brasileira, 
com tecnologia dinâmica, possa efetivamente fazer com 
que cresçamos não apenas na área de commodities, 
mas também naquilo que o Brasil, nos anos 80, como 
V. Exª aqui registrou, já mostrou que é capaz de ter: 
uma indústria com uma tecnologia bastante avançada, 
à altura de competir com as principais nações. V. Exª 
ressalta também a importância de avançarmos na in-
tegração latino-americana do Mercosul. Estou de ple-
no acordo com esse propósito. Acho muito importante 
que avancemos com coragem. Ainda mais agora, eu 
acho que há não apenas a perspectiva de a Venezue-
la estar bem entrosada com os países do Mercosul, 
mas também a perspectiva de, logo, as instituições 
do Paraguai mostrarem que ali o povo deseja, de fato, 
também uma democracia para valer. Assim, podere-
mos integrar mais países no âmbito do Mercosul. V. Exª 
assinala, em seu pronunciamento, aquilo que está por 
acontecer nos Estados Unidos amanhã. Permita que 
eu aqui faça uma ponderação e expresse uma prefe-
rência clara. Economistas, como, por exemplo, Paul 
Krugman, têm assinalado os riscos que poderão advir, 
se, porventura, o candidato republicano Mitt Romney 
vier a vencer. Em que pese, às vezes, limitações e até 
eu gostaria que houvesse, por vezes, conforme V. Exª 
assinala, ainda mais ousadia e coragem por parte do 
Presidente Barack Obama, mas eu tenho aqui como 
que uma confiança de que, por tudo que ele fez até 
agora, inclusive por aquilo que ele representa, quando, 
por exemplo, em 28 de agosto de 2008, foi escolhido 
da primeira vez na Convenção Democrata, escolhendo 
para essa data os 45 anos do aniversário de I have a 
dream, de Martin Luther King Junior, quando ele ex-
pressou os seus anseios e sentimentos maiores de 
construir uma sociedade efetivamente solidária. Que-
ro aqui expressar – até aos norte-americanos, muitos 
dos quais amigos nossos – que amanhã os Estados 
Unidos têm uma decisão de enorme importância, que 
repercutirá sobre o Brasil e a América Latina, mas, 
avalio que as diretrizes propostas, representadas pela 
plataforma do Presidente Barack Obama, serão bem 
melhores para a humanidade, para os Estados Unidos, 
para caminharmos na direção de efetiva paz social, 
e, daí, com menos guerras, e possivelmente também 
uma melhor integração das três Américas e, sobretudo, 

com o respeito ao desenvolvimento do nosso Mercosul. 
Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Não vejo exatamente assim, Senador Suplicy.

É evidente que a minha simpatia, como a sua, é 
pelo Obama, mas a minha simpatia não é pela política 
econômica do Obama, nem pelas suas posições em 
relação ao Brasil e à América Latina, que são exata-
mente as mesmas de Bush e, aliás, com a mesma 
equipe. É pela conciliação racial dos Estados Unidos. 
A reconciliação dos Estados Unidos consigo mesmo, 
30 anos depois do Mississipi em Chamas, do racismo 
da Ku Klux Klan. Isso realmente foi formidável. 

Mas, o Obama tem caprichado na tentativa de 
desunião da América do Sul. Os Estados Unidos é que 
patrocinam, defendem a cisão do Paraguai; optam pelos 
acordos bilaterais. Há a tentativa desesperada de nos 
tomar a saída pelo Pacífico, pelo Acordo do Pacífico 
com o México, Chile e Peru, para evitar que o Brasil 
tenha uma saída, que se integre como grupo econô-
mico. E a política do Tea Party, o abismo promovido no 
congresso nacional pela direita, de certa forma não é 
o discurso do Obama, mas, na prática, é exatamente 
a política que ele pratica.

Tirando esse aspecto social de reconciliação 
dos Estados Unidos consigo mesmo, eu, como você, 
se votasse nos Estados Unidos, votaria no Obama, 
porque na nossa balança o peso dele é mais interes-
sante do ponto de vista humanitário, do ponto de vista 
da humanidade, mas acho que a política econômica 
do Mittney e do Obama é exatamente a mesma. O 
Obama disfarça essa política com o discurso liberal. É 
aquela velha história de transformar direitos individuais 
em política pública, que contamina também um pouco 
a nossa política brasileira, ao mesmo tempo em que 
afasta a discussão da macroeconomia e dos grandes 
problemas nacionais. 

Nós vemos o Congresso debruçado sobre os di-
reitos individuais, com os quais eu comungo. Inclusive, 
sou relator de um projeto importantíssimo da Senado-
ra Marta Suplicy na Comissão de Direitos Humanos. 
São legítimos, mas não são exclusivos. Eu vejo é uma 
cortina de fumaça em cima da discussão dos grandes 
problemas. Assim como eu tentei mostrar aqui que nós 
não estamos nessa situação, que se fala em 333 bilhões 
de reservas contra 1,2 trilhão de furo, numa crise que 
pode surgir a qualquer momento. Ou até mais, segun-
do cálculos, por exemplo, daquele economista filho de 
Plínio de Arruda Sampaio, que tem colocado na Inter-
net e nas entrevistas que tem dado no Brasil inteiro. 

E nós estamos cobrindo isso com o quê? Com 
falsas notícias de que a compra de empresas brasilei-
ras, que é extraordinariamente negativa para nós da 
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maneira como é feita, e os investimentos especulativos 
estão nos dando vantagem na balança. 

Nós não estamos bem, e o meu elogio à política 
econômica do governo é um elogio com reticências. 
Eu acho que a política não é corajosa, ela é correta, 
mas coragem falta; ela não é aprofundada, ela não 
tem a velocidade suficiente, e nós podemos, sim, ser 
atropelados pela crise, sem dúvida alguma. E não acho 
“Graça” nenhuma – e esse graça em letra maiúscula 
e entre aspas – nessa história da falta de petróleo no 
fim do ano. Isso é falta de planejamento, falta de ação. 
Estamos vivendo uma crise de iniciativa nos investi-
mentos públicos no Brasil, e, via de consequência, nos 
investimentos privados, porque quando o Estado não 
se mexe, o clima é negativo.

Então, vejo com pessimismo a falta de ação do 
Governo que eu apoio. E apoio porque acho que está 
correto, apoio porque a alternativa é a política do PSDB, 
esse Tea Party brasileiro do PSDB que joga o Brasil 
para trás. 

E não quero atribuir ao PT a crise, porque, afi-
nal, eu não sou um tolo, ela vem desde 1980 com um 
processo de ilusão, com aumento de preços das com-
modities no mundo, puxado pelo avanço da economia 
chinesa. Nós esquecemos o Mercosul, nós esquecemos 
da industrialização, nós esquecemos de tudo, porque o 
acordo com o capital que sustentava o nosso governo 
na mídia foi compensado com políticas sociais. 

Mas V. Exª, que é economista – eu não sou –, 
sabe melhor do que eu que uma inflação, que pode vir 
nesse processo todo, liquida do dia para a noite com 
as políticas sociais. E nós podemos ter um declínio 
de liderança, como já ocorreu, no nível popular, com 
o Fernando Henrique, com o Sarney, o que eu decidi-
damente não gostaria que acontecesse.

O futuro é a volta no neoliberalismo ou a coragem 
do rompimento e o estabelecimento de uma política 
social de verdade. 

E não saúdo com alegria as eleições norte-ame-
ricanas. Parece a mim, como a V. Exª, que Obama é 
melhor. Do ponto de vista do interesse nacional e do 
Brasil, eles são exatamente a mesma coisa. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. (Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Roberto Requião.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. (Bloco/PT 

– AC) – A Presidência comunica às Senhoras e aos 
Senhores Parlamentares que está convocada sessão 
conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se na pró-
xima quarta-feira, dia 7 de novembro do corrente, às 
12 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, des-
tinada à deliberação de Projetos de Lei do Congresso 

Nacional, com pareceres da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. (Bloco/PT – 
AC) – Agora, com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente em exercício desta sessão, Senador 
Anibal Diniz, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é gran-
de o clima de apreensão no Estado do Espírito Santo. 
Nós, capixabas, mais uma vez, estamos perplexos, 
indignados por assistirmos àquilo que eu não tenho 
como não rotular de marcha da insensatez, que temos 
observado nos últimos dias na Câmara dos Deputados, 
com a decisão absolutamente inconsequente, com a 
decisão absolutamente não fundamentada de votar 
uma lei ou de tentar votar uma lei que viola contratos, 
não os respeita, como se este fosse um país que não 
estabelecesse regras claras fundadas na sua Consti-
tuição Federal.

Mais uma vez, o nosso Estado está ameaçado, 
Senador Suplicy, ameaçado por ver subtraída das re-
ceitas municipais e das receitas do nosso Estado uma 
indenização, uma compensação que é garantia cons-
titucional. Eu me refiro à decisão da Câmara que me 
parece estar em curso de votar um projeto que redefine 
os critérios de distribuição dos royalties de petróleo.

Mais uma vez, manifesto a minha convicção, ma-
nifesto a minha confiança, confiança essa em razão 
daquilo a que assisti, da manifestação pública que fez 
a Presidente Dilma numa reunião com centenas, com 
milhares de prefeitos do nosso País, dizendo-se ra-
dicalmente contrária a qualquer tipo de iniciativa que 
pudesse violar contratos, que pudesse não respeitar 
o direito dos Estados produtores de petróleo.

Quero crer que essa mesma apreensão, que essa 
mesma angústia possa estar sendo compartilhada com 
o Estado do Rio de Janeiro e quero crer que o bom 
senso poderá ser retomado e nós possamos, de fato, 
ver a Câmara votar um projeto que trate de partilhar 
os royalties de contratos que não foram concedidos, 
de licitação ou licitações que não foram feitas.

Mas, em meio a essa angústia, em meio a essa 
perplexidade – porque nenhum de nós, não importa 
se Deputado Federal, não importa se Senador, não 
importa se cidadão, pode estar acima da Constituição 
Federal –, vamos nos manter aqui, na nossa trincheira, 
defendendo a racionalidade desse debate.

Mas em meio a esse debate, quero repercutir 
no Senado da República, na tribuna do Senado, arti-
go publicado no jornal Folha de S.Paulo, de domingo, 
do professor, do pesquisador, do economista Samuel 
Pessôa, que coloca luz num debate que precisamos 
fazer e não tem apenas a ver, evidentemente, com a 
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decisão de critérios para a distribuição dos royalties, 
mas tem a ver com as políticas que nós, brasileiros, 
estabeleceremos a partir dessa receita.

É uma reflexão importante para que nós, brasi-
leiros, possamos pensar bem, refletir bem, possamos 
olhar, mundo afora, as boas práticas, as práticas que 
deram certo, que, lamentavelmente, não são regra, 
são exceção. Até porque, de cada dez países que têm 
no petróleo uma das suas mais importantes fontes de 
financiamento de suas receitas... a sua população, a 
sua comunidade, enfim, as pessoas, os seus cidadãos 
estão mergulhados na miséria, na pobreza, e as suas 
instituições não funcionam democraticamente.

É a reflexão que traz o pesquisador Samuel Pessôa: 

O que será que há entre renda petrolífera, o 
emprego desses recursos na educação e os 
problemas da indústria nacional?
Por incrível que possa parecer, há muita coisa. 
O motivo deve-se ao fato de a economia ser 
um sistema interconectado, geralmente por 
meio de mercados, de forma que, quando se 
mexe uma peça, todas as demais se ajustam. 
Muitas vezes, a nova situação da economia, 
em seguida a todos os ajustamentos de todas 
as suas peças, é muito diferente da situação 
que prevaleceria se somente o movimento 
inicial ocorresse.
No jargão da profissão, diz-se que se trata de 
um equilíbrio geral em contraposição à análise 
de equilíbrio parcial que considera somente os 
impactos diretos sobre a economia do primei-
ro movimento.
Recentemente, a Presidente Dilma expressou 
desejo de que toda a receita petrolífera oriunda 
dos campos da camada de pré-sal que ainda 
não estão em exploração seja investida na 
educação. Dado que a péssima qualidade da 
educação básica brasileira é o maior entrave 
de longo prazo ao desenvolvimento que temos, 
a iniciativa é louvável [e bem recebida]. Há, no 
entanto, dois problemas.
Primeiro, que será objeto de coluna futura, 
e que não há, hoje, devido à forma como o 
Estado brasileiro é organizado, nenhuma re-
lação entre elevação do gasto em educação 
e elevação da qualidade da educação básica.
Se, conjuntamente ao aumento do orçamento 
direcionado à educação, não houver alteração 
na forma como o setor público gere os recur-
sos, a elevação do gasto em educação não 
produzirá elevação da qualidade da educação 
pública. Produzirá única e exclusivamente ele-
vação do gasto em educação.

O segundo problema é o objeto da coluna de 
hoje. A receita pública do petróleo será obtida 
prioritariamente da receita de exportação do 
recurso mineral.
O Tesouro receberá dólares americanos. Para 
utilizar esses recursos na compra de serviços 
educacionais, o Tesouro terá que trocar os 
dólares por reais, produzindo uma pressão 
adicional à valorização do câmbio. A valori-
zação do câmbio deixará nossa indústria de 
transformação em situação ainda mais difícil.
Para entender melhor, pense que o recurso 
mineral é um presente. Suponha que o resto 
do mundo decidiu que a partir de hoje enviará 
regularmente para o Tesouro brasileiro um fluxo 
de renda perpétua anual no valor de algumas 
dezenas de bilhões de dólares. De fato, não 
se trata de um presente, mas, sim, da contra-
partida da aquisição do petróleo.
Mas, nesse caso, a analogia com um presente 
é exata: é equivalente a recebermos um pre-
sente de Deus, o recurso mineral, e vender-
mos para outros países, ou os outros países 
simplesmente decidirem, por algum motivo, 
talvez nossos belos olhos, transferir-nos re-
cursos sem contrapartida.
Se o presente for gasto na aquisição de produ-
tos de oferta exclusivamente doméstica, como 
é o caso dos serviços, e, em particular, dos 
serviços educacionais, haverá pressão sobre 
os mercados domésticos, particularmente o 
mercado de trabalho, acarretando elevação 
dos salários.
Essa elevação salarial ocorrerá por excesso 
de demanda de trabalho no setor de serviços, 
que transbordará para a indústria na forma de 
elevação do custo de trabalho. Como o bem 
produzido pela indústria pode também ser im-
portado, ela não consegue repassar ao consu-
midor a elevação do custo. A indústria encolhe.
O encolhimento da indústria será compensado 
pela maior importação de bens manufatura-
dos. Na situação final, após todos os ajustes, 
a contrapartida do presente será um fluxo de 
importação de bens manufaturados de mesmo 
valor. O equilíbrio geral se completou.
Portanto, é praticamente impossível ganhar-
mos um presente do resto do mundo, utilizar 
o presente e, simultaneamente, não prejudi-
car a indústria.
Uma forma de evitar esse efeito colateral ruim 
sobre a já combalida indústria de transforma-
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ção é transformarmos serviços educacionais 
em um serviço ofertado internacionalmente.
Por exemplo, os recursos do pré-sal podem ser 
empregados na forma de bolsas de estudo e 
intercâmbio em outros países para alunos da 
escola pública, [que, eventualmente, não têm 
acesso ao mesmo nível ou à mesma igualda-
de de oportunidade].

Parece-me, Sr. Presidente desta sessão, Senador 
Eduardo Suplicy, ser essa uma reflexão que o Governo 
brasileiro e todos nós, Congressistas, sociedade brasi-
leira, precisamos fazer, que tem a ver com a destinação 
dos recursos dos royalties do pré-sal ou do pós-sal.

Estamos até mesmo – julgo eu – diante de um 
compromisso ético e de um compromisso cristão, con-
siderando que os recursos dos royalties do pré-sal ou 
do pós-sal são recursos finitos, são recursos que não 
existirão ad aeternum. É necessário que nós possamos 
pensar, que nós possamos refletir sobre o modo como 
a aplicação desses recursos estará se traduzindo em 
benefícios para as futuras gerações.

Portanto, se faz necessário, Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, que o Brasil, que o Congresso Nacional, 
que o Governo brasileiro possam pensar, decidindo 
a melhor aplicação para os recursos do pré-sal. É 
necessário que não façamos como faz a fanfarrona 
cigarra. Que faça como a formiga: que, em momento 
de bonança, trabalhe, e trabalhe muito, e trabalhe com 
discrição, e trabalhe silenciosamente, mas trabalhe 
poupando para que as futuras gerações possam ter 
acesso a esse recurso, que é um recurso mineral, que 
é um recurso finito, que vai exigir, que vai continuar 
exigindo, que todos nós possamos gastar toda nossa 
energia, observando, mundo afora, as boas práticas, 
as boas governanças, nesses recursos que podem 
ser de fundamental importância e que poderão fazer 
uma diferença muito grande na ascensão social para 
milhares, para centenas de milhares de brasileiros.

Ouço, com prazer, o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Nobre Senador, o pronunciamento de V. Exa 
não poderia ser mais oportuno nem mais importante, 
porque exatamente neste momento é que a Câmara 
dos Deputados está se debruçando sobre o projeto 
de lei aprovado no Senado e que foi remetido agora 
àquela Casa. O que se discute agora é exatamente 
isto: o que fazer com os recursos provenientes da ex-
ploração do petróleo, inclusive diante da perspectiva 
das riquezas enormes do pré-sal? V. Exa teve um papel 
destacadíssimo no debate dessa matéria quando ela 
foi apreciada pelo Senado, e V. Exa se colocou muito 
na defesa da situação dos Estados produtores no que 

diz respeito ao que já está contratado. Esses Estados 
não poderiam perder a receita que hoje já vêm rece-
bendo. E havia, naquele momento em que a matéria 
foi votada aqui, uma tendência muito forte que acabou 
prevalecendo de certa forma, qual seja, a tendência de 
se esparramar esse recurso – um pouco à semelhança 
do que fazia a cigarra da fábula de La Fontaine – para 
todos os Estados, Municípios, dentro de um escopo 
tão amplo que, por ser tão amplo, não erigia nenhum 
tipo de prioridade. Hoje se discute a possibilidade de 
se vincular esse recurso à educação, que é uma for-
ma de transformar essa riqueza não renovável num 
recurso perene: a inteligência. E, nesse sentido, nós 
temos um projeto – o Senador Cristovam Buarque e 
eu –, que apresentamos, V. Exª conhece, que prevê a 
destinação daquilo que for novo, respeitando os con-
tratos existentes, a um fundo destinado a abastecer, 
a complementar os recursos orçamentários da União, 
dos Estados e dos Municípios para a educação. Não 
se tocaria no principal; apenas o rendimento do fundo 
seria destinado aos Estados e Municípios, segundo 
os mesmos critérios que hoje regem a destinação do 
Fundeb, ou seja, por aluno matriculado no ensino fun-
damental, no ensino médio e também na educação in-
fantil. É uma ideia que vai exatamente dentro daquilo 
que V. Exª prega, neste momento, na tribuna do Se-
nado: tomarmos cuidado para que esse recurso não 
seja desperdiçado, não seja uma riqueza que chega, 
produz entusiasmo e vai-se embora, não deixa nada 
atrás de si. Muito obrigado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Agradeço o aparte do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

A preocupação, parece-me, precisa ir além, por-
que, na verdade, a banalização não está apenas na 
forma fragmentada com que se quer fazer esse in-
vestimento. Não basta que nós direcionemos esses 
recursos para a educação, não. Os nossos problemas 
com a educação brasileira não se limitam ao financia-
mento. Nós temos problemas gravíssimos de gestão, 
necessidade de mecanismos e ferramentas, enfim, de 
monitoramento para que esses recursos possam se 
traduzir não apenas na maior oferta, mas numa melhor 
qualidade para que a educação brasileira possa ser 
mais atrativa, não apenas valorizando o magistério, 
não apenas melhorando os equipamentos educacio-
nais brasileiros.

Fico muito preocupado em ver dinheiro novo 
sendo feito ou dirigido para aquilo tudo que vem sen-
do produzido. É como se você botasse coisa nova em 
coisa velha. Eu acho que esses recursos são recursos 
muito nobres. Eu disse aqui anteriormente que esta-
mos diante de um compromisso ético e cristão. Pen-
sar nesses recursos como um bilhete, uma garantia 
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para que eles pudessem ser utilizados para efetivas 
transformações econômicas e sociais em nosso País.

Não acredito que os problemas da educação 
brasileira estejam limitados ao seu financiamento, 
como não acredito que os problemas da saúde públi-
ca estão limitados ao financiamento. São Paulo tem 
dado exemplo quando traz, por exemplo, no campo da 
saúde, organizações sociais para, efetivamente, prio-
rizarmos o interesse do contribuinte e não o interesse 
das corporações...

(Interrupção do som.) 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Precisamos inovar na forma de aplicação desses 
recursos, que esses recursos possam ser guardados 
com muito critério, com muito princípio, para que pos-
sam produzir os resultados que a sociedade espera e 
as futuras gerações também. 

Mas ouço V. Exª, mais uma vez, com muito prazer.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Veja, concordo com V. Exª: o problema da edu-
cação não se resume a recursos. Passa a solução dos 
problemas da educação por esses itens a que V. Exª 
se referiu: gestão, carreiras adequadas no Magistério, 
que impliquem remuneração, remuneração pelo méri-
to, avaliação, abertura do escopo da nossa atividade 
educacional para compreender a educação infantil, a 
chamada creche, que é destinada a crianças cujo in-
telecto está em fase de formação. Mas acredito que 
não há investimento de longo prazo mais nobre do que 
investimento na educação. Evidentemente, repito, intei-
ramente de acordo com V. Exª: não se trata apenas de 
por dinheiro novo para práticas velhas. Esse recurso 
novo há de vir acompanhado de uma revolução meto-
dológica, uma revolução na formação, uma revolução 
na avaliação e também na ampliação do escopo. Mas 
penso que não há nada mais nobre para a construção 
do futuro do que investirmos na educação.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – Muito obrigado, meu caro Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o 
Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço, por 
sua manifestação, em que aqui expressa a importância 
da utilização dos recursos do pré-sal.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Há um requerimento, sobre a mesa, o Re-

querimento nº 928, de 2012, do Senador Anibal Di-
niz, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno, licença dos trabalhos da Casa, nos dias 6, 7 
e 8 de novembro do corrente ano, a fim de participar 
do “Foro Malaria en Las Américas 2012: La ruta para 
sostener el impacto e ir hacia Ia eliminación”, evento 
promovido pelo Programa Regional contra a Malária 
da Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS, 
em coordenação com o Centro Mundial para a Saúde 
da Universidade George Washington, em Washington/
DC, Estados Unidos da América.

O requerimento explicita exatamente o que aca-
bo de dizer. Na ocasião, será divulgado o finalista na 
busca dos campeões contra o impaludismo na Améri-
cas, em que o Estado do Acre é um dos três finalistas.

Em cumprimento ainda ao que determina o art. 39, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado, estará au-
sente do País nos dias 6, 7 e 8 o Senador Anibal Diniz.

E aqui há também, anexo, um ofício do Governa-
dor Tião Viana, do Estado do Acre, em que justamente 
formula o convite ao Presidente José Sarney, que então 
designou para representar o Senado Federal o Sena-
dor Anibal Diniz, como representante do Presidente. 

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Por permuta com o Senador Ricardo Fer-
raço, tem a palavra agora o Senador Anibal Diniz, pelo 
tempo regimental. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Suplicy; Srs. Senadores, 
telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, gos-
taria de fazer alguns registros neste pronunciamento 
aqui na tribuna, e começaria exatamente pelo motivo de 
meu afastamento nos próximos três dias. Vou participar, 
com o Governador Tião Viana, de um evento organizado 
pela Organização Pan-Americana da Saúde, a Opas, 
que é exatamente uma premiação destinada às práticas 
mais eficientes no combate à malária. E o Acre, exa-
tamente por ter conseguido uma redução significativa 
na incidência de malária no Estado, a partir de 2011, 
teve inscrita a sua prática, que consiste exatamente 
num trabalho especial de combate ao mosquito trans-
missor da malária. Esse combate se dá através de um 
mosquiteiro medicinal, que é um mosquiteiro que tem 
uma substância química especial que não só impede 
que o mosquito da malária penetre nos locais onde as 
pessoas estão dormindo, mas também permite a elimi-
nação do mosquito por sua substância química. Esse 
trabalho, somado a um conjunto de ações desenvolvi-
das pelo Governo do Estado do Acre com os agentes 
comunitários de saúde, permitiu que a incidência de 
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casos de malária do Acre tivesse uma redução muito 
importante. Essa prática foi inscrita nesse concurso da 
Organização Pan-Americana de Saúde e está entre as 
três práticas a serem avaliadas pela Organização na 
próxima quinta-feira, em Washington. O Governador 
Tião Viana já se encontra nos Estados Unidos, e eu 
deverei estar com ele a partir da quarta-feira. 

Vale apenas ressaltar que as doenças tropicais 
são um problema, um desafio permanente em toda a 
Amazônia. E a Secretaria de Estado de Saúde, assim 
como o Governador Tião Viana, que é médico infecto-
logista, tem se dedicado intensamente no sentido de 
tentar uma resposta eficiente no combate às doenças 
tropicais, principalmente porque, ainda que a nossa 
Amazônia seja um paraíso, um lugar muito bom de 
se viver, convive também com essas situações que 
agridem e afetam diretamente a qualidade de vida 
dessas pessoas. Então, essas doenças tropicais ocor-
rem numa incidência muito grande, o combate à ma-
lária tem sido um dos esforços intensos do Governo 
do Estado do Acre e, exatamente por isso, teve a sua 
prática reconhecida.

Também em Washington, o Governador Tião Via-
na tem agenda tanto com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), quanto com o Banco Mundial 
(BIRD). Nos dois casos, serão tratados especificamente 
projetos que já estão em execução no Estado do Acre, 
financiados por esses bancos, justamente para contri-
buir com a melhor qualidade de vida do povo do Acre, 
tanto no que diz respeito ao investimento em infraes-
trutura, para permitir um soerguimento da economia, 
quanto nas ações também de saúde pública – neste 
caso, as obras se dão na parte de infraestrutura, em 
saneamento, em extensão da rede de água tratada, 
e há os programas de pavimentação de rua, com a 
construção de sistema de esgoto, que também é uma 
prática voltada para melhoria da qualidade de saúde 
do nosso povo.

Então, o Governador Tião Viana encontra-se 
nos Estados Unidos exatamente para cumprir essa 
agenda, e vou me incorporar à sua equipe a partir 
de quarta-feira, com a devida autorização do Senado 
Federal, representando o Presidente do Senado Fe-
deral, que foi o convidado do Governador Tião Viana, 
mas o Presidente José Sarney me delegou a missão 
de representá-lo nessa agenda.

Gostaria também, aproveitando este momento 
em que falamos do Acre, para fazer menção a um ar-
tigo publicado hoje na Folha de S. Paulo pelo Ministro 
Marcelo Crivella, a respeito da importância da pisci-
cultura no Brasil. O Ministro Marcelo Crivella faz uma 
reflexão muito importante, que já havia sido feita aqui 
no plenário por mim, em algum momento pelo Senador 

Jorge Viana, a respeito do programa de piscicultura 
que está acontecendo no Acre.

Dizia que, apesar de termos um grande poten-
cial hídrico na Amazônia, não havia um programa de 
piscicultura correspondente ao nosso potencial. Hoje, 
o Ministro Marcelo Crivella traz um artigo muito pro-
fundo, porque trata do Brasil como sendo um país que 
tem um potencial hidrográfico fantástico, mas muito 
pouco aproveitado no que diz respeito à piscicultura. 
Ele faz um paralelo com a China: a China tem quatro 
vezes menos potencial hídrico que o Brasil, no entanto, 
produz 50 vezes mais pescado que o Brasil. Isso tudo 
para lançar um apelo no sentido de que as pessoas 
devem aderir mais e mais à piscicultura, que é uma 
atividade extremamente rentável.

Ele cita um exemplo: num hectare de terra é 
possível conseguir uma tonelada de carne bovina. 
Ao mesmo tempo, no mesmo hectare, se convertido 
na prática de aquicultura, é possível conseguir até 10 
toneladas de peixe, ou seja, é possível conseguir um 
rendimento infinitamente maior a partir da piscicultura. 
Mesmo assim, essa prática não é plenamente cultiva-
da. E ele anuncia já um programa especial que a Pre-
sidenta Dilma está lançando, com o apoio do BNDES, 
para o investimento de R$3,5 bilhões em piscicultura 
e aquicultura no Brasil.

Isso nos deixa muito felizes porque nós estamos 
nessa atividade lá no Estado do Acre. Nós tínhamos 
uma produção artesanal aproximada de 5 mil tonela-
das/ano, e pretendemos chegar, até 2014, a 20 mil 
toneladas/ano. Isso vai dar um incremento importante 
na economia e na melhoria de renda das famílias que 
aderiram a essa prática. O Governo do Estado está 
fazendo uma ação intensa no sentido da construção 
de açudes, na construção do complexo industrial da 
piscicultura, que envolve desde a produção de alevinos, 
a produção de ração até a indústria de filetagem para 
a exportação, e estamos com uma grande expectativa 
em relação à piscicultura no Acre.

Ficamos muito felizes que o Ministro Marcelo 
Crivella, que está muito solidário conosco, está afina-
do conosco neste projeto, leve essa reflexão no plano 
nacional, mostrando que o Brasil tem tudo a ganhar 
se aderir fortemente à piscicultura. E o Brasil tem certa 
dívida para com a humanidade, porque pode produzir 
mais pescado e pode contribuir com a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura, que tem uma 
preocupação toda especial em relação à produção 
de peixes.

Quero externar aqui a minha solidariedade ao 
Ministro Marcelo Crivella, e gostaria de pedir a aten-
ção da Mesa para que seu artigo fosse publicado na 
íntegra, porque é um artigo da máxima importância 
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para a piscicultura e a aquicultura no Brasil. Gosta-
ria que esse artigo constasse na íntegra para que 
ficasse registrado nos Anais do Senado, porque tem 
tudo a ver com a reflexão que a gente tem feito aqui 
no Senado Federal a respeito da importância da pis-
cicultura no Brasil e particularmente no Acre, que é 
um Estado amazônico com grande potencial hídrico 
e que está tendo grandes investimentos do Governo 
do Estado justamente para converter em piscicultores 
uma grande quantidade de produtores que hoje optam 
mais pela bovinocultura, porque, na realidade, a ren-
tabilidade maior está exatamente na piscicultura, que 
pode utilizar espaços territoriais muito menores com 
a produtividade muito maior e melhorar muito mais a 
renda dos nossos produtores.

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar este resto 
de tempo para prestar três homenagens especiais: uma 
homenagem ao dia de hoje, o 5 de novembro, data em 
que o Brasil comemora o Dia Nacional da Cultura; uma 
homenagem à Presidenta Dilma Rousseff, que abriu 
as portas do Palácio dos Planalto para receber e ho-
menagear artistas que contribuíram para a formação 
cultural do povo brasileiro; e ainda uma homenagem 
solidária às homenagens que o nosso Governo prestou 
à população brasileira neste ano de comemoração do 
centenário de nascimento do compositor Luiz Gonza-
ga, o Gonzagão, o nosso “Rei do Baião” – com a força 
da música, ele soube transmitir como ninguém, para 
o Brasil e para o mundo, a força e a luta do Nordeste 
deste nosso País.

Hoje, no Palácio do Planalto, a Presidenta Dil-
ma Rousseff e a Ministra da Cultura, Marta Suplicy, 
realizaram a 18ª edição da Ordem do Mérito Cultural 
de 2012, uma das homenagens mais importantes do 
País, que condecorou 41 personalidades nacionais.

É verdade que, em meio à grande diversidade 
cultural e aos grandes talentos que marcam a forma-
ção do nosso povo brasileiro e a nossa sociedade, é 
uma tarefa difícil escolher nomes para compor uma 
lista de destaques.

Este ano, a Ordem do Mérito Cultural de 2012 
condecorou escritores, cantores, designers, arquitetos, 
grupos artísticos, iniciativas e dramaturgos em reconhe-
cimento a suas contribuições para a cultura nacional.

Além de reconhecida, a Ordem do Mérito Cultural 
é ainda um destacado instrumento de participação po-
pular. As indicações dos nomes são feitas pela popula-
ção, por meio de um formulário online ou pelos correios. 
As sugestões são entregues a uma comissão formada 
por gestores das secretarias do Ministério da Cultura.

Desde sua criação, em 1995, a Ordem do Mérito 
Cultural já condecorou 500 personalidades nacionais 
e estrangeiras de 60 instituições públicas e privadas. 

A cada ano, uma nova edição decide homenagear um 
nome relevante para a cultura brasileira. Neste ano, o 
homenageado é o nosso saudoso Gonzagão.

A lista completa dos 41 agraciados com a Ordem 
do Mérito Cultural 2012 é a seguinte:

– Abelardo da Hora (escultor, pintor, desenhista, 
gravurista e ceramista);

– Aguinaldo Silva (dramaturgo, jornalista e es-
critor);

– Alceu Valença (cantor e compositor);
– Almir Suruí (ativista dos direitos indígenas);
– Anna Muylaert (cineasta);
– Autran Dourado (escritor), in memoriam;
– Breno Silveira (fotógrafo, diretor e cineasta);
– Carlos Alberto Cerqueira Lemos (arquiteto, 

professor e artista plástico);
– Cleodes Maria Piazza Júlio Ribeiro (escritora 

e Diretora do Instituto Memória Histórica e Cultural do 
Rio Grande do Sul);

– D. Ifigênia, quilombola, in memoriam;
– Dener Pamplona de Abreu (estilista), in me-

moriam;
– Edisca – Escola de Dança e Integração Social 

para Criança e Adolescente;
– Elba Ramalho (cantora);
– Fafá de Belém (cantora);
– Felipe Schaedler (chef);
– Fundarte – Fundação Municipal de Artes de 

Montenegro;
– Hebe Camargo (apresentadora, cantora e atriz), 

in memoriam; 
– Herivelto Martins (cantor e compositor), in me-

moriam;
– Irmãos Campana (designers);
– Isay Weinfeld (arquiteto);
– Ismail Xavier (ensaísta, crítico de cinema, pro-

fessor e escritor);
– Jorge Amado (escritor), in memoriam;
– o Presidente deste Senado, Senador José Sar-

ney, membro da Academia Brasileira de Letras e que, 
em 1986, abriu novo campo para a cultura brasileira 
ao criar a Lei de Incentivo, a Lei Sarney, em discus-
são no Congresso para ser aprimorada com o nome 
de Procultura;

– Marieta Severo (atriz);
– Mário Schenberg (físico, político e crítico de 

arte), in memoriam;
– Martha Medeiros (escritora);
– Mazzaropi (ator), in memoriam;
– Miguel Takao Chikaoka (fotógrafo);
– Milton Guran (antropólogo e fotógrafo);
– Museu Histórico Nacional;
– Museu de Valores do Banco Central;
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– Olodum (bloco afro);
– Movimento Gay de Minas;
– Orlando Orfei (domador, pintor, escritor, dublê 

de cinema, empresário circense e músico);
– Orquestra Popular Bomba do Hemetério;
– Paulo Goulart (ator);
– Plínio Marcos (dramaturgo, ator e jornalista), 

in memoriam;
– Raquel Trindade (ativista da cultura negra);
– Regina Casé (atriz);
– Rose Marie Muraro (escritora, intelectual e fe-

minista);
– Sílvio Santos (empresário e apresentador).
Foram esses os homenageados hoje, no Palácio 

do Planalto, pela nossa Presidenta Dilma Rousseff, com 
a nossa Ministra da Cultura Marta Suplicy.

Srªs e Srs. Parlamentares, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, a cultura é uma das diretrizes 
da cidadania, da saúde de uma população, do cresci-
mento pessoal, do aprofundamento educativo. É, sem 
dúvida, um elemento estratégico de desenvolvimento. 

A todos os homenageados o nosso reconhecimen-
to e os nossos cumprimentos, reforçando sempre que 
a cultura tem o papel fundamental de, juntamente com 
a educação e com a comunicação, formar a mentali-
dade pátria, formar o sentimento de pertencimento, de 
quem pertence a um povo, que domina aquela cultura, 
que tem aqueles hábitos, aqueles costumes. Isso vem 
fortemente a partir do que se tem de prática cultural. 
A vida das pessoas resulta na formação da cultura.

Então, a cultura do povo brasileiro é fruto das mais 
diversas contribuições, e, por isso, a nossa Presidenta 
Dilma e a Ministra Marta Suplicy estão de parabéns pelo 
vastíssimo leque de homenageados e homenageadas 
hoje, no Palácio do Planalto, justamente para tentar fazer 
justiça à grandeza da diversidade cultural do povo brasileiro.

Então, parabéns aos nossos formuladores, aos 
nossos criadores, aos nossos militantes da cultura 
brasileira, nesse Dia Nacional da Cultura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Por um Brasil aquicultor

Marcelo Crivella

O Brasil, por sua grandeza territorial e demográ-
fica, pelo volume de água doce e imenso litoral, deve a 
si mesmo e à humanidade uma produção de pescado 
à altura desses recursos.

Hoje, embora o consumo nacional per capita seja 
abaixo do mínimo recomendado pela Organização 
Mundial da Saúde, o país é um crescente importador, 
ultrapassando US$ 1 bilhão por ano.

Nosso potencial no mar e, sobretudo, nas águas 
continentais --são 8,2 bilhões de metros cúbicos-- é 
muito grande. Mas a China --com apenas 2,8 bilhões 
de metros cúbicos-- produz 50 vezes mais peixe do 
que nós, por exemplo.

E creio que cada brasileiro, se pensar nisso, se 
tornará um soldado --soldado é pouco, um gladiador-- 
a favor da pesca e aquicultura pelo valor nutritivo do 
alimento, por preservar o meio ambiente e pela gera-
ção de emprego e renda.

É preciso impulsionar e popularizar a produção. É 
preciso que chegue ao campo a notícia de que em um 
hectare podemos produzir 100 toneladas de peixe em 
seis meses, enquanto o melhor pecuarista brasileiro no 
mesmo espaço (e graças a Deus por eles) produzirá 
uma tonelada de carne bovina.

O setor de pescado em 2011 girou no mundo US$ 
600 bilhões de dólares. Isso é muito mais que frango, 
suíno, boi, caprino e ovino juntos.

A FAO diz que podemos e devemos produzir 20 
milhões de toneladas de pescado anualmente de ma-
neira sustentável. Afirma que isso virá com a aquicultura.

É verdade. Em 2011, o Dnocs (Departamento 
Nacional de Obras Contras as Secas) aplicou R$ 140 
milhões em irrigação no estado do Ceará e obteve um 
valor bruto de produção de R$ 145 milhões.

No mesmo período, foram aplicados também R$ 
3,5 milhões em piscicultura nos açudes do Dnocs. O 
valor bruto produzido foi de R$ 120 milhões, equivalen-
te a 30 mil toneladas de pescado vendido no mercado 
interno do Ceará ao preço médio de R$ 4.

Ainda assim, em 2011 gastamos quatro vezes 
mais com ração para cães e gatos do que para peixe.

Por isso é que a presidenta Dilma resolveu lançar 
pela primeira vez no Brasil o Plano Safra da Pesca e 
Aquicultura com recursos de R$ 3,5 bilhões. O BNDES, 
que considera o potencial da aquicultura nacional um 
outro pré-sal, no mesmo dia vai lançar o seu programa 
de apoio ao setor com recursos de mais R$ 500 milhões.

O Plano Safra promove desoneração tributária, 
financia com juros bem menores, garante assistência 
técnica, investe em ciência e tecnologia e usa o po-
der estratégico de compra do Estado para apoiar a 
cadeia produtiva. O programa cria oportunidade para 
o pescador artesanal se tornar um aquicultor, com 
benefícios para o meio ambiente em muitas regiões 
sobre-explotadas.

Mas há um outro problema: as licenças ambien-
tais dos órgãos estaduais ainda são um entrave --não 
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técnico, mas político. Alguns deles parecem que fize-
ram um pacto com a fome. Demoram anos e continu-
am a reter licenças para, por exemplo, os parques em 
águas da União, privando milhares de famílias de ter 
acesso a um lote aquícola para produzir peixes em 
tanques-rede.

Os parques ocupam no máximo 1% dos reserva-
tórios. É 1% para produzir vinte milhões de toneladas 
de pescado em cultivo. Mais do que nunca, é tempo de 
lançar o tanque-rede e pôr minhoca no anzol.

Marcelo Crivella, 55, engenheiro civil e bispo li-
cenciado da Igreja Universal do Reino de Deus, é mi-
nistro da Pesca e Aquicultura

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – V. Exª, Senador Anibal Diniz, será aten-
dido na forma regimental quanto ao artigo do qual que 
acaba de ler trechos na tribuna.

Agora, concedo a palavra ao Senador Welling-
ton Dias, do Partido dos Trabalhadores, do Estado do 
Piauí. Com a palavra V. Exª, Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. ����Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Sr. Presidente, primeiro é uma honra usar a tribuna, 
tendo V. Exª como comandante.

Eu gostaria apenas, saudando todos que nos es-
cutam, de reforçar um momento importante que vamos 
viver amanhã – e por coincidência não será no Senado. 
No Senado, teremos uma sessão em homenagem ao 
Marquês de Paranaguá. Mas, teremos amanhã uma 
votação na Câmara que considero das mais históricas 
e importantes para o nosso País: a regulamentação 
sobre o pré-sal.

Tivemos, durante o governo do Presidente Lula, 
a apresentação de três projetos para se colocar um 
novo marco regulatório nesta área do pré-sal. Dois fo-
ram aprovados. O projeto que garantiu uma nova sis-
temática, pelo qual saímos do regime de concessão 
para o regime de partilha e pelo qual tivemos a criação 
do Fundo Social. 

Na prática isso é uma mudança profunda. Veja 
que nós temos um regime de concessão que vigora 
ainda hoje, exatamente porque falta o terceiro proje-
to, que é esse que trata da distribuição de royalties e 
de participação especial e fixa o valor tanto de royal-
ties como de participação especial; ou mantendo-se a 
proposta que está em andamento já aprovada aqui no 
Senado, acaba a participação especial e ficam os royal-
ties que antes tinha uma cobrança de 10% para 15%, 
mas acabando, por outro lado, a participação especial.

Pois bem, o que muda na sistemática? Na verda-
de, é uma ideia de que o petróleo pertence de verdade 
ao povo brasileiro. A partir disso, nós saímos de um 
sistema em que uma empresa concorria a um lote em 
um leilão e, ao ganhar, ela pagava ali para concorrer, 
numa operação de risco, um valor – dava uma espécie 
de lance como se utiliza nos leilões. Ao ganhar, esta em-
presa passava a ter a posse, ela era a concessionária, 
na prática, a dona daquele campo, daquele pedaço, e 
ela fazia os investimentos para exploração, tornava-se 
proprietária dos resultados, pagando os royalties an-
teriormente fixados em 10% e mais uma participação 
especial para campos, para poços, como chamamos, 
de volume acima de 33 mil barris/dia.

Ora, nesta área do pré-sal praticamente todos os 
campos descobertos até agora estão se fixando aci-
ma de 33 mil barris. Portanto, a participação especial 
seria algo extraordinário, porque seria sempre acima. 

A participação especial era uma variável de 10% 
até 40% do valor da produção acima de 33 mil barris/
dia. Por exemplo, temos ali num campo 50 mil barris/
dia. Até 33 mil barris/dia, se pagavam 10% de royal-
ties e 10% de participação especial. E aí, vinha uma 
gradação de tal modo que numa extração como essa 
de 50 mil barris, se pagava para Estados, Municípios 
e à própria União o equivalente a 40% daquele exce-
dente, daquilo que estivesse acima dos 33 mil barris. 

Pois bem, o que muda então, na nova sistemáti-
ca? A partir de agora, aquele campo, na verdade, não 
tem mais a concessão, não é mais uma concessão. A 
empresa que se candidata apresenta um plano para 
exploração daquele campo. Então, ela diz que vai ter 
um custo de x, que vai ter que investir em equipamen-
tos, recursos humanos, pesquisas, enfim, e, a partir 
daí, ela diz: “Do petróleo extraído daqui, quero dar 
um lance em que faço este serviço de extração pelo 
equivalente em dinheiro a 30%, 25% do óleo extraí-
do”. Ou seja, todo o óleo extraído, a partir desta nova 
sistemática, é, na verdade, da União. A União é dona 
de verdade. Nós tivemos a campanha “O petróleo é 
nosso” e ainda assim, na prática, o Brasil não tinha 
tanto controle; agora, nesta sistemática, o petróleo é 
verdadeiramente nosso. O petróleo passa a ser uma 
posse desta nova pessoa jurídica criada, controlada 
pela Agência Nacional do Petróleo, e ela passa a ter 
o domínio do petróleo bruto. Dali, o Governo brasileiro 
paga para a empresa a parte que é dela, certamente 
a parte do serviço mais um lucro e isso é colocado no 
leilão, já durante a concorrência. Normalmente, pela 
lei aprovada aqui, a Petrobras tem o direito preferen-
cial de participação, somando-se a outras empresas 
que concorrem. A partir daí, esse consórcio, ou essa 
empresa, ou a própria Petrobras isoladamente, passa 
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a fazer o trabalho, o serviço, da extração de gás e pe-
tróleo de cada lote, de cada campo na bacia do pré-sal.

Na verdade, isso tem um sentido muito impor-
tante para o nosso País. Na verdade, o que ocorre, na 
prática, é que o governo brasileiro, dono do petróleo, 
toma a decisão se vende óleo bruto ou se faz o refino 
e vende gasolina, vende querosene, vende óleo, enfim, 
vende produto acabado.

Na prática, é algo que todos nós desejamos, co-
bramos, sonhamos na área, por exemplo, da agricultura, 
ou seja, em vez de o Brasil vender matéria-prima bruta 
que venda produto acabado. Isso tem um significado 
também importante nas relações internacionais: o Bra-
sil passa a concentrar, a partir das extrações desses 
novos campos, o armazenamento de uma quantidade 
de petróleo e tem a opção de vendê-lo, por uma es-
tratégia de país, para quem lhe convier, ou seja, antes 
era a empresa que vendia. Ela decidia: “Quero vender 
para tal país.” Pronto, era ela que tomava essa decisão. 
Por exemplo: “Eu quero vender petróleo bruto.” Era ela 
que tomava a decisão; agora é o País, é o Brasil que 
toma essa decisão. Isso nos ajuda nas relações comer-
ciais. Um país que é dependente de petróleo também 
se torna um facilitador no comércio de outros produtos 
estratégicos ou de interesse do Brasil, como produtor, 
ou de interesse do Brasil como consumidor.

Pois bem, isso também nos remete a uma outra 
situação amplamente debatida. Lembro-me, ainda, na 
época, em 2010, quando houve a aprovação, do de-
bate que travamos neste País. 

Vejam, o petróleo é uma riqueza finita. Em algum 
momento da história vão-se esgotar esses campos. 
O que fica é em troca dessa exploração, uma explo-
ração, inclusive, de risco ambiental. A nossa geração 
está usufruindo dessa riqueza e as futuras gerações.

Pois bem. Com o modelo da partilha também, 
dono do petróleo excedente, como vamos chamar a 
parte após aquilo que se paga para as empresas, o 
Governo brasileiro também acumula uma riqueza ex-
cepcional. Ela vem a revelar o quanto as empresas 
ganhavam em campos de extração maiores no nosso 
País, porque a lucratividade, em alguns casos, che-
gava a 70% ou 80%. Esse lucro agora pertence ao 
povo brasileiro.

E aí a empresa criada tem a tarefa de organizar 
um fundo social – considero genial o próprio nome do 
fundo – que tem uma destinação de acumular recursos. 
Junto com ele foi criado o Fundo Soberano, um fundo 
internacional, pelo qual o Brasil passa a aplicar, dentro 
das orientações de um conselho, em outras regiões do 
mundo, até para não causar problema na especulação 
com a moeda brasileira. 

A estimativa que se faz... Nós alcançamos o 
equilíbrio entre consumo e produção há cerca de dois 
anos. Ou seja, o Brasil alcançando a produção de cer-
ca de dois milhões de barris/dia de petróleo extraídos 
em terra e no mar, sendo, aproximadamente, 95% no 
mar e 5% em terra, nós passamos a ser autossuficien-
tes e deixamos de ser um importador dependente de 
outros países. 

A gente acompanhou, viveu essa fase da depen-
dência. Subia o preço do petróleo em outra região do 
mundo e as finanças brasileiras ficavam desequilibra-
das. O aumento do preço da gasolina elevava a infla-
ção, criava uma insegurança muito grande. Ainda me 
lembro de quantas vezes a gente amanhecia o dia já 
com um novo preço por conta de uma crise muitas vezes 
lá no Eire, lá no Irã, lá no Iraque, em um país distante. 

Pois bem, o fato é que esse fundo social acumu-
lará todo o valor equivalente em dinheiro ao petróleo, 
descontada a parte da empresa. Estima-se que, com 
o crescimento, com esses novos campos, 15 anos de-
pois, com o primeiro leilão nesse novo sistema, o Brasil 
possa alcançar algo em torno de 6 milhões de barris/
dia e tem uma possibilidade de continuar crescendo 
e alcançar algo em torno de 15, 16 milhões de bar-
ris/dia. Se a gente imaginar 15 milhões de barris/dia, 
multiplicar por cerca de US$100 – que é o que vem se 
situando na média o preço do barril – vezes 365 dias, 
a gente tem uma ideia da montanha de dinheiro que 
isso vai representar. Pois bem, a estimativa é que aí, 
em torno de 20, 25 anos, a gente vai alcançar algo em 
torno de US$1,5 trilhões no fundo social.

Pois bem, é nesse fundo social que o resultado 
da aplicação – e aí é outra medida inteligente e outra 
medida responsável, inclusive com as futuras gerações, 
ou seja, o País, por uma mudança constitucional difícil 
de ser alterada, cria um fundo social em que as ge-
rações atuais vão poder usufruir apenas do resultado 
das aplicações, do resultado das aplicações. É uma 
poupança em que nós só podemos consumir o resul-
tado das aplicações, e esse resultado das aplicações 
também deve ser direcionado para educação, para 
saúde, para a área da ciência, da tecnologia, da pes-
quisa, do meio ambiente das mudanças climáticas etc. 

Pois bem, por que estou relatando isso? Porque, 
no debate na Câmara, é exatamente a necessidade 
de a gente ter a definição de qual é o percentual sobre 
royalties e sobre participação especial e como se faz 
a distribuição para os Estados e os Municípios. A dis-
cussão leva em conta que, na proposta que aprovamos 
no Senado, a regulamentação de petróleo em terra é 
mantida. Na regulamentação de petróleo em mar, num 
conceito moderno, o que está no mar pertence à União. 
É o que diz o art. 5º da Constituição brasileira. No art. 
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20, deixa claro que tanto do mar continental como em 
toda área limítrofe entre o Brasil e os demais países, 
aquilo que for encontrado no mar pertence à União. Se 
pertence à União, pertence a todo o povo brasileiro. 
Então, nesse sentido, a discussão é de Estado con-
frontante versus Estado produtor. 

Nós concluímos – fui o autor do projeto aqui apro-
vado –, no relatório substitutivo do Senador Vital do 
Rêgo, pela apresentação de um conceito segundo o 
qual o petróleo em mar pertence à União e, portanto, 
pertence a todo o povo brasileiro, e que deve ser dado 
um tratamento considerando regras já existentes para 
evitar o desequilíbrio entre aquilo que chamamos Es-
tados e Municípios confrontantes. Então, os Estados 
do Rio de Janeiro e do Espírito Santo e seus respec-
tivos Municípios, que pelas regras atuais já recebiam 
o equivalente em royalties e participação especial a 
um volume de aproximadamente R$12 bilhões/ano, 
teriam mantido valor equivalente ao recebido no ano 
de 2010 – foi essa a proposta que aqui aprovamos. 

O relator, Deputado Zarattini, promoveu uma atu-
alização para compensar o atraso na apreciação na 
Câmara e garantiu a Rio e Espírito Santo o equivalente 
ao recebido no ano passado, no ano de 2011. Aliás, eu 
estive nas reuniões na Câmara e na semana passada 
eu dizia que, considerando que em 2012 nós tivemos 
uma situação em que o valor arrecadado foi pratica-
mente o mesmo de 2011, não haveria alteração para 
os demais Estados mesmo que se tivesse colocado 
2012 como o ano de referência – já há um consenso 
lá de que a regra vai entrar em vigor, a partir da apro-
vação, no ano de 2013. Ou seja, mesmo garantindo a 
Rio e Espírito Santo aquilo que foi recebido em 2012, 
ainda assim não haveria alteração. O recebido mone-
tariamente foi maior por conta da alteração cambial, 
mas o volume em barril/óleo foi exatamente o mes-
mo: cerca de 2,3 milhões barris. Aliás, em 2011 até 
um pouco menos, menos 0,6. Digo isso também para 
dizer o quanto estou ansioso e esperando – e espero 
que amanhã a gente tenha aqui prefeitos, os atuais, 
os eleitos, governadores, que todos nós possamos 
acompanhar essa votação. 

Nessa votação, a Presidenta Dilma aponta para 
que 100% dos recursos destinados a Estados, Mu-
nicípios, e até a parte da União, sejam aplicados em 
educação. Os entendimentos lá caminham para que 
a parte da União tenha a destinação do resultado da 
aplicação para a educação, mas os parlamentares 
querem destinar 50%. Acho que esse é o conceito 
correto, deixando os outros 50% também para outras 
necessidades que tem o nosso País, como a área da 
saúde, infraestrutura, ciência e tecnologia. Creio que 
estamos muito próximos de um entendimento.

Por que a votação é histórica? E eu encerro com 
isso. Porque abre ao País a possibilidade do leilão, 
abre ao País a possibilidade de novos leilões: leilões 
em terra e leilões para a extração de petróleo em 
mar. Garantir as condições para que possamos ter os 
leilões, por exemplo, na região amazônica, na bacia 
do São Francisco e na bacia do Parnaíba, onde já há 
pesquisas apontando a existência de gás e petróleo, 
como também no litoral, na costa da Região Norte, da 
Região Nordeste, da Região Sudeste e da Região Sul. 

Então, eu acredito que é uma necessidade do 
Brasil. Não se trata apenas de uma disputa entre Es-
tados e Municípios. Há uma necessidade do Brasil de 
que tenhamos novos leilões. 

É por essa razão que estamos aqui acompa-
nhando atentos. Espero que a Câmara Federal pos-
sa finalizar essa votação. Se houver alterações lá, o 
projeto, aprovado no Senado como referência, volta 
ao Senado, e tenho certeza de que aqui nesta Casa, 
com muita responsabilidade, daremos um tratamento 
célere para que o Brasil tenha as novas regras com-
pletas nessa área do pré-sal.

Acredito que isso é bom para o Brasil, é bom 
para o povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Wellington Dias.
Concedo a palavra, pela Liderança do PMDB, 

ao Senador Romero Jucá, pelo prazo de 20 minutos.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu quero, antes de tratar do tema 
que irei abordar, registrar também, como fez o Senador 
Wellington Dias, a importância da votação da matéria 
que define a distribuição de royalties para o País.

Nós realizamos, aqui no Senado, uma discussão 
bastante abrangente dessa matéria. Aliás, o Senador 
Wellington Dias foi um dos que capitaneou esse deba-
te no Senado. Nós discutimos o assunto e avançamos 
aqui na Casa.

Há uma expectativa grande de Estados e Muni-
cípios para que esse projeto possa ser votado, e nós 
queremos realmente apelar para que a Câmara dos 
Deputados destrave essa matéria.

É fundamental definir não só o escopo dos royal-
ties que serão pagos a Estados e Municípios, mas 
também, principalmente, as regras claras para que 
os leilões da ANP possam ser retomados. A Agência 
Nacional de Petróleo precisa retomar os leilões de pe-
tróleo no Brasil. Nós estamos há mais de 5 anos com 
esses leilões paralisados, o que, sem dúvida nenhu-
ma, segura o cronograma de exploração do pré-sal 
no nosso País e, portanto, a distribuição de riquezas.
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Eu quero registrar, Senador Wellington Dias, com 
satisfação, que, há alguns anos, eu venho lutando para 
que a ANP fizesse estudos e análises em Roraima, por 
conta da possibilidade do potencial de exploração de 
petróleo na nossa região.

Explico o porquê do potencial. Nós somos vizi-
nhos à Venezuela, que é um grande produtor de pe-
tróleo; nós somos vizinhos à Guiana, onde também 
há exploração de petróleo. Então, é possível que, em 
Roraima, tendo em vista a mesma formação geológica, 
haja petróleo. Há alguns anos eu venho insistindo com 
a ANP. Tempos atrás, a ANP fez um leilão, e, agora, 
tanto técnicos da ANP como das empresas que ga-
nharam o leilão estão começando a fazer estudos no 
nosso Estado de Roraima.

Portanto, eu fico satisfeito e torço. Nós vamos 
todos acompanhar, com muita expectativa, o debate 
para que Roraima possa efetivamente ser também, 
quem sabe, no futuro, um Estado produtor de petró-
leo. Mas, independentemente de ser ou não produtor 
de petróleo, volto a dizer que é justo que as riquezas 
do pré-sal sejam distribuídas por todos os Estados e 
Municípios da Federação e que se dê prioridade, efe-
tivamente, à educação.

Como falou também o Senador Wellington, há 
um entendimento, há uma construção coletiva políti-
ca para que haja a destinação de 50% dos recursos 
para a educação, exatamente para que nós possamos 
atingir a meta de 10% de investimento do PIB em edu-
cação e, portanto, tenhamos esta alavanca forte para 
mudar a realidade brasileira ainda mais e melhorar a 
vida da população, que é o investimento na educação. 
Sem uma educação forte, de qualidade, efetivamente, 
as mudanças demorarão mais. E nós queremos uma 
educação de qualidade forte para que o Brasil possa 
progredir ainda mais.

Então, ficam aqui os nossos registros.
Primeiro, o da nossa satisfação de os estudos se 

iniciarem em Roraima, por conta da questão da ANP, 
lá no nosso Estado de Roraima. Os técnicos já foram 
lá na semana passada, e nós vamos acompanhar de 
perto essa questão.

Quero também registrar a importância e pedir 
prioridade para que a Câmara dos Deputados vote a 
Lei dos Royalties, definindo de uma vez por todas aqui-
lo sobre o que o Senado já se debruçou, já discutiu e 
já definiu aqui, em votação anterior.

Além disso, Sr. Presidente, eu queria, em rápidas 
palavras, já que não participei da sessão pela manhã, 
registrar e comemorar os 63 anos da Associação dos 
Magistrados Brasileiros – AMB.

Houve uma sessão, hoje pela manhã, e eu não 
estava presente. Quero saudar o Senador Aloysio Nu-

nes Ferreira e registrar a importância da Associação 
dos Magistrados Brasileiros na evolução da Justiça 
brasileira, na defesa dos magistrados. Inclusive, neste 
momento que vivemos, nessa quadra de violências que 
ocorrem contra os juízes, os magistrados, a Associação 
Brasileira dos Magistrados tem se colocado firmemen-
te em defesa da justiça e em defesa dos magistrados.

Nós temos o orgulho de ter, na Justiça brasilei-
ra, magistrados que são emblemáticos. Queremos 
felicitar todos, especialmente o Dr. Nelson Calandra, 
Presidente da Associação dos Magistrados do Brasil, 
e os magistrados de Roraima, juízes e desembarga-
dores, enfim, o Presidente do Tribunal, a Presidenta 
do Tribunal Regional Eleitoral, Drª Tânia; o Presidente 
do Tribunal de Roraima, Desembargador Almiro Padi-
lha; o Desembargador José Pedro, que acaba de se 
aposentar; o Desembargador Ricardo Oliveira; o De-
sembargador Gursen de Miranda. Enfim, são muitos os 
desembargadores que fazem um trabalho importante 
e brilhante para o nosso Estado.

Então, eu gostaria de registrar a importância do 
aniversário de 63 anos da AMB e pedir a transcrição 
do discurso, porque quero registrar, em detalhes, toda 
essa defesa e o trabalho e a história destes 63 anos 
de fundação, de crescimento, de fortalecimento dos 
magistrados brasileiros, voltando a saudar os desem-
bargadores e magistrados de Roraima, em especial, 
também o Dr. Lupercino, Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ROMERO JUCÁ.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, esta Sessão Especial, marcada para 
comemorar os 63 anos de fundação da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB), engrandece esta 
Casa e homenageia a história de uma das entidades 
mais respeitáveis do nosso País, que, a partir do final 
dos anos 1940, iniciou um trabalho exemplar, em de-
fesa da cidadania, do fortalecimento de nossa Justiça 
e dos princípios que regem a democracia.

A AMB começou a atuar, oficialmente, no dia 10 
de setembro de 1949. Porém, os seus primeiros passos 
datam de 1936. De acordo com os conhecedores de 
sua história, naquele ano, o Juiz José Júlio de Freitas 
Coutinho, de Minas Gerais, plantou a semente da futura 
instituição. Em carta endereçada a vários colegas de 
todo o País, comunicou que seria de grande importân-
cia a organização de uma entidade que fosse capaz de 
congregar todos os Juizes brasileiros. Em 1938, com 
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a morte do Juiz Júlio Coutinho, o propósito ficou ainda 
mais fortalecido e ganhou novos apoios.

Em 1941, o Ministro Edgard Costa, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), nomeado para aquela Corte 
pelo Decreto de 1º de novembro de 1945, do Presidente 
José Linhares, empolgado com a proposta, convocou 
importante reunião, que contou com a presença de 
Juizes e Desembargadores, tais como: José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Mário dos Passos Monteiro, Ar-
tur Marinho, Rocha Lagoa, Goulart de Oliveira, Vicente 
Piragibe e outros.

Em 1943, durante a “Ia Conferência de Desem-
bargadores do Brasil”, organizada pelo Ministro Edgard 
Costa para discutir a nova legislação penal brasileira, 
o tema da criação de uma representação de todos os 
Magistrados brasileiros dominou o encontro.

O nome, Associação dos Magistrados Brasilei-
ros (AMB), recebeu batismo em 1948. A eleição da 
primeira Diretoria e da Comissão de Propaganda e 
Cultura se verificou no mesmo ano, com a presença 
de 50 Magistrados. Porém, o registro da associação 
só foi providenciado um ano e nove meses depois da 
eleição dos seus dirigentes.

De acordo com dados disponíveis, nos últimos 
60 anos, a AMB teve 28 Presidentes, sendo sete Mi-
nistros de Tribunais Superiores. Hoje, reúne mais de 
14 mil Juizes e Desembargadores, além de 36 asso-
ciações regionais, sendo 27 de Juizes Estaduais, sete 
de Juizes Trabalhistas e duas de Juizes Militares. Além 
do Presidente, da Diretoria e das Coordenadorias, a 
AMB conta com 11 vice-Presidentes. A AMB participa 
de vários organismos internacionais. Em 1953, o Mi-
nistro Edgard Costa foi um dos fundadores da “União 
Internacional dos Magistrados (UIM)”, em Salzburg, 
Áustria, ocasião em que foi eleito vice-Presidente. O 
Ministro Sidnei Beneti, presidiu a UIM e o Desembarga-
dor Francis Davis, ocupou o cargo de vice-Presidente.

Convém destacar que a AMB é a gestora da Es-
cola Nacional da Magistratura (ENM), importante centro 
de estudos e de debates sobre a realidade jurídica do 
País, voltada, principalmente, para a qualificação dos 
Magistrados, para a excelência no exercício da profis-
são e para a realização de cursos de especialização. 
Ela busca, igualmente, esclarecer a sociedade sobre 
as atribuições dos profissionais do Judiciário e sobre 
a importância da cidadania.

Em dezembro do ano passado e em março deste 
ano, por exemplo, a Escola da Magistratura e a AMB 
promoveram, em Brasília, o curso: “O Magistrado e a 
Construção de Modelos para o Aprimoramento da Ci-
dadania e Conscientização da População”. Sem dúvida 
alguma, essas duas experiências piloto abriram uma 
nova perspectiva para os Juizes participantes, que 

deixaram os seus gabinetes e se aproximaram mais 
da comunidade.

É importante dizer que, nas duas edições do 
curso, mais de 200 alunos e cerca de 40 Magistrados 
participaram. Foi a primeira vez que pessoas da socie-
dade, de maneira menos formal, puderam trocar ideias 
e receber informações importantes dos Magistrados, 
em um ambiente completamente diferente dos Fóruns 
e dos Tribunais.

Para o atual Presidente da AMB, Desembargador 
Henrique Nelson Calandra, durante todos esses anos 
de trajetória da instituição, muitos Juizes atravessaram 
situações delicadas de trabalho. Mas, apesar das difi-
culdades, a cada dia, nos Fóruns e nas Comarcas, os 
Juizes nunca deixaram de cumprir com suas atribui-
ções, que são indispensáveis para tornar mais eficaz 
o combate contra as injustiças e contra os infratores.

Como bem sabemos, nobres colegas Senadoras 
e Senadores e ilustres Magistrados, muitos Juizes são 
corajosos no enfrentamento contra os perigos, con-
tra as ameaças e contra as intimidações. Muitos são 
perseguidos, sofrem atentados e são covardemente 
assassinados, como a Juíza Patrícia Acioli, de Nite-
rói, trucidada na porta de sua própria residência, na 
noite de 11 de agosto de 2011. Mesmo correndo os 
mesmos riscos, os que continuam a exercer a função, 
com dignidade e destemor, não deixam de aplicar a 
lei contra o crime organizado, contra o banditismo e 
contra a corrupção. Em sua maioria, sempre defendem 
a valorização da Magistratura brasileira, a cidadania, 
os direitos humanos e a democracia.

Sobre a questão da segurança dos Magistrados 
e de suas prerrogativas, é importante destacar a opi-
nião do Presidente da AMB, Desembargador Henrique 
Nelson Calandra. Para ele, a AMB tem como missão 
precípua a defesa das causas legítimas, a valorização 
da carreira dos Magistrados e o respeito às suas prer-
rogativas. Assim, onde houver um Juiz ameaçado em 
seu trabalho, em sua independência e em sua liberda-
de de julgar, a união de todos se fará em sua defesa.

Inegavelmente, o Brasil dispõe de uma Magistratu-
ra forte, com quase 15 mil Juizes, altamente qualificados 
profissionalmente e reconhecidos internacionalmente 
entre os melhores do mundo. No entanto, como acabei 
de dizer, os desafios são enormes. Mas, para a maio-
ria dos Magistrados, o que importa é ter coragem de 
honrar os compromissos assumidos com a sociedade, 
cumprir a lei e lutar para equiparar a Justiça Brasileira 
às mais modernas e democráticas do planeta.

A despeito da luta travada há anos por milhares 
de Juizes e outras autoridades do Poder Judiciário, 
dotados de espírito cívico, construtores de avançada 
jurisprudência e compromissados com a cidadania e 
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com a construção de um sólido edifício do Estado de 
Direito em nosso País, não tem sido fácil tornar mais 
rápido os trabalhos nas instâncias jurisdicionais.

Não podemos negar que o Sistema acumula uma 
carga de milhões de processos em tramitação, para 
uma estrutura humana e material insuficiente, que não 
consegue dar vazão às ações, em um prazo razoável. 
Dessa maneira, para melhorar a situação, é incontestá-
vel a necessidade da realização de uma ampla reforma 
em todo o Sistema Judiciário. Só assim, os processos 
tramitariam mais rapidamente e os cidadãos seriam 
beneficiados porque não teriam mais de esperar 6, 8 
e até mais de 10 anos, por uma decisão judicial.

Eminentes Senadoras e Senadores, ilustres Ma-
gistrados, outra realidade preocupante nos é forneci-
da pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Segundo aquele órgão, mais de 70% da popu-
lação brasileira não têm dinheiro para pagar um advo-
gado. Por outro lado, segundo a Associação Nacional 
dos Defensores Públicos, a situação da Justiça é pre-
ocupante em todo o País. Pelos dados do Ministério da 
Justiça, apenas 43% das cidades brasileiras dispõem 
de um serviço de Defensoria Pública. Assim, em mais 
da metade das cidades, ainda não existe assistência 
jurídica para os cidadãos mais pobres.

Em face dessa situação, não resta dúvida de que 
o País necessita de uma verdadeira reforma de todo 
o arcabouço da Justiça. Gostaria de acrescentar, ain-
da, que essa transformação extrapola as fronteiras do 
Congresso Nacional e necessita do apoio inadiável dos 
Magistrados brasileiros e de pressões importantes do 
corpo social, para ser realmente efetivada. Acredito que 
a AMB tem uma grande missão pela frente, que é a de 
preparar o Sistema Judiciário do País para enfrentar 
os novos desafios que virão neste século.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns, Senador Romero Jucá. Pa-
rabenizo-o, também, pela referência que faz à Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros, a quem também 
estendo os cumprimentos da Mesa.

Concedo a palavra ao nobre Senador João Costa 
pelo prazo regimental de 20 minutos. 

Tem a palavra V. Exª.
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –Sr. 
Presidente, Senador Tomás Correia, em seu nome, 
permita-me cumprimentar os demais Senadores e Se-
nadoras, os senhores e as senhoras que nos assistem 
pela TV Senado, nossa Constituição é uma Constituição 
democrática e, nesta condição, consagra o governo 
do povo, pelo povo e para o povo. Isso significa que o 

povo detém a soberania de ditar os rumos do Brasil e o 
direito de decidir os mais variados assuntos da Nação. 
Nenhuma democracia se mantém de pé sem o voto 
universal direto, secreto e com valor igual para todos.

Os nazistas, Sr. Presidente, mataram a demo-
cracia e o golpe de misericórdia foi dado quando se 
acabou com o Parlamento.

Sem a sua Casa, o povo já não pode mais nada. 
Esta Casa é a caixa de ressonância do povo brasileiro, 
e nós precisamos valorizá-la cada vez mais.

Atualmente, assistimos a um fenômeno lamentá-
vel: em reiteradas oportunidades, o Supremo Tribunal 
Federal usurpa o papel do Legislativo e dita as regras 
da vida do País. No caso do aborto de fetos anencefá-
licos, o Supremo impediu que a sociedade fizesse um 
debate sério e sincero sobre os males do aborto e, de 
maneira autoritária e até ditatorial, impôs uma visão 
que não é partilhada pelo povo brasileiro.

Ao reconhecer as uniões homoafetivas, o Supre-
mo Tribunal Federal reescreveu o § 3o do art. 226 da 
Constituição Federal. A mudança feita pelo Supremo 
só poderia ter sido feita por emenda à Constituição. 
Isso porque a Constituição contém disposições tão 
fundamentais que nem mesmo a maioria simples pode 
alterá-la. A ideia é que as condições do debate demo-
crático devem ser garantidas por um quórum qualifica-
do. Na Constituição, estão aqueles pressupostos que 
uma maioria transitória não pode mudar. Que bizarro 
é então, Sr. Presidente, que por uma votação de 6 a 
5, de 7 a 4, ou até de 11 a zero – não importa – juí-
zes que nunca receberam um voto do povo possam 
alterar e fazer aquilo que 305 Deputados e 47 Sena-
dores, eleitos por todo o povo brasileiro, não podem 
fazer. Nas palavras do Dr. Marcelo Neves, Professor da 
Universidade de Brasília, “na espécie é clara a triviali-
zação e a inconsistência no tratamento dos princípios 
constitucionais por parte do Supremo Tribunal Federal”. 

Há hoje no Supremo Tribunal Federal um fascínio 
expressado por meio do chamado neoconstitucionalis-
mo, que quer reescrever a Constituição, retirando do 
Congresso Nacional a sua prerrogativa democrática 
de aprovar as leis do Brasil. 

Neste momento, precisamos aprender com a 
história, porque os princípios foram usados na época 
do nazismo para afastar as regras e as leis do Par-
lamento e dar lugar ao autoritarismo oligárquico de 
alguns poucos. Hitler usou tribunais para fazer valer 
a sua vontade. O famoso Tribunal do Povo, composto 
por juízes togados, é um exemplo disso. 

O Supremo tenta relacionar os princípios com 
a democracia e as regras com a postura autoritária, 
porém a história prova que essa associação é falsa. 
As leis são fruto do debate, da discussão, da solução 
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do meio-termo, que incorpora as diferentes visões em 
vez de impor uma visão unilateral.

Nós precisamos combater a visão de que os prin-
cípios são a panaceia para solucionar todos os males 
da nossa prática jurídica e constitucional, porque a re-
tórica principialista está servindo para afastar regras 
claras e completas e para encobrir decisões orientadas 
à satisfação de interesses particularistas, o que usurpa 
a atribuição constitucional desta Casa para representar 
os interesses do povo brasileiro. 

Todos sabemos, Sr. Presidente, que o nepotismo 
é algo a ser combatido. Eu próprio sou um ativo guer-
reiro dessa luta constante contra a corrupção, contra 
o desvio de dinheiro público e contra a improbidade. 
Porém o Supremo não poderia tratar do nepotismo 
como ocorreu no caso da Súmula Vinculante nº 13.

A Súmula, na forma como foi redigida, gera gra-
ves injustiças. Pelo que está escrito, dois servidores 
concursados de um órgão não podem ocupar funções 
comissionadas nesse mesmo órgão. Com isso, até 
mesmo aqueles que têm muito mérito e entraram no 
serviço público pela porta da frente estarão impedidos 
de alcançar funções de chefia. Será possível que os 
parentes que são colegas de trabalho terão que torcer 
pelo insucesso uns dos outros?

Além disso, o Supremo vem aprovando inúmeras 
súmulas vinculantes de maneira apressada e afoita, 
sem que ele nem sequer tenha julgado um número 
considerável de casos sobre aquela matéria. A súmula 
sobre o uso das algemas é um claro exemplo disso. O 
policial tem que ter autonomia para algemar o preso 
sem medo de responder a um processo administrativo 
ou criminal por essa conduta. 

A missão de legislar é do Parlamento, o legítimo 
representante dos anseios populares. Nós somos o 
termômetro da Nação, aquele que mede o contenta-
mento e o descontentamento do povo. As leis precisam 
ser discutidas com prudência e de maneira aberta e 
transparente, Sr. Presidente.

Há quem diga que o Supremo protege as minorias 
de uma ditadura da maioria. Nada mais falso do que 
isso. O que nós temos é uma ditadura de 6 ou de 11 
Ministros contra 190 milhões de brasileiros, enquanto 
o certo é permitir que os 190 milhões cheguem à de-
cisão que acharem mais correta. 

O Supremo Tribunal Federal deu um prazo ao 
Congresso para alterar os critérios do Fundo de Par-
ticipação dos Estados (FPE), o que poderá gerar uma 
grave perda de orçamento para Estados que precisam 
muito desses recursos. O Tocantins, Estado que repre-
sento, é um desses.

A Constituição Federal e o Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal admitem a reclamação 

como instrumento capaz de preservar a competên-
cia da Suprema Corte e impedir a usurpação dessa 
competência. Poderá o Ministro Relator liminarmente, 
em decisão monocrática, determinar a suspensão do 
processo em que se tenha verificado o ato reclamado 
e poderá ainda requisitar os respectivos autos.

E o Congresso Nacional, Sr. Presidente, com seus 
513 Deputados Federais e 81 Senadores, de qual ins-
trumento podemos lançar mão para preservar a nossa 
competência legislativa e impedir a usurpação dessa 
competência por órgãos do Poder Judiciário, de maneira 
especial pela Suprema Corte? A resposta é: nenhum. 

O Constituinte de 1988, por mais visionário que 
fosse, jamais conceberia a hipótese de usurpação da 
competência legislativa do Congresso Nacional por 
órgãos do Poder Judiciário, como está a ocorrer hoje. 

Se Supremo não entende o papel desta Casa, 
então precisamos ter meios de controlar os abusos de-
correntes do indevido ativismo judicial. A democracia 
é governo dos freios e contrapesos e, portanto, hoje, 
mais do que nunca, precisamos aprovar urgentemente 
a PEC nº 3, de 2011, que tramita na Câmara dos De-
putados e permite ao Congresso Nacional sustar os 
atos do Poder Judiciário que exorbitarem da sua com-
petência, como já ocorre com os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites da delegação legislativa, nos termos do 
art. 49, V, da Constituição Federal.

Em alguns países de primeiro mundo, os parla-
mentos têm a possibilidade de suspender os efeitos 
de decisões judiciais tomadas por cortes constitucio-
nais. É o que ocorre, por exemplo, no Canadá, onde a 
cláusula derrogatória, prevista na seção 33 da Carta 
Canadense de Direitos e Liberdades, permite ao Par-
lamento impedir a produção de efeitos de uma deci-
são tomada pela Suprema Corte do Canadá, porque, 
em última instância, Sr. Presidente, a Constituição é 
fruto da vontade popular, e não da vontade dos juízes.

Sem a aprovação da PEC nº 3, de 2011, não te-
remos como fazer oposição à truculência do Supremo 
Tribunal Federal. É por isso, Sr. Presidente, que eu ex-
terno hoje a minha preocupação diante dessa gradual 
perda de espaço da democracia perante o Judiciário.

Com essas palavras, Sr. Presidente, registro a 
minha indignação com relação ao ativismo judicial que 
ganha espaço no Brasil e que destrói cada vez mais 
a democracia.

Despeço-me agradecendo a atenção de todos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns, Senador João Costa, pelo 
belíssimo pronunciamento que faz nesta tarde.
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Quero registrar, para nossa satisfação, a presença 
do Dr. Esdras Dantas, brilhante advogado que milita 
no Distrito Federal, ex-Presidente da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, seção do Distrito Federal, que nos 
honra neste momento. Devo dizer também que S. Sª foi 
meu colega de faculdade, o que muito me honra. A sua 
visita nos enobrece e nos engrandece cada vez mais.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Encerrou-se, na última quinta-feira, 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 50, de 2008 (nº 4.378/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Gonzaga Patriota), 
que denomina a BR-232, no Estado de Pernambuco, 
Rodovia João Lyra Filho no trecho entre Recife e São 
Caetano e Rodovia Luiz Gonzaga no trecho entre São 
Caetano e Parnamirim.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Esgotou-se na última quinta-feira, o 
prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sen-
tido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 141, de 2010 (nº 2.078/2007, na Casa 
de origem, do Deputado Silvinho Peccioli), que dispõe 
sobre o encerramento das atividades de uma instala-
ção radiativa e a limitação de sua radiação residual. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 141, de 2010, 
aprovado terminativamente com emenda, volta à Câ-
mara dos Deputados.

É o seguinte o texto final:

TEXTO FINAL

Emenda do Senado Federal ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 141, de 2010 (nº 2.078, 
de 2007, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o encerramento das atividades de 
uma instalação radiativa e a limitação de 
sua radiação residual.

EMENDA ÚNICA 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CMA/CCT)

Dê-se ao art. 5º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 5º responsabilidade civil e criminal de-
corrente da operação de instalações radiati-
vas será atribuída nos termos da Lei nº 6.453, 
de 17 de outubro de 1977, e do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), observado o disposto na alínea d do 
inciso XXIII do art. 21 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Na hipótese de necessidade 
de realização, por terceiros, dos procedimentos 
de remediação previstos no inciso IV do art. 3º 
desta Lei, o titular da respectiva autorização 
responderá criminalmente na medida de suas 
responsabilidades”.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Esgotou-se na última quinta-feira, o pra-
zo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Inter-
no, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 
da apreciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2011 
(nº 1.200/2003, na Casa de origem, do Depu-
tado Ivan Valente), que altera o art. 9º da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
– Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2010, 
da Senadora Marisa Serrano, que institui a Se-
mana Nacional da Doação de Leite Humano, 
a ser comemorada semestralmente;
– Projeto de Lei do Senado nº 254, de 2011, 
do Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação), para dispor 
sobre a identificação, o cadastramento e o aten-
dimento aos alunos com altas habilidades ou 
superdotação na educação básica e superior;
– Projeto de Lei do Senado nº 284, de 2011, 
do Senador Waldemir Moka, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de cuidador de idoso; e
– Projeto de Lei do Senado nº 603, de 2011, 
do Senador Vicentinho Alves, que institui a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos do 
Doente de Lúpus.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
comissões competentes, o Projeto de Lei da Câmara 
nº 65, de 2011, vai à sanção; e os Projetos de Lei do 
Senado nºs 151, de 2010; 254, 284 e 603, de 2011, 
vão à Câmara dos Deputados.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 
65, de 2011, será feita a devida comunicação à Câma-
ra dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão 
lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 168 e 169, de 2012, do Presidente da Comissão 
Assuntos Sociais, que comunicam a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei da Câmara 
nºs 106, de 2009, e 110, de 2009, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 168/2012-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei da Câmara nº 106, de 2009, 
que acrescenta dispositivos à Lei nº 10.216, de 6 de 
abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direi-
tos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental 
(define “tratamento mental” como enfermidade psíqui-
ca em geral), de autoria do Deputado Jutahy Júnior.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos. 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. 

Ofício nº 169/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do §2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 2009, 
de autoria do Deputado Neucimar Fraga, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de tratamento e assepsia de 
areia contida em tanques de lazer e recreação exis-
tentes em áreas públicas e privadas.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com referência aos Ofícios nºs 168 e 
169, de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que as matérias sejam apre-
ciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
166, 191, 192 e 194, de 2012, do Presidente da Co-
missão Assuntos Sociais, que comunicam a aprecia-
ção, em caráter terminativo, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 640, de 2011; 179, de 2008; 84, de 2009; 
e 70, de 2012, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 166/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 640, de 2011, que altera a 
Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o 
Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras providências, 
para determinar a obrigatoriedade de disponibilização de 
Unidade de Tratamento Intensivo móvel (UTI móvel) durante 
as competições, de autoria do Senador Humberto Costa.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente de Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 191/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2008, de auto-
ria do Senador Sérgio Zambiasi, que cria o adicional 
por atividade de risco para os vigilantes de instituições 
federais de ensino superior e de pesquisa científica e 
tecnológica, e as Emendas nºs 1-CE-CDH-CAS, 2-CE-
-CDH-CAS, 4-CE-CDH-CAS e 5-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 192/2012 –PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 84, de 2009, que estabele-
ce a dilação no pagamento de prestações de mutuários 
da Caixa Econômica Federal e dá outras providências, 
de autoria do Senador Raimundo Colombo.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 194/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 31 de outubro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o Projeto 
de Lei do Senado nº 70, de 2012, que altera as Leis nºs 
3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os 
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Conselhos de Medicina e dá outras providências; 4.324, 
de 14 de abril de 1964, que institui o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Odontologia, e dá outras 
providências; e 5.905, de 12 de julho de 1973, que dispõe 
sobre a criação dos Conselhos Federal e Regionais de 
Enfermagem e dá outras providências, para dispor sobre 
a publicidade médica, odontológica e de enfermagem, de 
autoria do Senador Paulo Davim.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com referência aos Ofícios nºs 166, 
191, 192 e 194, de 2012, fica aberto o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, projetos de lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 396, DE 2012

Altera os arts. 1.226 e 1.267 do Código Ci-
vil e acrescenta-lhe a Seção IV-A, a fim de 
condicionar a aquisição de direitos reais 
sobre veículos automotores ao registro do 
documento único de transferência no de-
partamento de trânsito respectivo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 1.226 e 1.267 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passam a vi-
gorar com as seguintes modificações:

“Art. 1.226. Os direitos reais sobre coisas mó-
veis, quando constituídos, ou transmitidos por 
ato entre vivos, só se adquirem com a tradição, 
salvo a propriedade dos veículos automotores, 
cuja transmissão somente se opera com o 
registro do documento único de transferência 
no respectivo departamento de trânsito.” (NR)
Art. 1.267. A propriedade das coisas não se trans-
fere pelos negócios jurídicos antes da tradição, 
ressalvado o disposto na parte final do art. 1.226.
Parágrafo único. ................................... ” (NR)

Art. 2º A Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), passa a vigorar acrescida, no Capítu-
lo III do Título III do Livro III, da seguinte Seção IV-A:

“Seção IV – Da Aquisição pelo Registro
Art. 1.268-A. Tratando-se de veículo automo-
tor, a propriedade se transfere, por ato entre 

vivos, mediante registro do documento único 
de transferência perante o respectivo depar-
tamento de trânsito.
§ 1º Enquanto não for comunicada a aliena-
ção do veículo no departamento de trânsito, 
o alienante continua a ser havido como pro-
prietário do bem móvel, inclusive para fins de 
responsabilização solidária pelas penalidades 
impostas e suas reincidências.
§ 2º Enquanto não se promover, por meio de 
ação própria, a decretação de invalidade do re-
gistro, e o respectivo cancelamento, o adquirente 
continua a ser havido como dono do veículo.
Art. 1.268-B. A transferência realizada perante 
o departamento de trânsito é eficaz, ainda que 
não expedido o novo certificado de registro de 
veículo, desde o momento em que se proto-
colar a solicitação instruída com o documento 
único de transferência e com os documentos 
exigidos pelo órgão competente.
Art. 1.268-C. Se o teor do registro não expri-
mir a verdade, poderá o interessado reclamar 
a sua retificação ou anulação.
Parágrafo único. Cancelado o registro, poderá 
o proprietário reivindicar o bem móvel, inde-
pendentemente da boa-fé ou do título do ter-
ceiro adquirente.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A lei civil faz distinção entre bens móveis e imó-
veis para disciplinar a aquisição dos direitos reais 
respectivos.

Nos termos do art. 108 do Código Civil, considera-
-se, como regra geral, a escritura pública essencial à 
validade dos negócios jurídicos que visem à constitui-
ção, transferência, modificação ou renúncia de direitos 
reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o 
maior salário mínimo vigente no País.

No caso dos bens móveis (ou imóveis de valor 
inferior à referência de que trata o art. 108 do Códi-
go Civil), a regra é no sentido de que a aquisição dos 
direitos reais que lhe digam respeito depende da tra-
dição, que é a entrega da coisa, ou, segundo Clóvis 
Beviláqua, “o ato em virtude do qual o direito pessoal, 
resultante do ato jurídico entre vivos, se transforma em 
direito real, e consiste na entrega da coisa a quem a 
adquiriu” (Direito das Coisas. Rio de Janeiro, Freitas 
Bastos, 1951, v. I, p. 225).

Ocorre que, incluindo-se os veículos automotores 
na categoria dos bens móveis, a transmissão de sua 
propriedade dá-se mediante a sua mera entrega ao 
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adquirente, ainda que o registro no Departamento de 
Trânsito (Detran) competente permaneça inalterado.

Essa sistemática cria uma indesejável situação 
de insegurança jurídica, na medida em que induz em 
erro o credor do alienante do veículo automotor, que 
é levado a acreditar na possibilidade de penhora do 
bem administrativamente registrado em seu nome no 
Detran, ainda que esse bem já tenha sido alienado a 
terceiro. Isso porque é muito comum, tratando-se de 
veículos usados, ocorrerem sucessivas transferências 
de propriedade mediante simples contratos particulares, 
sem que haja registro no Detran, justamente para evitar 
o pagamento de taxa, impostos ou multas vencidas.

Sem falar que essa facilidade de transferência do 
veículo, tem causado entendimentos confusos nos ór-
gãos jurisdicionais acerca da possibilidade de penhora 
do veículo para garantia de dívidas em processo de 
execução, ao passo que a simples tradição tem sido 
utilizado como um embaraço no deferimento da penho-
ra, ao argumento da necessidade de se comprovar a 
real posse do bem pelo devedor.

Em outra hipótese essa situação também se re-
vela juridicamente perniciosa, como quando o veículo 
alienado – mas ainda não regularizada a transmissão 
da sua propriedade no respectivo Departamento de 
Trânsito – se envolve em acidente de trânsito, com a 
responsabilização, civil e criminal, do antigo proprie-
tário do veículo que tenha deixado de regularizar essa 
transferência perante o Detran.

Além disso, a transferência de propriedade pela 
simples tradição do veículo, permitida pela atual dis-
posição do Código Civil, não guarda integral concor-
dância com art. 134 do Código de Trânsito brasileiro, 
que prevê a responsabilização do proprietário pelas 
multas e infrações do veículo enquanto não efetivado 
o registro no órgão de trânsito.

Por tais razões, esperamos por um fim a esses 
inconvenientes, tornando essencial à transferência da 
propriedade desses veículos automotores o registro 
no respectivo Departamento de Trânsito, de modo que 
qualquer pessoa, mediante simples consulta a esses 
órgãos públicos, possa ter certeza sobre a quem re-
almente pertencem tais bens.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a es-
critura pública é essencial à validade dos negócios 
jurídicos que visem à constituição, transferência, mo-
dificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis 
de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo 
vigente no País.

(...)
Art. 1.226. Os direitos reais sobre coisas móveis, 

quando constituídos, ou transmitidos por atos entre 
vivos, só se adquirem com a tradição.

(...)
Art. 1.267. A propriedade das coisas não se trans-

fere pelos negócios jurídicos antes da tradição.
(...)

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Mensagem de veto 
Vide texto compilado 
(Vide Lei nº 12.619. de 2012)

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)
 Art. 134. No caso de transferência de proprieda-

de, o proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão 
executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo 
de trinta dias, cópia autenticada do comprovante de 
transferência de propriedade, devidamente assinado 
e datado, sob pena de ter que se responsabilizar so-
lidariamente pelas penalidades impostas e suas rein-
cidências até a data da comunicação.

(...)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 397, DE 2012

Acrescenta o § 2º ao art. 42 da Lei n. 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 – Código de De-
fesa do Consumidor –, transformando o atu-
al parágrafo único em § 1º, para prever que 
o direito à repetição do indébito, por valor 
igual ao dobro do que pagou em excesso, 
independe de pedido inicial expresso ou 
comprovação de má-fé do credor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescenta-se o § 2º ao art. 42 da Lei n. 

8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor –, com a seguinte redação, transfor-
mando o atual parágrafo único em § 1º:

“Art. 42. ..........................................................
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........................................................................
§ 1º. ...............................................................
........................................................................
§ 2º. O direito à repetição do indébito, por va-
lor igual ao dobro do que pagou em excesso, 
independe de pedido inicial expresso ou com-
provação de má-fé do credor”. (NR).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A repetição do indébito, como sabemos, é um 
instituto de direito privado presente no Código de De-
fesa do Consumidor e no Código Civil, utilizado para 
postular a devolução de valores pagos sem obrigação 
legal ou convencional, originados por engano do de-
vedor ou cobrança injusta do credor.

A presente proposição, baseada em entendimen-
tos jurisprudenciais distintos do Superior Tribunal de 
Justiça, pretende aperfeiçoar o dispositivo do Código 
de Defesa do Consumidor que trata do direito ao re-
ferido instituto, com o objetivo de melhorar a clareza 
e objetividade da norma, em dois pontos distintos, a 
saber: i) desnecessidade de pedido inicial expresso; 
ii) independência de comprovação de má-fé do credor.

Quanto ao primeiro ponto, a Quarta Turma do 
STJ, por unanimidade, em recente decisão nos autos 
de Recurso Especial n. 1005939 (Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão), firmou o entendimento de que não se exige 
ação própria ou reconvenção para o requerimento, pelo 
devedor, do ressarcimento em dobro de valores pagos 
indevidamente ao credor.

Esse posicionamento possui fundamento na difi-
culdade do devedor possuir certeza da nulidade total 
ou parcial da dívida já no primeiro momento em se 
manifesta na demanda processual (inicial, reconven-
ção, embargos de devedor, etc.).

Penso que esse entendimento leva em conside-
ração o intuito protecionista do Código de Defesa do 
Consumidor e, assim, deve ser transformado em nor-
ma legal para que possua aplicação e alcance geral.

Por sua vez, quanto ao segundo ponto, referente 
a necessidade ou não de comprovação de má-fé do 
credor para que seja cabível a repetição do indébito 
em valor em igual ao dobro (forma composta) do que 
o devedor pagou em excesso, penso que o entendi-
mento adotado pelo STJ, com o devido respeito, não 
é o mais acertado.

A posição firmada pelo referido Colendo Sodalício, 
no processo acima citado e em outros, vincula a repeti-
ção do indébito na forma composta com a necessidade 
de comprovação da má-fé do credor, perfazendo uma 
interpretação ampliativa do parágrafo único do art. 42 

do CDC em benefício do fornecedor-credor e em di-
minuição do direito positivado na norma.

O dispositivo legal é expresso em afirmar que: “o 
consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que 
pagou em excesso, acrescido de correção monetária 
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável”.

Note-se, portanto, que a única escusa que ali-
via o credor do pagamento em dobro está atrelada 
ao “engano justificável” e, assim, havendo a cobrança 
indevida, deve-se exigir do credor a comprovação de 
que ela está vinculada a um engano justificável. Exigir 
que o devedor comprove a má-fé do credor na cobran-
ça indevida é, data vênia, elaborar uma interpretação 
inversa do dispositivo legal.

Além disso, o Código de Defesa do Consumidor 
é de 1990, enquanto que a Súmula n. 159 do Supre-
mo Tribunal Federal, utilizada pelo STJ em suas fun-
damentações para exigir a comprovação da má-fé na 
cobrança, é de 1963. De modo que, caso fosse do inte-
resse do legislador incorporar a sua exigência ao texto 
do Código Consumerista, teria feito expressamente. 

Penso que a intenção do legislador na elaboração 
do parágrafo único do art. 42 foi a de municiar o con-
sumidor, parte hipossuficiente na relação contratual, 
com mais um instrumento de proteção contra atos ar-
bitrários de credores, resguardando apenas os casos 
em que os credores agirem sob engano justificável.

Desse modo, proponho o presente projeto para 
que o dispositivo legal seja mais claro e objetivo, re-
pelindo a interpretação judicial atual que prejudica e 
esvazia o consumidor.

Sublinhe-se que o legislador, sabiamente, positi-
vou no CDC apenas a repetição do indébito de forma 
composta, deixando a forma simples positivada no Có-
digo Civil (art. 876 do CC/02 e 964 do CC/16), o que 
demonstra a finalidade propriamente sancionadora e 
indenizatória da norma em benefício do consumidor.

Desse modo, demonstrado o objetivo e importân-
cia da proposição e ciente da obrigação do Congresso 
Nacional com a clareza e atualização legislativa, sub-
meto o presente projeto a apreciação dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

(...)
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SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas

 Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será sub-
metido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

 Parágrafo único. O consumidor cobrado em quan-
tia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido 
de correção monetária e juros legais, salvo hipótese 
de engano justificável.

(...)

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

CAPÍTULO III 
Do Pagamento Indevido

Art. 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não 
era devido fica obrigado a restituir; obrigação que in-
cumbe àquele que recebe dívida condicional antes de 
cumprida a condição.

(...)
Art. 939. O credor que demandar o devedor an-

tes de vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o 
permita, ficará obrigado a esperar o tempo que faltava 
para o vencimento, a descontar os juros corresponden-
tes, embora estipulados, e a pagar as custas em dobro.

Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, 
no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias rece-
bidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado 
a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que 
houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que 
dele exigir, salvo se houver prescrição.

Art. 941. As penas previstas nos arts. 939 e 940 
não se aplicarão quando o autor desistir da ação antes 
de contestada a lide, salvo ao réu o direito de haver 
indenização por algum prejuízo que prove ter sofrido.

(...)

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à 
última decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O Sr. Senador Renan Calheiros enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é com grande satisfação que venho 
hoje a esta tribuna participar da sessão comemorativa 
dos 63 anos da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), tão oportunamente lembrada pelo eminente Se-
nador Eunício Oliveira, em iniciativa à qual prontamen-
te me associei, junto com outros colegas desta Casa.

O aniversário da Associação dos Magistrados é 
uma data que merece mesmo ser sempre comemorada.

Desde o início de suas atividades, em 1949, a 
AMB tem sido, entre tantas outras coisas, uma valo-
rosa combatente da causa da Democracia no Brasil.

A luta em favor dos valores democráticos, que 
têm no Judiciário uma instância de defesa permanen-
te, está, aliás, na origem da criação da Associação.

Em 1936, o juiz mineiro José Júlio de Freitas 
Coutinho, lançou a ideia de se fundar uma associação 
de magistrados, durante o Governo de Getúlio Vargas.

Graças ao trabalho e empenho de outros magis-
trados, como o Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Edgard Costa, do desembargador José Duarte Gon-
çalves da Rocha, apoiados por Mário dos Passos Mon-
teiro, Artur Marinho, Rocha Lagoa, Goulart de Oliveira 
e Vicente Piragibe, não deixaram a ideia se perder.

Ainda durante o Estado Novo, já a partir de 1941, 
continuaram trabalhando para criar a Associação, que 
só viria mesmo a ser fundada em 1948 e efetivamente 
registrada apenas no ano seguinte.

A luta em favor dos valores democráticos é uma 
marca da Associação, como está hoje claramente con-
signada nos seus objetivos estatutários.

Ali se reza, entre outras coisas, que a Associação 
dos Magistrados Brasileiros tem compromisso firmado 
com a defesa do Estado democrático de direito e com 
a preservação dos direitos e das garantias coletivas 
e individuais.

A Associação deve lutar também pelas garan-
tias e prerrogativas dos magistrados e por condições 
adequadas ao seu trabalho para que seja cada vez 
mais efetiva a ação do Poder Judiciário, sem a qual a 
Democracia se torna pouco menos que um sonho de 
uma noite de verão.

Como se vê, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, é grande a importância da existência da 
Associação dos Magistrados do Brasil, especialmen-
te em vista da estruturação e representatividade que 
alcançou.

Congregando mais de 14 mil associados, a AMB 
está estruturada em 36 associações regionais, das 
quais 27 são formadas por juizes estaduais, sete por 
juizes trabalhistas e duas por juizes militares.
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Além disso, a Associação tem ainda um grande 
número de associados vinculados à Justiça Federal.

Assim organizada, a entidade consegue realizar 
ações extremamente relevantes na defesa da cidadania.

Para não me alongar, no que tange ao primeiro 
aspecto, citarei aqui apenas a luta da Associação em 
favor das prerrogativas e garantias da magistratura, 
além do seu excelente trabalho no sentido do apri-
moramento permanente dos magistrados brasileiros.

Do mesmo modo, mencionarei apenas duas das 
iniciativas da entidade diretamente em favor da popu-
lação.

Refiro-me a projetos como Cidadania e Justiça 
Também se Aprendem na Escola, cujo objetivo é a 
educação dos mais jovens para o exercício do direito 
à jurisdição.

Cito ainda a Campanha pela Simplificação da 
Linguagem Jurídica, dedicada a tornar mais acessível 
a linguagem dos atos jurídicos, hoje ainda incompre-
ensível para o cidadão comum.

Também no debate das grandes questões do 
Poder Judiciário, a Associação dos Magistrados tem 
contribuído para importantes avanços.

Uma delas é a busca de maior celeridade nos 
processos judiciais, de maneira a que a justiça efetiva-
mente chegue às pessoas, no tempo justo e razoável.

Aliás, o diagnóstico da Associação mostra que 
há alguns obstáculos a serem superados, tais como 
a escassez de órgãos judiciais; a baixa relação entre 
o número de juizes e a população em constante cres-
cimento; a carência e a falta de adequado preparo do 
pessoal de apoio; a ausência de planejamento per-
manente; e, finalmente, os percalços da legislação 
processual.

Todos esses desafios vêm sendo corajosa e de-
nodadamente enfrentados pela Associação, na sua 
luta permanente em defesa do exercício profissional 
da magistratura.

É em razão desse trabalho tão meritório que, na 
pessoa do Desembargador Henrique Nelson Calandra, 
Presidente da AMB, desejo saudar a Associação, sua 
Diretoria e todos os seus associados, neste momen-
to em que se comemoram os 63 anos de existência 
dessa entidade tão importante para a vida nacional.

Parabéns à Associação dos Magistrados Brasi-
leiros e muito obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a presente sessão, convocando 

outra sessão para amanhã, no horário regimental, às 
14 horas, com a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 65, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Clésio 
Andrade, que altera o art. 27 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias para criar 
o Tribunal Regional Federal da 6ª Região, em 
Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
786, de 2012, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2011, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 329 de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva (porte de arma de fogo por agentes de 
segurança fora de serviço).

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 1 minuto.)
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58800  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58801 



58802  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58803 



58804  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58805 



58806  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58807 



58808  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58809 



58810  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58811 



58812  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58813 



58814  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58815 



58816  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58817 



58818  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58819 



58820  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58821 



58822  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58823 



58824  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58825 



58826  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58827 



58828  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58829 



58830  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58831 



58832  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58833 



58834  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58835 



58836  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58837 



58838  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58839 



58840  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58841 



58842  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58843 



58844  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58845 



58846  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58847 



58848  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58849 



58850  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58851 



58852  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58853 



58854  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58855 



58856  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58857 



58858  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58859 



58860  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58861 



58862  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58863 



58864  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58865 



58866  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58867 



58868  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58869 



58870  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58871 



58872  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58873 



58874  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58875 



58876  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58877 



58878  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58879 



58880  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58881 



58882  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58883 



58884  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58885 



58886  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58887 



58888  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58889 



58890  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58891 



58892  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58893 



58894  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58895 



58896  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58897 



58898  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58899 



58900  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58901 



58902  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58903 



58904  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58905 



58906  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58907 



58908  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58909 



58910  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58911 



58912  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58913 



58914  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58915 



58916  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58917 



58918  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58919 



58920  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58921 



58922  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58923 



58924  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58925 



58926  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58927 



58928  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58929 



58930  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58931 



58932  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58933 



58934  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58935 



58936  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58937 



58938  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58939 



58940  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58941 



58942  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58943 

Funcionamento do grupo  
de discussão por e-mail 

Convite
e) O convite foi enviado em 21 de setembro a 

todos os conselheiros, titulares e suplentes 
• Até a manhã desta segunda, sete dos 26 con-

selheiros haviam aceitado o convite
• Para aceitar, basta clicar no link que aparece 

ao final do e-mail do convite
• A Secretaria reenviou os convites pendentes 

nesta segunda-feira, antes da reunião

Funcionamento
• Os e-mails enviados pelos participantes para o 

endereço cn-ccs@googlegroups.com serão recebidos 
por todos os membros do grupo

• O grupo de discussão arquiva e organiza todas 
as conversas e anexos enviados no site do grupo, com 
acesso restrito

• Para aceitar, basta clicar no link que aparece 
ao final do e-mail do convite

Tipos de acesso
• Qualquer tipo de e-mail pode participar do gru-

po de discussão 
• O acesso é restrito aos Conselheiros e alguns 

servidores da Secretaria do Conselho 
• Para acessar o arquivo de conversas no site do 

grupo, é preciso criar uma conta gratuita do
Google (www.gmail.com)
• O Conselheiro que desejar trocar o e-mail para 

uma conta do Google deve solicitar para scop@se-
nado.gov.br 
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Formalidade das discussões
• O objetivo do grupo é otimizar as discussões 

do Conselho
• As discussões devem ser formalizadas pelos 

meios próprios, durante as reuniões do Conselho
Obrigado
scop@senado.gov.br
(61) 3303-4561
O SR. PRESIDENTE (Dom Orani João Tempesta) 

– Então, atendidas as finalidades da presente reunião, 
eu agradeço esta oportunidade a todos os Conselheiros 
e à Secretaria do Congresso. E declaro encerrados os 
trabalhos da 3ª Reunião Ordinária de 2012 do Conse-
lho de Comunicação Social do Congresso Nacional.

Muito obrigado.

(Iniciada às 11 horas e 33 minutos, a reunião 
é encerrada às 15 horas e 36 minutos.)

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
5/11/2012 

segunda-feira

11h Cerimônia de Entrega da Ordem do Mérito 
Cultural 2012 

Salão Nobre, 2° andar do Palácio do Planalto

19h Coquetel oferecido pela Presidente Dilma Rousse-
ff aos agraciados pela Ordem do Mérito Cultural 2012

Palácio da Alvorada
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58946  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58947 



58948  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58949 



58950  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58951 



58952  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58953 



58954  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58955 



58956  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58957 



58958  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58959 



58960  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58961 



58962  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58963 



58964  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58965 



58966  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58967 



58968  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58969 



58970  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58971 



58972  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58973 



58974  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58975 



58976  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58977 



58978  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58979 



58980  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58981 



58982  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58983 



58984  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58985 



58986  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58987 



58988  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58989 



58990  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58991 



58992  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58993 



58994  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58995 



58996  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58997 



58998  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  58999 



59000  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59001 



59002  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59003 



59004  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59005 



59006  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59007 



59008  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59009 



59010  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59011 



59012  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59013 



59014  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59015 



59016  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59017 



59018  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59019 



59020  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59021 



59022  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59023 



59024  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59025 



59026  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59027 



59028  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59029 



59030  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59031 



59032  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59033 



59034  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59035 



59036  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59037 



59038  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59039 



59040  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59041 



59042  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59043 



59044  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59045 



59046  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59047 



59048  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59049 



59050  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59051 



59052  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59053 



59054  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59055 



59056  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59057 



59058  Terça-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  6  59059 
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